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• 

~RA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO PL 

282/2016 

PROJETO DE LEI N° , DE 2016 

Torna obrigatório, a criação de 
identificação visual para surdos e 
surdocegos que participam de 
eventos públicos e temporários, no 
âmbito do Município de São Paulo. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Artigo 1° - É obrigatório a criação de identificação visual, no modelo 
pulseira, para surdos e surdocegos participantes de eventos públicos de 
quaisquer natureza. 

§ 1° — Entende-se por evento público, aquele que é dirigido ao 
público, com ou sem o pagamento de ingressos. 

Artigo 2° - Devem criar a identificação visual, no modelo pulseira, os 
estabelecimentos: 

I - com capacidade de lotação igual ou superior a 250 (duzentas e 
cinquenta) pessoas; 

II - que promovam eventos temporários; 

III - que têm suas instalações por tempo determinado ou 
indeterminado; 

IV - em imóvel público ou privado; 

V - em edificações cobertas ou fechadas, ou em áreas externas; 

VI - para o exercício de atividades geradoras de público de 
quaisquer natureza; 

VII — com ou sem a venda de ingressos; 

VIII — promovidos ou organizados por Ortibülãe%uFbifiVélã 
Administração Pública. 

2 1 JUN 2016 

SaUsarxisv.w..emv.te.auxer=wwwitiratteinnWi 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100— Sala 307 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4287 www.camara.sp.gov.br . 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

§ 1° - Entende-se por evento temporário, aquele realizado em 
período restrito de tempo ou com prazo determinado de duração. 

Artigo 30  - A pulseira de identificação deverá atender aos frequentadores 
surdos ou surdocegos que queiram utilizá-la durante o evento. 

Artigo 4° - Sempre que constatada a falta de fornecimento da 
pulseira de identificação visual, o responsável será notificado a regularizar a 
situação, no prazo de 15 (quinze) dias. 

110 	
Artigo 5° - O descumprimento desta lei ensejará na multa de 10 a 

25 UFM's.  

Artigo 6° - O disposto nesta Lei será regulamentado por Decreto 
Executivo, dentro de 90 dias, após sua publicação. 

Artigo 7 ° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Ver a or 
Quito Formiga 

Sala das Sessões, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100— Sala 307 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4287 www.camara.sp.gov.br . 
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CAInARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

JUSTIFICATIVA 

Temos mais de 500 (quinhentos) mil habitantes surdos e surdocegos só 

na Cidade de São Paulo, que diariamente enfrentam dificuldades de 

comunicação em todos os âmbitos da sociedade. Nosso dever é dispor meios 

para facilitar esse convívio e colocá-los em pé de igualdade com todos os 

• outros cidadãos, tornando a inclusão uma questão fática para todos os que 

fazem parte da nossa sociedade. 

O Projeto exposto trará maior segurança e tranquilidade aos surdos e 

surdocegos em participar de eventos promovidos pela cidade, fazendo com 

que no caso de perigo iminente, ocorrendo avisos e alertas de perigo por 

comunicação sonora eles consigam ser identificados mais facilmente e 

aumentando assim as chances de proteção à sua integridade física. 

Respeitar as pessoas com deficiência é ter toda uma série de 

cuidados para que não sejam excluídos do nosso convívio, e facilitar esse 
convívio faz parte desse respeito que devemos ter. Significa dar, a essas 
pessoas, igualdade de condições e o acesso aos mesmos bens e serviços 

• disponíveis para os demais cidadãos. 

Assim sendo, ante a motivação exposta, pedimos o voto favorável dos 

Nobres Membros desta Assembleia, por se tratar de medida de relevante 
interesse público. 

Sala das Sessões, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100— Sala 307 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4287 www.camara.sp.gov.br . 
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RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU .  
SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANÁLISE PRÉVIA DM PROPOSino'.: 

EM 	'''sbt/b(i' ,/ 	Ao  41 	HS 

POR 

ír4 i/ 	 H 	ASS: 

22 JUN /2016 

quipe 	 e do Processo Legislativo - SGP.22 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO ULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 01-PL-282 de 2016, 	54' / 	Cis 	/ )1 	 (a) 	  

/dela 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE :2 1 JUN 2016 
coaste Just. e Leg. Pwt:41p 

Mitto.., Trono., At. Econ., Tur., Lu. e Gastron., 

.'-' t -.:-., 	wrorn. 11@c.., Trab, teoGr e tiftultnn 

FiMne,R5  

‹------- 

PRESIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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Lívia Salomão Nogueir 
RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0282/16 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida, e sua integração social; 

- Decreto Federal n° 3.298, que regulamenta a Lei n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, que 
dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, 
consolida as normas de proteção, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às 
pessoas que especifica, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida; 

- Decreto Federal n° 5.296, de 02 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis Federais 
n° 10.098/00 e 10.048/00; 

- Lei Federal n° 10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de 
Sinais — Libras e dá outras providências; 

- Decreto Federal n° 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 
assinados em Nova York, em 30 de março de 2007; 

- Lei Federal n° 13.146, de 06 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 

- Lei Estadual n° 12.907, de 115 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo (cópia parcial); 

- Lei Municipal n° 12.078, de 13 de junho de 1996, que cria o Centro de Informação e 
Orientação ao Munícipe — COM, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.492, de 10 de outubro de 1997, que assegura o ingresso de cães guia 
para deficientes visuais em locais de uso público ou privado; 

- Lei Municipal n° 13.304, de 21 de janeiro de 2002, que reconhece, no âmbito do Município 
de São Paulo, a Língua Brasileira de Sinais, LIBRAS, como língua de instrução e meio de 
comunicação objetiva e de uso corrente da comunidade surda, e dá outras providências; M
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 	 • , 
Proc. N". . 4 

LMa Saiorn Nogueirn 
Pr  

- Lei Municipal n° 14.073, de 18 de outubro de 2005, que dispõe sobre a criação do 
"Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações Voltadas às Pessoas com 
Deficiência Visual"; 

- Lei Municipal n° 14.408, de 22 de maio de 2007, que institui, no Município de São Paulo, 
serviço de atendimento e informação às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida; 

- Lei Municipal n° 14.441, de 20 de junho de 2007, que dispõe sobre a criação da Central de 
Intérpretes da Língua Brasileira de Sinais — Libras e Guias Intérpretes para Surdo-cegos, no 
âmbito do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 15.954, de 07 de janeiro de 2014, que estabelece diretrizes para Política 
Municipal sobre a utilização da Língua Brasileira de Sinais — LIBRAS e dá outras 
providências; 

- Decreto Municipal n° 32.066, de 18 de agosto de 1992, que institui Programa de 
Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 54.802, de 30 de janeiro de 2014, que integra ao Sistema de 
Transporte Coletivo de Passageiros do Município de São Paulo, o 'Serviço Atende', 
destinado a transportar pessoas com deficiência física, na forma que especifica; 

- Decreto Municipal n° 54.655, de 3 de dezembro de 2013, que institui o 'Plano Municipal de 
Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência - Plano São Paulo Mais Inclusiva'; 

- PL085/15, que dispõe sobre a instalação e criação de atendimento dos munícipes com 
deficiência auditiva e surdocegos, em grandes supermercados, hipermercados, atacadões e 
similares, no âmbito do Município de São Paulo. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 04. 

São Paul 08 de julho de 2016 

Juliana indad on T Eberlin 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

dr/  4h. _ Christiana Sa a 	b Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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08/07/2016 	 L7853 

Folha 
Presidência da República  

Casa Civil 
-Lívia Salomão 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 	p F 11.274 

LEI N° 7.853. DE 24 DE OUTUBRO DE 1989.  , 

Regulamento 
Mensagem de Veto 

Texto compilado  

Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de 
deficiência, sua integração social, sobre a 
Coordenadoria Nacional para Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, institui 
a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou 
difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do 
Ministério Público, define crimes, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercício dos direitos individuais e sociais das 
pessoas portadoras de deficiências, e sua efetiva integração social, nos termos desta Lei. 

§ 1° Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os valores básicos da igualdade de tratamento e 
oportunidade, da justiça social, do respeito à dignidade da pessoa humana, do bem-estar, e outros, indicados na 
Constituição ou justificados pelos princípios gerais de direito. 

§ 2° As normas desta Lei visam garantir às pessoas portadoras de deficiência as ações governamentais 
necessárias ao seu cumprimento e das demais disposições constitucionais e legais que lhes concernem, afastadas as 
discriminações e os preconceitos de qualquer espécie, e entendida a matéria como obrigação nacional a cargo do Poder 
Público e da sociedade. 

Art. 2° Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício de 
seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo 
à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, 
social e econômico. 

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e entidades da administração direta e 
indireta devem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos assuntos objetos esta Lei, tratamento 
prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

I - na área da educação: 

a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como modalidade educativa que abranja a educação 
precoce, a pré-escolar, as de 1° e 2° graus, a supletiva, a habilitação e reabilitação profissionais, com currículos, etapas 

exigências de diplomação próprios; 

b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, privadas e públicas; 

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabelecimento público de ensino; 

d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nível pré-escolar, em unidades hospitalares e 
congêneres nas quais estejam internados, por prazo igual ou superior a 1 (um) ano, educandos portadores de 
deficiência; 

e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefícios conferidos aos demais educandos, inclusive 
material escolar, merenda escolar e bolsas de estudo; 

f) a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de pessoas portadoras 
de deficiência capazes de se integrarem no sistema regular de ensino; 

II - na área da saúde: 

a) a promoção de ações preventivas, como as referentes ao planejamento familiar, ao aconselhamento genético, 
ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição da mulher e da criança, à identificação e ao 
controle da gestante e do feto de alto risco, à imunização, às doenças do metabolismo e seu diagnóstico e ao 
encaminhamento precoce de outras doenças causadoras de deficiência; 

o desenvolvimento de Drocramas esner;as ce yeve-eão ceac . certe cotrabal^,o e de trânsito, e de tratamento 
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08/07/2016 	 L7853 

c) a criação de uma rede de serviços especializados em reabilitação e habilitação; 

d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos estabelecimentos de saúde públicos e 
privados, e de seu adequado tratamento neles, sob normas técnicas e padrões de conduta apropriados; 

e) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grave não internado; 

f) o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas portadoras de deficiência, desenvolvidos 
com a participação da sociedade e que lhes ensejem a integração social; 

III - na área da formação profissional e do trabalho: 

a) o apoio governamental à formação profissional, e a garantia de acesso aos serviços concernentes, inclusive 
aos cursos regulares voltados à formação profissional; 

b) o empenho do Pdder Público quanto ao surgimento e à manutenção de empregos, inclusive de tempo parcial, 
destinados às pessoas portadoras de deficiência que não tenham acesso aos empregos comuns; 

c) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos setores públicos e privado, de pessoas portadoras 
de deficiência; 

d) a adoção de legislação específica que discipline a reserva de mercado de trabalho, em favor das pessoas 
portadoras de deficiência, nas entidades da Administração Pública e do setor privado, e que regulamente a organização 
de oficinas e congêneres integradas ao mercado de trabalho, e a situação, nelas, das pessoas portadoras de deficiência; 

IV - na área de recursos humanos: 

a) a formação de professores de nível médio para a Educação Especial, de técnicos de nível médio 
especializados na habilitação e reabilitação, e de instrutores para formação profissional; 

b) a formação e qualificação de recursos humanos que, nas diversas áreas de conhecimento, inclusive de nível 
superior, atendam à demanda e às necessidades reais das pessoas portadoras de deficiências; 

c) o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do conhecimento relacionadas com 
a pessoa portadora de deficiência; 

V - na área das edif cações: 

a) a adoção e a efetiva execução de normas que garantam a funcionalidade das edificações e vias públicas, que 
evitem ou removam os óbices às pessoas portadoras de deficiência, permitam o acesso destas a edifícios, a 
logradouros e a meios de transporte. 

Art. 3° As ações  civis  públicas  destinadas à aFeteçãe ele inteFesses coletivos ou difusos das pessoas portadoras 
de  deficiência poderão ser 	propostas pelo Minis-téne Paalic,e, pela União, arted0S, Municípios c Distrito Federal; por 
associação constituída há mais de  1 (um)  ano, Rec. teFFRes de lei civil, autarquia, empresa  pública,  fundação 	ou 
sociedade  dc economia mista que inclua, entre suas finalidades inatitticionais, a proteção das pcsr..oas portadoras 	do 
deficiência. 

Art. 32  As medidas judiciais destinadas à proteção de interesses coletivos, difusos, individuais homogêneos e 
individuais indisponíveis da pessoa com deficiência poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela Defensoria 
Pública, pela União, pelos Estados, pelos Municípios, pelo Distrito Federal, por associação constituída há mais de 1 
(um) ano, nos termos da lei civil, por autarquia, por empresa pública e por fundação ou sociedade de economia mista 
que inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção dos interesses e a promoção de direitos da pessoa com 
deficiência. (Redação dada pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)  

§ 1° Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as certidões e informações 
que julgar necessárias. 

§ 2° As certidões e informações a que se refere o parágrafo anterior deverão ser fornecidas dentro de 15 (quinze) 
dias da entrega, sob recibd, dos respectivos requerimentos, e só poderão se utilizadas para a instrução da ação civil. 

§ 3° Somente nos casos em que o interesse público, devidamente justificado, impuser sigilo, poderá ser negada 
certidão ou informação. 

§ 4° Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a ação poderá ser proposta desacompanhada das certidões ou 
informações negadas, cabendo ao juiz, após apreciar os motivos do indeferimento, e, salvo quando se tratar de razão de 
segurança nacional, requisitar umas e outras; feita a requisição, o processo correrá em segredo de justiça, que cessará 
com o trânsito em julgado da sentença. 
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§ 6° Em caso de desistência ou abandono da ação, qualquer dos co-legitimados pode asumir a titularidade ativa. 
rolha 

Art. 4° A sentença terá eficácia de coisa julgada oponível erga omnes, exceto no cabckSe Mier 
julgada improcedente por deficiência de prova, hipótese em que qualquer legitimado poder: 	- atar outra 
idêntico fundamento, valendo-se de nova prova. 	 Lívia Saiornão Nogueerm 

§ 1° A sentença que concluir pela carência ou pela improcedência da ação fica sujeita ao duplo grau de jurisdição, 
não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal. 

§ 2° Das sentenças e decisões proferidas contra o autor da ação e suscetíveis de recurso, poderá recorrer 
qualquer legitimado ativo, inclusive o Ministério Público. 

Art. 5° O Ministério Público intervirá obrigatoriamente nas ações públicas, coletivas ou individuais, em que se 
discutam interesses relacionados à deficiência das pessoas. 

Art. 6° O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer pessoa 
física ou jurídica, pública ou particular, certidões, informações, exame ou perícias, no prazo que assinalar, não inferior a 
10 (dez) dias úteis. 

§ 1° Esgotadas as diligências, caso se convença o órgão do Ministério Público da inexistência de elementos para 
a propositura de ação civil, promoverá fundamentadamente o arquivamento do inquérito civil, ou das peças informativas. 
Neste caso, deverá remeter a reexame os autos ou as respectivas peças, em 3 (três) dias, ao Conselho Superior do 
Ministério Público, que os examinará, deliberando a respeito, conforme dispuser seu Regimento. 

§ 2° Se a promoção do arquivamento for reformada, o Conselho Superior do Ministério Público designará desde 
ogo outro órgão do Ministério Público para o ajuizamento da ação. 

Art. 7° Aplicam-se à ação civil pública prevista nesta Lei, no que couber, os dispositivos da Lei n° 7.347, de 24 de  
julho de 1985.  

Art. 8° Constitui crime  punível com reclusão  de 1 (um) a  4 (quatro) anos, c  multa:  

	

4 	recusar, suspender, procrastinar, canccler o fazer cessar, cem Seta  causa, a inscrição de aluno em 
estabelecimento de ensino de qualquer curse eu gr-eu, peellee eu privado, por  motivos derivados da deficiência quo  
peFW 

II obstar, sem justa causa, o acesso de alguém a qualquer cargo público, por motivos derivados de  sua 
deficiência; 

que-aluee-esta-Le 
VI  recusar, retardar ou omitir ElaEles  téselses ied4C-13CF~S à  propositura da ação civil objeto  desta Lei, quando  

requisitados pelo  Ministério Público. 

Art. 82  Constitui crime punível com reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos e multa: (Redação dada pela Lei n °  
13.146, de 2015) (Vigência)  

I - recusar, cobrar valores adicionais, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar inscrição de aluno em 
estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, em razão de sua deficiência; (Redação dada 
pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)  

II - obstar inscrição em concurso público ou acesso de alguém a qualquer cargo ou emprego público, em razão de 
sua deficiência; (Redação dada pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)  

III - negar ou obstar emprego, trabalho ou promoção à pessoa em razão de sua deficiência; (Redação dada pela 
Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)  

IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar assistência médico -hospitalar e ambulatorial à 
pessoa com deficiência; (Redação dada pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência) 

V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar execução de ordem judicial expedida na ação civil a que alude esta Lei; 
(Redação dada pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)  

VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil pública objeto desta Lei, 
quando requisitados. (Redação dada pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência) 

§ 1 2  Se o crime for praticado contra pessoa com deficiência menor de 18 (dezoito) anos, a pena é agravada em 
1/3 (um terço). (Incluído pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência) 
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administrador público pelos danos causados. (Incluído pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência) 

§ 32  Incorre nas mesmas penas quem impede ou dificulta o ingresso de pessoa com deficiência em planos 
privados de assistência .à saúde, inclusive com cobrança de valores diferenciados. (Incluído pela Lei n° 13.146, de 
2015) (Vigência)  

§ 42  Se o crime flor praticado em atendimento de urgência e emergência, a pena é agravada em 1/3 (um terço). 
(Incluído pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)  

Art. 90  A Administração Pública Federal conferirá aos assuntos relativos às pessoas portadoras de deficiência 
tratamento prioritário e apropriado, para que lhes seja efetivamente ensejado o pleno exercício de seus direitos 
individuais e sociais, bem como sua completa integração social. 

§ 1° Os assuntos a que alude este artigo serão objeto de ação, coordenada e integrada, dos órgãos da 
Administração Pública Federal, e incluir-se-ão em Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, 
na qual estejam compreendidos planos, programas e projetos sujeitos a prazos e objetivos determinados. 

§ 2° Ter-se-ão como integrantes da Administração Pública Federal, para os fins desta Lei, além dos órgãos 
públicos, das autarquias, das empresas públicas e sociedades de economia mista, as respectivas subsidiárias e as 
fundações públicas. 

Art. 	10. A coordenação, superior dos assuntes, Mies governamentais c medidas, referentes às peecoas 
portadoras 	dc deficiência, incumbirá a órgão  subordirk.do à Presidência da República, dotado dc  autonomia 
administrativa c financeira, ao qual serão destinaEles FCCI:14-5e6 eFçaffleFitérios específicos. (Vide Medida Provisória n° 
150, de 1990) 	 411 

Art. 10.  A coordena; 
de  deficiência, incumbirá cortadora de Deficiência (Cordc), órgão  autônomo do 
Ministério  da Ação Social, ao  qual  serão destinas:les reei:nes er-seffienterios específicos. (Redação dada pela Lei n° 
8.028 de 1990) 

Art. 10. A  coordene 	
de  deficiência caberá à 	5:ecretaria Especial doe g-ir-Cit.% H-tweenes da Presidência da República. (Redação dada pela 
Medida Provisória n° 137, 	 

Art. 10.  A coordenação 	superior doe assuntos, ações gevemamentais c medidas, referentes a pessoas portadoras 
dc deficiência, incumbirá à  Coordcnadoria Nacional para a-Pessoa Portadora dc Deficiência (Cordc),  órgão autônomo 	do 
Ministério da Ação Social,  ao qual  serão destifiedes Feceirees eFçamentefies específicos. (Redação dada pela Lei 	n° 
8.028, de 1990) 

Art. 10. A coordenação superior dos assuntos, ações governamentais e medidas referentes a pessoas portadoras 
de deficiência caberá à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República. (Redação dada pela Lei 
n° 11.958, de 2009) 

Parágrafo único. A 
principalmente, propor ac 
Deficiência,  seus planos, programas c projetos c cidinafir as instruções superiores que lhes digam respeito, com 	a 
cooperação dos demais órgãos  da Administração Pública Federal. (Vide Medida Provisória n° 150, dc 1990) 

Parágrafo único. Ao órgão a que se refere este artigo caberá formular a Política Nacional para a Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência, seus planos, programas e projetos e cumprir as instruções superiores que lhes digam 
respeito, com a cooperação dos demais órgãos públicos. (Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990) 

Art. 	11. Fica reestriturada, como órgão  autônomo, i=w3s termos do artigo anterior, a Coordcnadoria Nacional, para 
Integração da Per..-0O3 Poi 	- • - _ - - . 	- 	 o - e 	• • ti 	(Revogado pela Lei 
n° 8.028, de 1990)  

§ 1° (Vetado). (Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990) 
§ 2° O Coordenado  

(oito)  Assessores, nomwdos cm comissão, sob indicação do titular da Cordc. (Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990) 
§  3° A Corda terá, também, servidores titul.res de Funções dc Assessoramento Superior (FAS)  c outros 

requisitados a órgão c entidades da Administração Federal. (Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990)  
§  4° A Cordc pod_ 

temporária de excepcionai interr.= público.(Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990) 

Art. 12. Compete à Corde: 

I - coordenar as ações governamentais e medidas que se refiram às pessoas portadoras de deficiência; 

II - elaborar os planos, programas e projetos subsumidos na Política Nacional para a Integração de Pessoa 
Portadora de Deficiência, bem como propor as providências necessárias a sua completa implantação e seu adequado 

- 

e 	• 	 : : 
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mencionados no inciso anterior; 	 Folha 
.,. 	'_Llefal roc. NP 	 A,. 

IV - manifestar-se sobre a adequação à Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora a- r:4 1te 
dos projetos federais a ela conexos, antes da liberação dos recursos respectivos; 	Lívia Salomão Nogueira 

L', 74 
V - manter, com os Estados, Municípios, Territórios, o Distrito Federal, e o Ministério Público, estreito 

relacionamento, objetivando a concorrência de ações destinadas à integração social das pessoas portadoras de 
deficiência; 

VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam objeto da 
ação civil de que esta Lei, e indicando-lhe os elementos de convicção; 

VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios firmados pelos demais órgãos da Administração 
Pública Federal, no âmbito da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência; 

VIII - promover e incentivar a divulgação e o debate das questões concementes à pessoa portadora de deficiência, 
visando à conscientização da sociedade. 

Parágrafo único. Na elaboração dos planos, programas e projetos a seu cargo, deverá a Corde recolher, sempre 
que possível, a opinião das pessoas e entidades interessadas, bem como considerar a necessidade de efetivo apoio 
aos entes particulares voltados para a integração social das pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 	13. A Cordc contará com o asce=oramento dc órgão colcgiado, o Conselho Consultivo da Coordcnadoria 
: 

pela Medida Provisória n° 2.216-37, de 2001) 
§  1° A composição -c -e funcionamento de Consclfie Censeitive da Cordc serão -disciplinados cm ato do Podcr 

Exccutivo. Incluir sc ão no Conselho reprcsontantes de órgãos c de organizações ligados aos assuntos pertincntes 	à 
perzoa portadora de dcficiência, bcm como representante do Ministério Público Federal. 	¡Vide Medida Provisória 	n°  

Revo ado sela Medida Provisória n° 2.216-37, de 2001)  
Revo ado sela Medida 

Provisória n° 2.216-37, de 2001) 
- - —  

 

. 	- 	- 

  

• • 	• • 

 

Revo ado  ela Medida Provisória rf 2.216-37, de 2001) 

     

      

      

   

Z 

      

         

          

(Revogado pela Medida Provisória n° 2.216-37, de 2001) 

      

• 11 	 ••• Revo ado sela 
Medida Provisória n° 2.216-37, de 2001)  

§ 30  O Conselho Consultivo reunir SC á ordincriaffica4c 1 (uma)  vez por trimestre c, extraordinariamente, por 
iniciativa dc 1/3 (um  terço) de seus membros, mediante rnen-ifestaçãe escrita, com antecedência de 10 (dez)  dias, 	o 

• o 	.• 	..* 	Revo ado 
pela Medida Provisória n° 2.216-37, de 2001) 

(Revogado pela Medida Provisória n° 2.216-37, de 2001)  
§ 5°  As despesas de locomoção c hospedagem dos censclhciros, quando necessárias, serão arx,eguradas pela 

likerole7--Ntifle-Meolide-Rrwieé pela Medida Provisória n° 2.216-37, de 2001) 

Art. 14. (Vetado). 

Art. 15. Para atendimento e fiel cumprimento do que dispõe esta Lei, será reestruturada a Secretaria de Educação 
Especial do Ministério da Educação, e serão instituídos, no Ministério do Trabalho, no Ministério da Saúde e no 
Ministério da Previdência e Assistência Social, órgão encarregados da coordenação setorial dos assuntos concernentes 
às pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 16. O Poder Executivo adotará, nos 60 (sessenta) dias posteriores à vigência desta Lei, as providências 
necessárias à reestruturação e ao regular funcionamento da Corde, como aquelas decorrentes do artigo anterior. 

Art. 17. Serão incluídas no censo demográfico de 1990, e nos subseqüentes, questões concernentes à 
problemática da pessoa portadora de deficiência, objetivando o conhecimento atualizado do número de pessoas 
portadoras de deficiência no País. 

Art. 18. Os órgãos federais desenvolverão, no prazo de 12 (doze) meses contado da publicação desta Lei, as 
ações necessárias à efetiva implantação das medidas indicadas no art. 2° desta Lei. 

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário. 

g/ H 	 H 	CiQC• IPQ0 	 mn 
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João Batista de Abreu 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 25.10.1989 
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Presidência da República Folha 
3roc. N  

Casa Civil 	
. 

Subchefia para Assuntos Jurídicos -Lívia Salomão Nogueffa 
P F 11.274 

DECRETO N° 3.298, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1999. 

Regulamenta a Lei n2  7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe 
sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora 
de Deficiência, consolida as normas de proteção, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n 2  7.853, de 24 de outubro de 1989, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

Das Disposições Gerais 

Art. 1 2  A Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência compreende o conjunto de 
orientações normativas que objetivam assegurar o pleno exercício dos direitos individuais e sociais das pessoas 
portadoras de deficiência. 

Art. 22  Cabe aos órgãos e às entidades do Poder Público assegurar à pessoa portadora de deficiência o pleno 
exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao desporto, ao turismo, ao 
lazer, à previdência social, à assistência social, ao transporte, à edificação pública, à habitação, à cultura, ao amparo à 
infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, 
social e econômico. 

Art. 32  Para os efeitos deste Decreto, considera-se: 

I - deficiência — toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica que 
gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano; 

II - deficiência permanente — aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um período de tempo suficiente para 
não permitir recuperação ou ter probabilidade de que se altere, apesar de novos tratamentos; e 

III - incapacidade — uma redução efetiva e acentuada da capacidade de integração social, com necessidade de 
quipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais para que a pessoa portadora de deficiência possa receber ou 

transmitir informações necessárias ao seu bem-estar pessoal e ao desempenho de função ou atividade a ser exercida. 

Art. 42  É considerada pessoa portadora de deficiência a que se enquadra nas seguintes categorias: 

1  deficiência física  alteração complete e parcial  dc um eu mais segmentos  do corpo humano, acarrotando o 
comprometimento da função física, apresentando sc sob a forma dc paFaialegia, paraparcsia, monoplcgia, monoparcsia, 
tetraplegia, tetraparcsia, triplcgia, triparcsia, hemip legia , hem-i-pares-ie;  amputação ou ausência  dc membro,  paralisia 

. 	 , 	. 

II deficiência auditiva perda  pamial  e total das possibilidades auditivas sonoras, variando de graus c  níveis na 
forma seguinte: 

' 

c) dc 56 a 70 db surdez acentuada; 
d) de 71 a 90 db surdez severa; 
c) acima dc  91 db surdez profunda; e 
f) anacusia; 
III  deficiência visual  acuidade visual  igual ou moRor que  20/200 no melhor olho,  após  a melhor correção, ou 

campo visual  inferior a  20° (tabela dc Snollen), ou ocorrência simultânea do ambas as situações; 

I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o 
comprometimento da funcão física apresentando-se sob a forma de paraplecia Daraparesia monoplecia, monoparesia, 
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que não produzam dificuldades para o desempenho de funções; (Redação dada pelo Decreto n° 5.296, de 2004) 

II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por 
audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; (Redação dada pelo Decreto n° 5.296, de 2004) 

III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 
600; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; (Redação dada pelo Decreto n° 5.296, de 2004) 

IV - deficiência mental — funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes 
dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

a) comunicação; 

b) cuidado pessoal; 

c) habilidades sociais; 

d) utilização da coratffirstade 

d) utilização dos recursos da comunidade; (Redação dada pelo Decreto n° 5.296 de 2004) 

e) saúde e segurança; 

f) habilidades acadernicas; 

g) lazer; e 

h) trabalho; 

V - deficiência múltipla — associação de duas ou mais deficiências. 

CAPITULO II 

Dos Princípios 

Art. 52  A Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, em consonância com o 
Programa Nacional de Direitos Humanos, obedecerá aos seguintes princípios; 

I - desenvolvimento de ação conjunta do Estado e da sociedade civil, de modo a assegurar a plena integração da 
pessoa portadora de deficiência no contexto sócio-econômico e cultural; 

II - estabelecimento de mecanismos e instrumentos legais e operacionais que assegurem às pessoas portadora 
de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciam o seu 
bem-estar pessoal, social e econômico; e 

III - respeito às pessoas portadoras de deficiência, que devem receber igualdade de oportunidades na sociedade 
por reconhecimento dos direitos que lhes são assegurados, sem privilégios ou patemalismos. 

CAPITULO III 

Das Diretrizes 

Art. 62  São diretrizes da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência: 

I - estabelecer mecanismos que acelerem e favoreçam a inclusão social da pessoa portadora de deficiência; 

II - adotar estratégias de articulação com órgãos e entidades públicos e privados, bem assim com organismos 
internacionais e estrangeiros para a implantação desta Política; 

III - incluir a pessoa portadora de deficiência, respeitadas as suas peculiaridades, em todas as iniciativas 
governamentais relacionadas à educação, à saúde, ao trabalho, à edificação pública, à previdência social, à assistência 
social, ao transporte, à habitação, à cultura, ao esporte e ao lazer, 
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V - ampliar as alternativas de inserção econômica da pessoa portadora de deficiência, proporcionando a ela 
qualificação profissional e incorporação no mercado de trabalho; e 

roc. 
VI - garantir o efetivo atendimento das necessidades da pessoa portadora de deficiêricia_sem 

assistencialista. 	 fy. Salomão No 
'ItRYIrn 

CAPITULO IV 

Dos Objetivos 

Art. 72  São objetivos da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência: 

I - o acesso, o ingresso e a permanência da pessoa portadora de deficiência em todos os serviços oferecidos à 
comunidade; 

II - integração das ações dos órgãos e das entidades públicos e privados nas áreas de saúde, educação, trabalho, 
transporte, assistência social, edificação pública, previdência social, habitação, cultura, desporto e lazer, visando à 
prevenção das deficiências, à eliminação de suas múltiplas causas e à inclusão social; 

III - desenvolvimento de programas setoriais destinados ao atendimento das necessidades especiais da pessoa 
portadora de deficiência; 

IV - formação de recursos humanos para atendimento da pessoa portadora de deficiência; e 

V - garantia da efetividade dos programas de prevenção, de atendimento especializado e de inclusão social. 

CAPÍTULO V 

Dos Instrumentos 

Art. 82  São instrumentos da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência: 

I - a articulação entre entidades governamentais e não-governamentais que tenham responsabilidades quanto ao 
atendimento da pessoa portadora de deficiência, em nível federal, estadual, do Distrito Federal e municipal; 

II - o fomento à formação de recursos humanos para adequado e eficiente atendimento da pessoa portadora de 
deficiência; 

III - a aplicação da legislação específica que disciplina a reserva de mercado de trabalho, em favor da pessoa 
portadora de deficiência, nos órgãos e nas entidades públicos e privados; 

IV - o fomento da tecnologia de bioengenharia voltada para a pessoa portadora de deficiência, bem como a 
acilitação da importação de equipamentos; e 

V - a fiscalização do cumprimento da legislação pertinente à pessoa portadora de deficiência. 

CAPÍTULO VI 

Dos Aspectos Institucionais 

Art. 92  Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta deverão conferir, no âmbito 
das respectivas competências e finalidades, tratamento prioritário e adequado aos assuntos relativos à pessoa portadora 
de deficiência, visando a assegurar-lhe o pleno exercício de seus direitos básicos e a efetiva inclusão social. 

Art. 10. Na execução deste Decreto, a Administração Pública Federal direta e indireta atuará de modo integrado 
e coordenado, seguindo planos e programas, com prazos e objetivos determinados, aprovados pelo Conselho Nacional 
dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência - CONADE. 

Art. 11. Ao CONADE, criado no âmbito do Ministério da Justiça como órgão superior de deliberação colegiada, 
compete: 

I - zelar pela efetiva implantação da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência; 

II - acompanhar o planejamento e avaliar a execução das políticas setoriais de educação, saúde, trabalho, 
v.cc . c•h,ãn nc. I.. 	 - 	 •-• 	 r•-,^ A n ^esc.. , " 	••••-, 
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III - acompanhar a elaboração e a execução da proposta orçamentária do Ministério da Justiça, sugerindo as 
modificações necessárias à consecução da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência; 

IV - zelar pela efetvação do sistema descentralizado e participativo de defesa dos direitos da pessoa portadora 
de deficiência; 

V - acompanhar e Eipoiar as políticas e as ações do Conselho dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência no 
âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

VI - propor a elaboração de estudos e pesquisas que objetivem a melhoria da qualidade de vida da pessoa 
portadora de deficiência; 

VII - propor e incentivar a realização de campanhas visando à prevenção de deficiências e à promoção dos 
direitos da pessoa portadora de deficiência; 

VIII - aprovar o plano de ação anual da Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência - CORDE; 

IX - acompanhar, mediante relatórios de gestão, o desempenho dos programas e projetos da Política Nacional 
para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência; e 

X - elaborar o seu regimento interno. 

Art. 12. O CONADE será constituído, paritariamente, por representantes de instituições governamentais e d 
sociedade civil, sendo a sua composição e o seu funcionamento disciplinados em ato do Ministro de Estado da Justiça. 

Parágrafo único. Na composição do CONADE, o Ministro de Estado da Justiça disporá sobre os critérios de 
escolha dos representantes a que se refere este artigo, observando, entre outros, a representatividade e a efetiva 
atuação, em nível nacional, relativamente à defesa dos direitos da pessoa portadora de deficiência. 

Art. 13. Poderão ser instituídas outras instâncias deliberativas pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos 
Municípios, que integrarão sistema descentralizado de defesa dos direitos da pessoa portadora de deficiência. 

Art. 14. Incumbe ao Ministério da Justiça, por intermédio da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, a 
coordenação superior, na Administração Pública Federal, dos assuntos, das atividades e das medidas que se refiram às 
pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1 2  No âmbito da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, compete à CORDE: 

I - exercer a coordenação superior dos assuntos, das ações governamentais e das medidas referentes à pessoa 
portadora de deficiência; 

II - elaborar os planos, programas e projetos da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora d 
Deficiência, bem como propor as providências necessárias à sua completa implantação e ao seu adequad 
desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos financeiros e as de caráter legislativo; 

III - acompanhar e orientar a execução pela Administração Pública Federal dos planos, programas e projetos 
mencionados no inciso anterior; 

IV - manifestar-se sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, dos projetos 
federais a ela conexos, antes da liberação dos recursos respectivos; 

V - manter com os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e o Ministério Público, estreito relacionamento, 
objetivando a concorrência de ações destinadas à integração das pessoas portadoras de deficiência; 

VI - provocar a inic ativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam objeto da 
ação civil de que trata a Lei n 2  7.853, de 24 de outubro de 1989, e indicando-lhe os elementos de convicção; 

VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios firmados pelos demais órgãos da Administração 
Pública Federal, no âmbito da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência; e 

VIII - promover e incentivar a divulgação e o debate das questões concernentes à pessoa portadora de 
deficiência, visando à conscientização da sociedade. M
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II - considerar a necessidade de ser oferecido efetivo apoio às entidades privadas voltacíastâánte ração social 
pessoa portadora de deficiência. 	 roc. N°. 

CAPÍTULO VII 	 SMo 
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Da Equiparação de Oportunidades 

Art. 15. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal prestarão direta ou indiretamente à pessoa 
portadora de deficiência os seguintes serviços: 

I - reabilitação integral, entendida como o desenvolvimento das potencialidades da pessoa portadora de 
deficiência, destinada a facilitar sua atividade laborai, educativa e social; 

II - formação profissional e qualificação para o trabalho; 

III - escolarização em estabelecimentos de ensino regular com a provisão dos apoios necessários, ou em 
estabelecimentos de ensino especial; e 

IV - orientação e promoção individual, familiar e social. 

Seção 1 

Da Saúde 

Art. 16. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta responsáveis pela saúde 
devem dispensar aos assuntos objeto deste Decreto tratamento prioritário e adequado, viabilizando, sem prejuízo de 
outras, as seguintes medidas: 

I - a promoção de ações preventivas, como as referentes ao planejamento familiar, ao aconselhamento genético, 
ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição da mulher e da criança, à identificação e ao 
controle da gestante e do feto de alto risco, à imunização, às doenças do metabolismo e seu diagnóstico, ao 
encaminhamento precoce de outras doenças causadoras de deficiência, e à detecção precoce das doenças crônico-
degenerativas e a outras potencialmente incapacitantes; 

II - o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de acidentes domésticos, de trabalho, de trânsito e 
outros, bem como o desenvolvimento de programa para tratamento adequado a suas vítimas; 

III - a criação de rede de serviços regionalizados, descentralizados e hierarquizados em crescentes níveis de 
complexidade, voltada ao atendimento à saúde e reabilitação da pessoa portadora de deficiência, articulada com os 
serviços sociais, educacionais e com o trabalho; 

IV - a garantia de acesso da pessoa portadora de deficiência aos estabelecimentos de saúde públicos e privados 
e de seu adequado tratamento sob normas técnicas e padrões de conduta apropriados; 

V - a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao portador de deficiência grave não internado; 

VI - o desenvolvimento de programas de saúde voltados para a pessoa portadora de deficiência, desenvolvidos 
com a participação da sociedade e que lhes ensejem a inclusão social; e 

VII - o papel estratégico da atuação dos agentes comunitários de saúde e das equipes de saúde da família na 
disseminação das práticas e estratégias de reabilitação baseada na comunidade. 

§ 1 2  Para os efeitos deste Decreto, prevenção compreende as ações e medidas orientadas a evitar as causas 
das deficiências que possam ocasionar incapacidade e as destinadas a evitar sua progressão ou derivação em outras 
incapacidades. 

§ 22  A deficiência ou incapacidade deve ser diagnosticada e caracterizada por equipe multidisciplinar de saúde, 
para fins de concessão de benefícios e serviços. 

§ 32  As ações de promoção da qualidade de vida da pessoa portadora de deficiência deverão também assegurar 
a igualdade de oportunidades no campo da saúde. 

Art. 17. É beneficiária do processo de reabilitação a pessoa que apresenta deficiência, qualquer que seja sua 
natureza, agente causal ou grau de severidade. 

M
at

ér
ia

 P
L 

28
2/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 22/06/2016 18:13:47.

 fls. 19



08/07/2016 	 D3298 

modificar sua própria vida, podendo compreender medidas visando a compensar a perda de uma função ou uma 
limitação funcional e facilitar ajustes ou reajustes sociais. 

§ 22  Para efeito do disposto neste artigo, toda pessoa que apresente redução funcional devidamente 
diagnosticada por equipe nnultiprofissional terá direito a beneficiar-se dos processos de reabilitação necessários para 
corrigir ou modificar seu estado físico, mental ou sensorial, quando este constitua obstáculo para sua integração 
educativa, laborai e social. 

Art. 18. Incluem-se na assistência integral à saúde e reabilitação da pessoa portadora de deficiência a concessão 
de órteses, próteses, bolsas coletoras e materiais auxiliares, dado que tais equipamentos complementam o 
atendimento, aumentando as possibilidades de independência e inclusão da pessoa portadora de deficiência. 

Art. 19. Consideram-se ajudas técnicas, para os efeitos deste Decreto, os elementos que permitem compensar 
uma ou mais limitações funcionais motoras, sensoriais ou mentais da pessoa portadora de deficiência, com o objetivo 
de permitir-lhe superar as barreiras da comunicação e da mobilidade e de possibilitar sua plena inclusão social. 

Parágrafo único. Sio ajudas técnicas: 

I - próteses auditivas, visuais e físicas; 

II - órteses que favoreçam a adequação funcional; 

III - equipamentos e elementos necessários à terapia e reabilitação da pessoa portadora de deficiência; 

IV - equipamentos, maquinarias e utensílios de trabalho especialmente desenhados ou adaptados para uso por 
pessoa portadora de deficiência; 

V - elementos de mobilidade, cuidado e higiene pessoal necessários para facilitar a autonomia e a segurança da 
pessoa portadora de deficiência; 

VI - elementos especiais para facilitar a comunicação, a informação e a sinalização para pessoa portadora de 
deficiência; 

VII - equipamentos e material pedagógico especial para educação, capacitação e recreação da pessoa portadora 
de deficiência; 

VIII - adaptações ambientais e outras que garantam o acesso, a melhoria funcional e a autonomia pessoal; e 

IX - bolsas coletoras para os portadores de ostomia. 

Art. 20. É considerado parte integrante do processo de reabilitação o provimento de medicamentos que 
favoreçam a estabilidade clínica e funcional e auxiliem na limitação da incapacidade, na reeducação funcional e no 
controle das lesões que geram incapacidades. 

Art. 21. O tratamento e a orientação psicológica serão prestados durante as distintas fases do processo 
reabilitador, destinados a contribuir para que a pessoa portadora de deficiência atinja o mais pleno desenvolvimento de 
sua personalidade. 

Parágrafo único. O tratamento e os apoios psicológicos serão simultâneos aos tratamentos funcionais e, em 
todos os casos, serão concedidos desde a comprovação da deficiência ou do início de um processo patológico que 
possa originá-la. 

Art. 22. Durante a reabilitação, será propiciada, se necessária, assistência em saúde mental com a finalidade de 
permitir que a pessoa submetida a esta prestação desenvolva ao máximo suas capacidades. 

Art. 23. Será fomentada a realização de estudos epidemiológicos e clínicos, com periodicidade e abrangência 
adequadas, de modo a produzir informações sobre a ocorrência de deficiências e incapacidades. 

Seção II 

Do Acesso à Educação 

Art. 24. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta responsáveis pela educação 
dispensarão tratamento prioritário e adequado aos assuntos objeto deste Decreto, viabilizando, sem prejuízo de outras, 
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Folha 
II - a inclusão, no sistema educacional, da educação especial como modalidade de educa", 

transversalmente todos os níveis e as modalidades de ensino; 

IV - a oferta, obrigatória e gratuita, da educação especial em estabelecimentos públicos de ensino; 

V - o oferecimento obrigatório dos serviços de educação especial ao educando portador de deficiência em 
unidades hospitalares e congêneres nas quais esteja internado por prazo igual ou superior a um ano; e 

VI - o acesso de aluno portador de deficiência aos benefícios conferidos aos demais educandos, inclusive 
material escolar, transporte, merenda escolar e bolsas de estudo. 

§ 1 2  Entende-se por educação especial, para os efeitos deste Decreto, a modalidade de educação escolar 
oferecida preferencialmente na rede regular de ensino para educando com necessidades educacionais especiais, entre 
eles o portador de deficiência. 

§ 22  A educação especial caracteriza-se por constituir processo flexível, dinâmico e individualizado, oferecido 
principalmente nos níveis de ensino considerados obrigatórios. 

§ 32  A educação do aluno com deficiência deverá iniciar-se na educação infantil, a partir de zero ano. 

§ 42  A educação especial contará com equipe multiprofissional, com a adequada especialização, e adotará 
orientações pedagógicas individualizadas. 

§ 52  Quando da construção e reforma de estabelecimentos de ensino deverá ser observado o atendimento as 
normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT relativas à acessibilidade. 

Art. 25. Os serviços de educação especial serão ofertados nas instituições de ensino público ou privado do 
sistema de educação geral, de forma transitória ou permanente, mediante programas de apoio para o aluno que está 
integrado no sistema regular de ensino, ou em escolas especializadas exclusivamente quando a educação das escolas 
comuns não puder satisfazer as necessidades educativas ou sociais do aluno ou quando necessário ao bem-estar do 
educando. 

Art. 26. As instituições hospitalares e congêneres deverão assegurar atendimento pedagógico ao educando 
portador de deficiência internado nessas unidades por prazo igual ou superior a um ano, com o propósito de sua inclusão 
ou manutenção no processo educacional. 

Art. 27. As instituições de ensino superior deverão oferecer adaptações de provas e os apoios necessários, 
previamente solicitados pelo aluno portador de deficiência, inclusive tempo adicional para realização das provas, 
conforme as características da deficiência. 

§ 1 2  As disposições deste artigo aplicam-se, também, ao sistema geral do processo seletivo para ingresso em 
cursos universitários de instituições de ensino superior. 

§ 22  O Ministério da Educação, no âmbito da sua competência, expedirá instruções para que os programas de 
educação superior incluam nos seus currículos conteúdos, itens ou disciplinas relacionados à pessoa portadora de 
deficiência. 

Art. 28. O aluno portador de deficiência matriculado ou egresso do ensino fundamental ou médio, de instituições 
públicas ou privadas, terá acesso à educação profissional, a fim de obter habilitação profissional que lhe proporcione 
oportunidades de acesso ao mercado de trabalho. 

§ 1 2  A educação profissional para a pessoa portadora de deficiência será oferecida nos níveis básico, técnico e 
tecnológico, em escola regular, em instituições especializadas e nos ambientes de trabalho. 

§ 22  As instituições públicas e privadas que ministram educação profissional deverão, obrigatoriamente, oferecer 
cursos profissionais de nível básico à pessoa portadora de deficiência, condicionando a matrícula à sua capacidade de 
aproveitamento e não a seu nível de escolaridade. 

§ 32  Entende-se por habilitação profissional o processo destinado a propiciar à pessoa portadora de deficiência, 
em nível formal e sistematizado, aquisição de conhecimentos e habilidades especificamente associados a determinada 

c)riztr)Z7----teira  
III - a inserção, no sistema educacional, das escolas ou instituições especializadas públicas e privadas,;L?7 4  
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Ministério da Educação ou órgão equivalente terão validade em todo o território nacional. 

Art. 29. As escclas e instituições de educação profissional oferecerão, se necessário, serviços de apoio 
especializado para atender às peculiaridades da pessoa portadora de deficiência, tais como: 

I - adaptação dos recursos instrucionais: material pedagógico, equipamento e currículo; 

II - capacitação dos recursos humanos: professores, instrutores e profissionais especializados; e 

III - adequação dos recursos físicos: eliminação de barreiras arquitetõnicas, ambientais e de comunicação. 

Seção III 

Da Habilitação e da Reabilitação Profissional 

Art. 30. A pessoa portadora de deficiência, beneficiária ou não do Regime Geral de Previdência Social, tem 
direito às prestações de habilitação e reabilitação profissional para capacitar-se a obter trabalho, conservá-lo e progredir 
profissionalmente. 

Art. 31. Entende-se por habilitação e reabilitação profissional o processo orientado a possibilitar que a pessoa 
portadora de deficiência, a partir da identificação de suas potencialidades laborativas, adquira o nível suficiente de 
desenvolvimento profissicnal para ingresso e reingresso no mercado de trabalho e participar da vida comunitária. 

Art. 32. Os serviços de habilitação e reabilitação profissional deverão estar dotados dos recursos necessário 
para atender toda pessoa portadora de deficiência, independentemente da origem de sua deficiência, desde que possa 
ser preparada para trabalho que lhe seja adequado e tenha perspectivas de obter, conservar e nele progredir. 

Art. 33. A orientação profissional será prestada pelos correspondentes serviços de habilitação e reabilitação 
profissional, tendo em conta as potencialidades da pessoa portadora de deficiência, identificadas com base em relatório 
de equipe multiprofissional, que deverá considerar 

I - educação escolar efetivamente recebida e por receber; 

II - expectativas de promoção social; 

III - possibilidades de emprego existentes em cada caso; 

IV - motivações, atitudes e preferências profissionais; e 

V - necessidades do mercado de trabalho. 

Seção IV 

Do Acesso ao Trabalho 

Art. 34. É finalidade primordial da política de emprego a inserção da pessoa portadora de deficiência no mercado 
de trabalho ou sua incorporação ao sistema produtivo mediante regime especial de trabalho protegido. 

Parágrafo único. Nos casos de deficiência grave ou severa, o cumprimento do disposto no caput deste artigo 
poderá ser efetivado mediante a contratação das cooperativas sociais de que trata a Lei n 2  9.867, de 10 de novembro de 
1999.  

Art. 35. São modalidades de inserção laborai da pessoa portadora de deficiência: 

I - colocação competitiva: processo de contratação regular, nos termos da legislação trabalhista e previdenciária, 
que independe da adoção de procedimentos especiais para sua concretização, não sendo excluída a possibilidade de 
utilização de apoios especiais; 

II - colocação seletiva: processo de contratação regular, nos termos da legislação trabalhista e previdenciária, que 
depende da adoção de procedimentos e apoios especiais para sua concretização; e 

III - promoção do trabalho por conta própria: processo de fomento da ação de uma ou mais pessoas, mediante 
trabalho autônomo, cooperativado ou em regime de economia familiar, com vista à emancipação econômica e pessoal. M

at
ér

ia
 P

L 
28

2/
20

16
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 22/06/2016 18:13:47.

 fls. 22



08/07/2016 	 D3298 

- na contratação para prestação de serviços, por entidade pública ou privada, Faakpessoa portadora  
deficiência física, mental ou sensorial: e 	 P roc. N°. 

II - na comercialização de bens e serviços decorrentes de programas de habilitação profíshiálaT 
R F adulto portador de deficiência em oficina protegida de produção ou terapêutica. 

tteoteaer a 
• . '74 

§ 22  Consideram-se procedimentos especiais os meios utilizados para a contratação de pessoa que, devido ao 
seu grau de deficiência, transitória ou permanente, exija condições especiais, tais como jornada variável, horário 
flexível, proporcionalidade de salário, ambiente de trabalho adequado às suas especificidades, entre outros. 

§ 32  Consideram-se apoios especiais a orientação, a supervisão e as ajudas técnicas entre outros elementos que 
auxiliem ou permitam compensar uma ou mais limitações funcionais motoras, sensoriais ou mentais da pessoa 
portadora de deficiência, de modo a superar as barreiras da mobilidade e da comunicação, possibilitando a plena 
utilização de suas capacidades em condições de normalidade. 

§ 42  Considera-se oficina protegida de produção a unidade que funciona em relação de dependência com 
entidade pública ou beneficente de assistência social, que tem por objetivo desenvolver programa de habilitação 
profissional para adolescente e adulto portador de deficiência, provendo-o com trabalho remunerado, com vista à 
emancipação econômica e pessoal relativa. 

§ 52  Considera-se oficina protegida terapêutica a unidade que funciona em relação de dependência com entidade 
pública ou beneficente de assistência social, que tem por objetivo a integração social por meio de atividades de 

^adaptação e capacitação para o trabalho de adolescente e adulto que devido ao seu grau de deficiência, transitória ou 
Wermanente, não possa desempenhar atividade laboral no mercado competitivo de trabalho ou em oficina protegida de 

produção. 

§ 62  O período de adaptação e capacitação para o trabalho de adolescente e adulto portador de deficiência em 
oficina protegida terapêutica não caracteriza vínculo empregatício e está condicionado a processo de avaliação 
individual que considere o desenvolvimento biopsicosocial da pessoa. 

§ 72  A prestação de serviços será feita mediante celebração de convênio ou contrato formal, entre a entidade 
beneficente de assistência social e o tomador de serviços, no qual constará a relação nominal dos trabalhadores 
portadores de deficiência colocados à disposição do tomador. 

§ 82  A entidade que se utilizar do processo de colocação seletiva deverá promover, em parceria com o tomador 
de serviços, programas de prevenção de doenças profissionais e de redução da capacidade laboral, bem assim 
programas de reabilitação caso ocorram patologias ou se manifestem outras incapacidades. 

Art. 36. A empresa com cem ou mais empregados está obrigada a preencher de dois a cinco por cento de seus 
cargos com beneficiários da Previdência Social reabilitados ou com pessoa portadora de deficiência habilitada, na 
seguinte proporção: 

I - até duzentos empregados, dois por cento; 

II - de duzentos e um a quinhentos empregados, três por cento; 

III - de quinhentos e um a mil empregados, quatro por cento; ou 

IV - mais de mil empregados, cinco por cento. 

§ 1 2  A dispensa de empregado na condição estabelecida neste artigo, quando se tratar de contrato por prazo 
determinado, superior a noventa dias, e a dispensa imotivada, no contrato por prazo indeterminado, somente poderá 
ocorrer após a contratação de substituto em condições semelhantes. 

§ 22  Considera-se pessoa portadora de deficiência habilitada aquela que concluiu curso de educação profissional 
de nível básico, técnico ou tecnológico, ou curso superior, com certificação ou diplomação expedida por instituição 
pública ou privada, legalmente credenciada pelo Ministério da Educação ou órgão equivalente, ou aquela com certificado 
de conclusão de processo de habilitação ou reabilitação profissional fornecido pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS. 

§ 32  Considera-se, também, pessoa portadora de deficiência habilitada aquela que, não tendo se submetido a 
processo de habilitação ou reabilitação, esteja capacitada para o exercício da função. 

R 	O 	A 	 ni^ 	•• ^. rr 	̂ ^e,  RR ')O 	20. 	no . . n 	 ^ r•r: 	̂1,n 
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§ 52  Compete ao Ministério do Trabalho e Emprego estabelecer sistemática de fiscalização, avaliação e controle 
das empresas, bem corno instituir procedimentos e formulários que propiciem estatísticas sobre o número de 
empregados portadores cle deficiência e de vagas preenchidas, para fins de acompanhamento do disposto no caput 
deste artigo. 

Art. 37. Fica assegurado à pessoa portadora de deficiência o direito de se inscrever em concurso público, em 
igualdade de condições CDITI os demais candidatos, para provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com 
a deficiência de que é portador. 

§ 1 2  O candidato portador de deficiência, em razão da necessária igualdade de condições, concorrerá a todas as 
vagas, sendo reservado no mínimo o percentual de cinco por cento em face da classificação obtida. 

§ 22  Caso a aplicação do percentual de que trata o parágrafo anterior resulte em número fracionado, este deverá 
ser elevado até o primeiro número inteiro subseqüente. 

Art. 38. Não se aplica o disposto no artigo anterior nos casos de provimento de: 

I - cargo em comissão ou função de confiança, de livre nomeação e exoneração; e 

II - cargo ou emprego público integrante de carreira que exija aptidão plena do candidato. 

Art. 39. Os editais de concursos públicos deverão conter: 

I - o número de vagas existentes, bem como o total correspondente à reserva destinada à pessoa portadora d 
deficiência; 

II - as atribuições e tarefas essenciais dos cargos; 

III - previsão de adaptação das provas, do curso de formação e do estágio probatório, conforme a deficiência do 
candidato; e 

IV - exigência de apresentação, pelo candidato portador de deficiência, no ato da inscrição, de laudo médico 
atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doença - CID, bem como a provável causa da deficiência. 

Art. 40. É vedado à autoridade competente obstar a inscrição de pessoa portadora de deficiência em concurso 
público para ingresso em carreira da Administração Pública Federal direta e indireta. 

§ 1 2  No ato da inscrição, o candidato portador de deficiência que necessite de tratamento diferenciado nos dias 
do concurso deverá requerê-lo, no prazo determinado em edital, indicando as condições diferenciadas de que necessita 
para a realização das provas. 

§ 22  O candidato portador de deficiência que necessitar de tempo adicional para realização das provas dever 
requerê-lo, com justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência, no prazo 
estabelecido no edital do concurso. 

Art. 41. A pessoa portadora de deficiência, resguardadas as condições especiais previstas neste Decreto, 
participará de concurso em igualdade de condições com os demais candidatos no que conceme: 

I - ao conteúdo das provas; 

II - à avaliação e aos critérios de aprovação; 

III - ao horário e ao local de aplicação das provas; e 

IV - à nota mínima exigida para todos os demais candidatos. 

Art. 42. A publicação do resultado final do concurso será feita em duas listas, contendo, a primeira, a pontuação 
de todos os candidatos, inclusive a dos portadores de deficiência, e a segunda, somente a pontuação destes últimos. 

Art. 43. O órgão responsável pela realização do concurso terá a assistência de equipe multiprofissional composta 
de três profissionais capacitados e atuantes nas áreas das deficiências em questão, sendo um deles médico, e três 
profissionais integrantes da carreira almejada pelo candidato. 
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I - as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição; 

II - a natureza das atribuições e tarefas essenciais do cargo ou da função a desempenhar; 
Lívia Salorn o 

III a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho na execuça0 das 
tarefas; 

IV - a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou outros meios que habitualmente utilize; e 

V - a CID e outros padrões reconhecidos nacional e internacionalmente. 

§ 22  A equipe multiprofissional avaliará a compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência do 
candidato durante o estágio probatório. 

Art. 44. A análise dos aspectos relativos ao potencial de trabalho do candidato portador de deficiência obedecerá 
ao disposto no art. 20 da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Art. 45. Serão implementados programas de formação e qualificação profissional voltados para a pessoa 
portadora de deficiência no âmbito do Plano Nacional de Formação Profissional - PLAN FOR. 

Parágrafo único. Os programas de formação e qualificação profissional para pessoa portadora de deficiência 
terão como objetivos: 

I - criar condições que garantam a toda pessoa portadora de deficiência o direito a receber uma formação 
profissional adequada; 

II - organizar os meios de formação necessários para qualificar a pessoa portadora de deficiência para a inserção 
competitiva no mercado laborai; e 

III - ampliar a formação e qualificação profissional sob a base de educação geral para fomentar o desenvolvimento 
harmônico da pessoa portadora de deficiência, assim como para satisfazer as exigências derivadas do progresso 
técnico, dos novos métodos de produção e da evolução social e econômica. 

Seção V 

Da Cultura, do Desporto, do Turismo e do Lazer 

Art. 46. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta responsáveis pela cultura, 
pelo desporto, pelo turismo e pelo lazer dispensarão tratamento prioritário e adequado aos assuntos objeto deste 
Decreto, com vista a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

I - promover o acesso da pessoa portadora de deficiência aos meios de comunicação social; 

II - criar incentivos para o exercício de atividades criativas, mediante: 

a) participação da pessoa portadora de deficiência em concursos de prêmios no campo das artes e das letras; e 

b) exposições, publicações e representações artísticas de pessoa portadora de deficiência; 

III - incentivar a prática desportiva formal e não-formal como direito de cada um e o lazer como forma de 
promoção social; 

IV - estimular meios que facilitem o exercício de atividades desportivas entre a pessoa portadora de deficiência e 
suas entidades representativas; 

V - assegurar a acessibilidade às instalações desportivas dos estabelecimentos de ensino, desde o nível pré-
escolar até à universidade; 

VI - promover a inclusão de atividades desportivas para pessoa portadora de deficiência na prática da educação 
física ministrada nas instituições de ensino públicas e privadas; 

VII - apoiar e promover a publicação e o uso de guias de turismo com informação adequada à pessoa portadora 
de deficiência; e 

VIII - estimular a ampliação do turismo à pessoa Portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a 

Folha 
Proc. N . 
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Art. 47. Os recursos do Programa Nacional de Apoio à Cultura financiarão, entre outras ações, a produção e a 
difusão artístico-cultural de pessoa portadora de deficiência. 

Parágrafo único. Os projetos culturais financiados com recursos federais, inclusive oriundos de programas 
especiais de incentivo ã cultura, deverão facilitar o livre acesso da pessoa portadora de deficiência, de modo a 
possibilitar-lhe o pleno exercício dos seus direitos culturais. 

Art. 48. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta, promotores ou financiadores 
de atividades desportivas e de lazer, devem concorrer técnica e financeiramente para obtenção dos objetivos deste 
Decreto. 

Parágrafo único. Serão prioritariamente apoiadas a manifestação desportiva de rendimento e a educacional, 
compreendendo as atividades de: 

I - desenvolvimento de recursos humanos especializados; 

II - promoção de competições desportivas internacionais, nacionais, estaduais e locais; 

III - pesquisa cientifica, desenvolvimento tecnológico, documentação e informação; e 

IV - construção, ampliação, recuperação e adaptação de instalações desportivas e de lazer. 

CAPITULO VIII 

Da Política de Capacitação de Profissionais Especializados 

Art. 49. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta, responsáveis pela formação 
de recursos humanos, devem dispensar aos assuntos objeto deste Decreto tratamento prioritário e adequado, 
viabilizando, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

I - formação e qualificação de professores de nível médio e superior para a educação especial, de técnicos de 
nível médio e superior especializados na habilitação e reabilitação, e de instrutores e professores para a formação 
profissional; 

II - formação e qualificação profissional, nas diversas áreas de conhecimento e de recursos humanos que 
atendam às demandas da pessoa portadora de deficiência; e 

III - incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do conhecimento relacionadas 
com a pessoa portadora de deficiência. 

CAPÍTULO IX 

Da Acessibilidade na Administração Pública Federal 

Art.  50.  Os órgão: 
garantir a acessibilidade 
deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a clifflioação de barreiras arquitetõnicas c obstáculos, bem  como 
evitando a construção dc novas barreiras. (Revogado pelo Decreto n° 5.296, de 2004)  

Art.  61. Para os efeitos deste Capítulo, consideram sc:(Revogado pelo Decreto n° 5.296, de 2004) 
1 acessibilidade: 

ffieleihár-ies-e-erwipamente 
sistemas c meios de comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; (Revogado pelo 
Decreto n° 5.296, de 20041 

	

11 	barreiras:  qual  
circulação com segurança  das pessoas, classificadas cm: 

a) barreiras arquit., 
(Revogado pelo Decreto n° 5.296, de 2004) 

b) barreiras arquitel:ônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos c privados; (Revogado 
pelo Decreto n° 5.296, de  2004)  

barrei  

reeebiffiente—de—menoage.ns por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de massa; 
(Revogado pelo Decreto n° 5.296, de 2004)  

111  pessoa portad  
limitada sua capacidade dc relacionar se com o meio ambiente c de utilizá lo; (Revogado pelo Decreto n° 5.296, de 
2004) 

: 
	

: Z 	: 

: - Z : : 
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(Revogado pelo Decreto n° 5.296, de 2004) 
: 	 . 	 . 

Folha 
Proc. N°. 

D3298 

públicas, lixeirac, toldos, marquises, quiosques c quaisquer outros de natureza análoga. (Revogado pelo Decreto n°  
5.296, de 2004) 

Art. 62. A  construção, ampliação c reforma dc edifícios, praças o equipamentos esportivos e de lazer, públicos o 

Revogado pelo Decreto n° 5.296, de 2004) 
: : 	Z 

c equipamentos esportivos c de lazer, públicos c privados, destinados ao uso coletivo por órgãos da Administração 
Pública Federal, deverão ser observados, pelo menos, os seguintes requisitos dc accwibilidade: (Revogado pelo 
Decreto n° 5.296, de 2004)  

no  mínimo três, próximas dos  acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas c com as especificaçõea 
técnicas dc  desenho c traçado segundo as normas da ABNT; (Revogado pelo Decreto n° 5.296, de 2004) 

II 	pelo menos um dos acessos ae interior de edificação deverá estar livre de barreiras arquitetõnicas c do 

(Revogado pelo Decreto n° 5.296, de 2004) 

do 	edifício, entre si c com o exterior, cumprirá os requisitos dc acessibilidade; (Revogado pelo Decreto n° 5.296, de  
2004)  

IV  pelo menos um dos elevadores deverá ter a cabine, assim como sua porta de entrada, acessíveis para , 	. 

e—Revogado pelo Decreto n° 5.296, de 2004)  
V 	os edifícios disporão, pelo menos, de em Isen-heiro accsvel para cada gênero, distribuindo se ,  seus 

: 

reduzida. (Revogado pelo Decreto n° 5.296, de 2004)  
Art. 	53. As bilatioteeas, es ~seus, es leseis dc reufirócs, conferências, aulas c outros ambientes de natureza 

- 

	

portadora dc deficiência auditiva c visual, inclusive acompanhante, de acordo com as normas técnicas da ABNT, 	do 
• 	"" (Revogado pelo Decreto n° 5.296, de 2004)  

Art. 	54. Os órgãoc c as entidades da Adfflinistr-açãe-Publica Federal, no prazo de três anos a partir da publicação 
- 

edifícios c espaços de use pública c Raquetes que estejam sob sua administração ou uso.(Revogado pelo Decreto n° 
5.296, de 2004)  

CAPITULO X 

Do Sistema Integrado de Informações 

Art. 55. Fica instituído, no âmbito da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o 
istema Nacional de Informações sobre Deficiência, sob a responsabilidade da CORDE, com a finalidade de criar e 

manter bases de dados, reunir e difundir informação sobre a situação das pessoas portadoras de deficiência e fomentar 
a pesquisa e o estudo de todos os aspectos que afetem a vida dessas pessoas. 

Parágrafo único. Serão produzidas, periodicamente, estatísticas e informações, podendo esta atividade realizar-
se conjuntamente com os censos nacionais, pesquisas nacionais, regionais e locais, em estreita colaboração com 
universidades, institutos de pesquisa e organizações para pessoas portadoras de deficiência. 

CAPITULO XI 

Das Disposições Finais e Transitórias 

Art. 56. A Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, com base nas diretrizes e metas do Plano Plurianual de 
Investimentos, por intermédio da CORDE, elaborará, em articulação com outros órgãos e entidades da Administração 
Pública Federal, o Plano Nacional de Ações Integradas na Área das Deficiências. 

Art. 57. Fica criada, no âmbito da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, comissão especial, com a 
finalidade de apresentar, no prazo de cento e oitenta dias, a contar de sua constituição, propostas destinadas a: 

I - implementar programa de formação profissional mediante a concessão de bolsas de qualificação para a pessoa 
portadora de deficiência, com vistas a estimular a aplicação do disposto no art. 36; e 

II - propor medidas adicionais de estímulo à adoção de trabalho em tempo parcial ou em regime especial para a 
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Parágrafo único. A comissão especial de que trata o caput deste artigo será composta por um representante de 
cada órgão e entidade a seguir indicados: 

I - CORDE; 

II - CONADE; 

III - Ministério do Trabalho e Emprego; 

IV - Secretaria de Estado de Assistência Social do Ministério da Previdência e Assistência Social; 

V - Ministério da Educação; 

VI - Ministério dos Transportes; 

VII - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada; e 

VIII - INSS. 

Art. 58. A CORDE desenvolverá, em articulação com órgãos e entidades da Administração Pública Federal, 
programas de facilitação da acessibilidade em sítios de interesse histórico, turístico, cultural e desportivo, mediante a 
remoção de barreiras físicas ou arquitetônicas que impeçam ou dificultem a locomoção de pessoa portadora de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 59. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 

Art. 60. Ficam revogados os Decretos n2s 93.481, de 29 de outubro de 1986, 914, de 6 de setembro de 1993, 
1.680, de 18 de outubro  de 1995, 3.030. de 20 de abril de 1999, o § 22  do art. 141 do Regulamento da Previdência 
Social, aprovado pelo Decreto n2  3.048, de 6 de maio de 1999, e o Decreto n 2  3.076, de 1 2  de junho de 1999.  

Brasília, 20 de dezembro de 1999; 1782  da Independência e 111 2  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Carlos Dias 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 21.12.1999 
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VI- 

termos dcsta Lci. 
Art. 1 9  As pcsseas portadoras de deficiêFreia, es ideses com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, ars 

gestantes, as lactantes c as pec,coas acompanhadas per crianças de colo terão atendimento prioritário, nos termos. 
o 

- 
 Ia 

L10048 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N'2  10.048, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2000.  

Mensagem de Veto 
Regulamento 
Regulamento 

Dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 2  As pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, as gestantes, 
as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos terão atendimento prioritário, nos termos desta Lei. 
(Redação dada pela Lei n° 13.146, de 2015) {Vigência) 

Art. 22  As repartições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos estão obrigadas a dispensar 
atendimento prioritário, por meio de serviços individualizados que assegurem tratamento diferenciado e atendimento 
imediato às pessoas a que se refere o art. 1 2. 

Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições financeiras, a prioridade de atendimento às pessoas 
mencionadas no art. 1 2. 

Art. 32  As empresas públicas de transporte e as concessionárias de transporte coletivo reservarão assentos, 
devidamente identificados, aos idosos, gestantes, lactantes, pessoas portadoras de deficiência e pessoas 
acompanhadas por crianças de colo. 

Art. 42  Os logradouros e sanitários públicos, bem como os edifícios de uso público, terão normas de construção, 
para efeito de licenciamento da respectiva edificação, baixadas pela autoridade competente, destinadas a facilitar o 
acesso e uso desses locais pelas pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 52  Os veículos de transporte coletivo a serem produzidos após doze meses da publicação desta Lei serão 
planejados de forma a facilitar o acesso a seu interior das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1 2  (VETADO) 

§ 22  Os proprietários de veículos de transporte coletivo em utilização terão o prazo de cento e oitenta dias, a 
contar da regulamentação desta Lei, para proceder às adaptações necessárias ao acesso facilitado das pessoas 
portadoras de deficiência. 

Art. 62  A infração ao disposto nesta Lei sujeitará os responsáveis: 

I — no caso de servidor ou de chefia responsável pela repartição pública, às penalidades previstas na legislação 
específica; 

II — no caso de empresas concessionárias de serviço público, a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por veículos sem as condições previstas nos arts. 3 2  e 52; 

III — no caso das instituições financeiras, às penalidades previstas no art. 44, incisos I, II e III, da Lei n 2  4.595, de 
31 de dezembro de 1964. 

Parágrafo único. As penalidades de que trata este artigo serão elevadas ao dobro, em caso de reincidência. 
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—Art.- £32 -Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 8 de novembro de 2000; 1792  da Independência e 112'2  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Alcides Lopes Tápias 
Martus Tavares 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 9.11.2000 

M
at

ér
ia

 P
L 

28
2/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 22/06/2016 18:13:47.

 fls. 30



Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

;mento  

:mento 

Estabelece normas gerais e critérios 
básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e 
dá outras providências. 

iefenfete nese encene rie renervtete, kerreiree ~fettAninee nne feenennelete :  

barreiras nas  comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou  impossibilite a 
-Sn 	ev.reeethiretertfet_the rneneeteene neer infterrnAtelin eine rneine ^11 eiefernee 	etetrnr mit-ter-Sn ,  ceiem 

de-massa; 

t;e4te n 

„ InclineetEllee 

circulação com se 	ça, entre outros, classificadas em: (Redação dada pela Lei n°  13.146 de 2015 

(Vidência) 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao 
público ou de uso coletivo; ( Redação dada pela Lei n °  13.146, de 2015'1 (Vigência)  

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; (Redação dada pela Lei 
n° 13.146, de 2015) (Vigência) 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes' (Redação dada pela 
Lei n°13,146. de 2015)  (Vigência)  

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou 
comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de 
informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da informação; (Redação dada 
pela Lei n°13.146. de 2015) (Vigência)  

III - pessoa com deficiência: aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas; (Redação dada pela Lei 
n° 13.146, de 20151 (Vigência)  

IV - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de 
movimentação, permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da 
coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de colo e 
obeso; (Redação dada pela Lei n°13.146, de 2015) (Vigência)  

V - acompanhante: aquele que acompanha a pessoa com deficiência, podendo ou não 
desempenhar as funções de atendente pessoal; (Redacão dada pela Lei n° 13.146, de 2015 ) .(Vigência)  

VI - elemento de urbanização: quaisquer componentes de obras de urbanização, tais como os 
referentes a pavimentação, saneamento, encanamento para esgotos, distribuição de energia elétrica e de 
gás, iluminação pública, serviços de comunicação, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os 
que materializam as indicações do planejamento urbanistico; (Redacão dada pela Lei n °  13,146. de 
2015) (Vigência) 

VII - mobiliário urbano: conjunto de objetos existentes nas vias e nos espaços públicos, superpostos 
ou adicionados aos elementos de urbanização ou de edificação, de forma que sua modificação ou seu 
traslado não provoque alterações substanciais nesses elementos, tais como semáforos, postes de 
sinalização e similares, terminais e pontos de acesso coletivo às telecomunicações, fontes de água, 
lixeiras, toldos, marquises, bancos, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga; (Incluido pela Lei 
n°13.146, de 2015) (Vigência)  

VIII - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, 
metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à 
atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua 
autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social; (Incluido pela Lei n° 13.146, de 2015  
(Vigência)  

IX - comunicação: forma de interação dos cidadãos que abrange, entre outras opções, as línguas, 
inclusive a Língua Brasileira de Sinais (Libras), a visualização de textos, o Braille, o sistema de sinalização 
ou de comunicação tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos multimídia, assim como a linguagem 
simples, escrita e oral, os sistemas auditivos e os meios de voz digitalizados e os modos, meios e 
formatos aumentativos e alternativos de comunicação, incluindo as tecnologias da informação e das 
comunicações; (lncluido pela Lei n° 13,146 de 20151 (Vigência)  

X - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados 
por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto especifico, incluindo os recursos de 
tecnologia assistiva. (Incluído pela Lei n °  13.146, de 2015) (Vigência) 

O 
CAPÍTULO II 5 

• 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L10098.htin  

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO 

LEI N°  10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000. 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
te Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

1. 1 °  Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de 

tios nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos 
Je transporte e de comunicação. 

t. 2°  Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

erteeeileilieleeltet_rveeeileilteterle euertelieSe. ,elet__einnnette nere_,AilizenAn, tenrn_eenturennn etünrinenie, 

paços, rnobillarios-e-equipv=ntos-urbanos,-das.-edficações,--rics-transportes 	c -doG-platemas- o 
te-comunicação, por pessw. portadora-de deficiência ou com I;,4,4 	'i4- 

, inerre'ree : 	 I eleet6nnbeen te_ '• 	.i,,  eteeeen e_liheerleelte 

-utação com -seguranç-á das pessaas, classific.adas-ern:- 
Parreiras,árquitetôniges-urtlanistice.s.: 	2.5 axietente.s 	 uso-pubtr.....o; 
Kenteteee_erentilettininee_ne ertifinen'en.ne leviefenfee net. initerine_teete eriif ■ rtine etáleliene rentlertlete• 

:-^t-men•e tem-limitada-sua-ca--cidade-. de-relacionar-se cern o  meio e  de utilizá-lo; 
rftel_ "C 

,..jamento-urbanksti ,,a;  
náleltnnes eeerrenefne 

etelifin_enan _ele_fter 	mei et ee_ennelifinentSet 

---t-d-fê° ,-----t-s-públicas,fixeiras,  toldos, rnarquises,  quiosques e.  quaisquer outros  de 

=ajuda  teenicL°qualquer ele.mento  clue-fe.cilite. a autormmia 	 c•tt  possibilite e ac.esse e o us.o 
44sloo. 

acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, 
aços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, 
z. seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de 
olico ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência 
mobilidade reduzida (Redação dada pela Lei n o  13.146, de 2015) (Vigência)  

• barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a 
---ção social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitps à acessibilidade, 
ade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à 

vw.planalto.gov ,br/ccivil_03/LEIS/L10098.h1m 	 27/06/2016 
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everão ser concebidos-e executaAr .,--1- 1,3— 
klcia ou corri mobilidade 	 

35 O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços de 
co deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis para todas as pessoas, 
para aquelas com deficiência ou com mobilidade reduzida. /Redação dada pela Lei ri° 13.146, de 
licencia)  

agrafo único. O passeio público, elemento obrigatório de urbanização e parte da via pública, 
unte segregado e em nível diferente, destina-se somente à circulação de pedestres e, quando 
à implantação de mobiliário urbano e de vegetação. (Incluido pela Lei n° 13.146, de 20151  

4° As vias públicas. os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as 
as instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem 
Jade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla 
Jade às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

grafo único. Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no mínimo, 5% 
,r cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização por 
com deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possível. (Incluído pela 
982, de 2009) 

5° O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário, 
,mpreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de 
as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de 
Jade da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. 

6°  Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços 
'ticos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam 
ficações das normas técnicas da ABNT. 

7° Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente 
,s, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de 
o. 

grafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a 
:ento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações 
te desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes. 

CAPITULO III 

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO 

8°  Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais 
ação que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser 
de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a 

:omodidade. 

9°  Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com 
no que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, 

de guia ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência visual, se a 
de do fluxo de veículos e a periculosidade da via assim determinarem. 

;grafo único. Os semáforos para pedestres instalados em vias públicas de grande circulação, ou 
-1 acesso aos serviços de reabilitação, devem obrigatoriamente estar equipados com mecanismo 
a sinal sonoro suave para orientação do pedestre. (Incluído pela Lei n° 13.146. de 20151  

w.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L10098.htm 	 27/06/2016 
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Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que 
permitam sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 10-A. A instalação de qualquer mobiliário urbano em área de circulação comum para pedestre 
que ofereça risco de acidente à pessoa com deficiência deverá ser indicada mediante sinalização tátil de 
alerta no piso, de acordo com as normas técnicas pertinentes. LIDc(ujdo  ceia Lei n 13.146de 2015) 

CAPITULO IV 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO 

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso 
coletivo deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis ás pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma de 
edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, pelo menos, os 
seguintes requisitos de acessibilidade: 

I – nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacionamento de uso 
público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente 
sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de 
locomoção permanente; 

II – pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetõnicas 
e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida; 

III – pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as 
dependências e serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de 
acessibilidade de que trata esta Lei; e 

IV – os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de 
espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas 
com deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes 
as condições de acesso, circulação e comunicação. 

Art. 12-A. Os centros comerciais e os estabelecimentos congêneres devem fornecer carros e 
cadeiras de rodas, motorizados ou não, para o atendimento da pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida. (Incluído pela Lei n°13,146 de 2015)  (Vicência)  

CAPITULO V 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO 

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser 
construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade: 

I – percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de 
uso comum; 

II – percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de 
uso comum e aos edifícios vizinhos; 

III – cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

http://www.planalto.gov.br/cciv  il_03/L El S/L 10098.htm 	 27/06/2016 
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Art. 23. A Admi istração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária 
para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas existentes nos edifícios de uso 
público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso. 

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras 
arquitetônicas referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta 
Lei. 

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em 
geral, com a finalidade de conscientizà-Ia e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à integração social da 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de interesse 
cultural ou de valor histórico-artístico, desde que as modificações necessárias observem as normas 
especificas reguladoras destes bens. 

Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para 
acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei. 

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179 0  da Independência e 112 °  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregori 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.12.2000 

Intp://www.planalto.gov.br/ccivil_03/L  El S/L10098.htm 
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.rt. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimen o de acesso, à 
=io das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão 
de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, 

do os demais elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 

ri. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar 
rva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local, 
atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPITULO VI 

DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO 

rt. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade 
tecidos nas normas técnicas específicas. 

CAPITULO VII 

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO 

rt. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e estabelecerá 
ismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de comunicação e sinalização às 
rs portadoras de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito 
sso à informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao 

ri. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, 
íem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa 
xa de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. Regulamento  

d. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas 
objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de 
à informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em 

Tient°. 

CAPITULO VIII 

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS 

i. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetônicas, de 
'de e de comunicação, mediante ajudas técnicas. 

1. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de 
¡mento, fomentará programas destinados: 

à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 

— ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas 
iras de deficiência; 

— à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

CAPITULO IX 

DAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS 

I. 22. E instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, 
!rama Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja execução será 
laia em regulamento. 

CAPITULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 5.296 DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004. 

Regulamenta as Leis r -1 9-' 10.048, de 8 de novembro 
de 2000, que da prioridade de atendimento as 
pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida, e dá outras providências. 

3 PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 

uição, e tendo em vista o disposto nas Leis n 5°  10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 
d-nbro de 2000, 

lECRETA: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

:d. 1 5  Este Decreto regulamenta as Leis n' 10.048, de 8 de novembro de 2000  e 10.098, de 19 
,mbro  de 2000. 

:rt. 22  Ficam sujeitos ao cumprimento das disposições deste Decreto, sempre que houver interação 
natéria nele regulamentada: 

- a aprovação de projeto de natureza arquitetõnica e urbanística, de comunicação e informação, de 
rte coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública ou 

- a outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer natureza; 

I - a aprovação de financiamento de projetos com a utilização de recursos públicos, dentre eles os 
-; de natureza arquitetõnica e urbanística, os tocantes à comunicação e informação e os referentes 
-)porte coletivo, por meio de qualquer instrumento, tais como convênio, acordo, ajuste, contrato ou 
e 

- a concessão de aval da União na obtenção de empréstimos e financiamentos internacionais por 
úblicos ou privados. 

.rt. 35  Serão aplicadas sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, previstas em lei, quando 
, m observadas as normas deste Decreto. 

.rt. 42  O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, os Conselhos 
Ás, Municipais e do Distrito Federal, e as organizações representativas de pessoas portadoras de 
cia terão legitimidade para acompanhar e sugerir medidas para o cumprimento dos requisitos 
-Jcidos neste Decreto. 

CAPITULO II 

DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO 

rt. 5 2  Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, as empresas prestadoras 
iços públicos e as instituições financeiras deverão dispensar atendimento prioritário às pessoas 
ras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

1 2  Considera-se, para os efeitos deste Decreto: 

vw.planalto.gov.briccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5296.htm 	 27/06/2016 

I - pessoa p 	ra de deficiência, além daquelas previstas na Lei n' 10.690, de 16 de junho de 
2003  a que possui limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade e se enquadra nas 
seguintes categorias: 

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, 
paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, 
hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com 
deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam 
dificuldades para o desempenho de funções; 

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e uni decibeis (dB) ou mais, 
aferida por audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; 

c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, 
com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, 
com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os 

olhos for igual ou menor que 60'; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com 
manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades 
adaptativas, tais como: 

1. comunicação; 

2. cuidado pessoal; 

3. habilidades sociais; 

4. utilização dos recursos da comunidade; 

5. saúde e segurança; 

6. habilidades acadêmicas; 

7. lazer; e 

8. trabalho; 

e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; e 

II - pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no conceito de pessoa 
portadora de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou 
temporariamente, gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção. 

§ 22  O disposto no caput aplica-se, ainda, às pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos, 
gestantes, lactantes e pessoas com criança de colo. 

§ 35  O acesso prioritário às edificações e serviços das instituições financeiras deve seguir os 
preceitos estabelecidos neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas - ABNT, no que não conflitarem com a Lei n 7.102. de 20 de junho de 1983  
observando, ainda, a Resolução do Conselho Monetário Nacional n 5  2.878, de 26 de julho de 2001. 

Art. 62  O atendimento prioritário compreende tratamento diferenciado e atendimento imediato às 

pessoas de que trata o art. 5 2 . 

4.6 	I 
§ 1 2  O tratamento diferenciado inclui, dentre outros: 

I - assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e instalações acessíveis; 

tO 
II - mobiliário de recepção e atendimento obrigatoriamente adaptado à altura e à condição alce 

pessoas em cadeira de rodas, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ASIIIIV 

III - serviços de atendimento para pessoas com deficiência auditiva, prestado por intérprte 
pessoas capacitadas em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e no trato com aquelas que .n" 

"N§ Z 
4  O 
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em em LIBRAS, e para pessoas surdocegas, prestado por guias-intérpretes ou pessoas 
as neste tipo de atendimento; 

pessoal capacitado para prestar atendimento às pessoas com deficiência visual, mental e 
em como às pessoas idosas; 

disponibilidade de área especial para embarque e desembarque de pessoa portadora de 
ou com mobilidade reduzida; 

sinalização ambiental para orientação das pessoas referidas no art. 5 2 ; 

divulgação, em lugar visível, do direito de atendimento prioritário das pessoas portadoras de 
.1 ou com mobilidade reduzida; 

- admissão de entrada e permanência de cão-guia ou cão-guia de acompanhamento junto de 

irtadora de deficiência ou de treinador nos locais dispostos no caput do .rt 52.  hm rnrnn n.c 

iiticações de uso público e naquelas de uso coletivo, mediante apresentação da carteira de 
alizada do animal; e 

a existência de local de atendimento específico para as pessoas referidas no art. 5 2. 

Entende-se por imediato o atendimento prestado às pessoas referidas no art. 5 2, antes de 
iutra, depois de concluído o atendimento que estiver em andamento, observado o disposto no 

oaráorafo único do art. 3 °  da Lei nt.  10.741. de de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).  

Nos serviços de emergência dos estabelecimentos públicos e privados de atendimento à 
doridade conferida por este Decreto fica condicionada à avaliação médica em face da gravidade 
a atender. 

Os órgãos, empresas e instituições referidos no caput do art. 5 2  devem possuir, pelo menos, 
e de atendimento adaptado para comunicação com e por pessoas portadoras de deficiência 

72  O atendimento prioritário no âmbito da administração pública federal direta e indireta, bem 
empresas prestadoras de serviços públicos, obedecerá às disposições deste Decreto, além do 

lece o Decreto n° 3.507, de 13 de junho de 2000.  

:grafo único. Cabe aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, no âmbito de suas 
ias, criar instrumentos para a efetiva implantação e o controle do atendimento prioritário referido 
reto. 

CAPÍTULO III 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ACESSIBILIDADE 

82  Para os fins de acessibilidade, considera-se: 

cessibilidade: condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos 
mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos 
s, sistemas e meios de comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência ou com 

reduzida; 

iarreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de 
i, a circulação com segurança e a possibilidade de as pessoas se comunicarem ou terem 
nformação, classificadas em: 

arreiras urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

arreiras nas edificações: as existentes no entorno e interior das edificações de uso público e 
no entorno e nas áreas internas de uso comum nas edificações de uso privado multifamiliar; 

árreiras nos transportes: as existentes nos serviços de transportes; e 

D5296 	 Página 4 de 18 

d) barreiras nas comunicações e informações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou 
impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos dispositivos, meios ou 
sistemas de comunicação, sejam ou não de massa, bem como aqueles que dificultem ou impossibilitem o 
acesso à informação; 

III - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os 
referentes à pavimentação, saneamento, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, 
abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento 
urbanístico; 

IV - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado 
não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e 
similares, telefones e cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e 
quaisquer outros de natureza análoga; 

V - ajuda técnica: os produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia adaptados ou 
especialmente projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida; 

VI - edificações de uso público: aquelas administradas por entidades da administração pública, 
direta e indireta, ou por empresas prestadoras de serviços públicos e destinadas ao público em geral; 

VII - edificações de uso coletivo: aquelas destinadas às atividades de natureza comercial, hoteleira, 
cultural, esportiva, financeira, turística, recreativa, social, religiosa, educacional, industrial e de saúde, 
inclusive as edificações de prestação de serviços de atividades da mesma natureza; 

VIII - edificações de uso privado: aquelas destinadas à habitação, que podem ser classificadas 
como unifamiliar ou multifamiliar; e 

IX - desenho universal: concepção de espaços, artefatos e produtos que visam atender 
simultaneamente todas as pessoas, com diferentes características antropométricas e sensoriais, de forma 
autônoma, segura e confortável, constituindo-se nos elementos ou soluções que compõem a 
acessibilidade. 

Art. 92  A formulação, implementação e manutenção das ações de acessibilidade atenderão às 
seguintes premissas básicas: 

I - a priorização das necessidades, a programação em cronograma e a reserva de recursos para a 
implantação das ações; e 

II - o planejamento, de forma continuada e articulada, entre os setores envolvidos. 

CAPÍTULO IV 

DA IMPLEMENTAÇÃO DA ACESSIBILIDADE ARQUITETÕNICA E URBANÍSTICA 

Seção 1 

Das Condições Gerais 

Art. 10. A concepção e a implantação dos projetos arquitetônicos e urbanísticos devem atender aos 
princípios do desenho universal, tendo como referências básicas as normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT, a legislação específica e as regras contidas neste Decreto. 

§ 1 2  Caberá ao Poder Público promover a inclusão de conteúdos temáticos referentes ao desenho 
universal nas diretrizes curriculares da educação profissional e tecnológica e do ensino superior dos 
cursos de Engenharia, Arquitetura e correlatos. 

§ 22  Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos 
públicos de auxílio à pesquisa e de agências de fomento deverão incluir temas voltados para o desenho 
universal. 

,. planalto. gov . br/cciv il_03/_ato2004 -2006/2004/decreto/d5296.htm 	27/06/2016 http://www. pl  analto. gov . br/cciv il_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5296.htm 	27/06/2016 
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.rt. 11. A construção, reforma ou ampliação de edificações de uso público o 	tivo, ou a 
ã de destinação para estes tipos de edificação, deverão ser executadas de modo que sejam ou se 
acessíveis á pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

1 2  As entidades de fiscalização profissional das atividades de Engenharia, Arquitetura e 
as, ao anotarem a responsabilidade técnica dos projetos, exigirão a responsabilidade profissional 
ia do atendimento às regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas de acessibilidade da 
-ia legislação específica e neste Decreto. 

22  Para a aprovação ou licenciamento ou emissão de certificado de conclusão de projeto 
ônico ou urbanístico deverá ser atestado o atendimento às regras de acessibilidade previstas nas 
técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica e neste Decreto. 

32  O Poder Público, após certificar a acessibilidade de edificação ou serviço, determinará a 
ão, em espaços ou locais de ampla visibilidade, do "Símbolo Internacional de Acesso", na forma 
nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e na Lei n' 7.405, de 12 de novembro de 1985.  

ri. 12. Em qualquer intervenção nas vias e logradouros públicos, o Poder Público e as empresas 
jonártas responsáveis pela execução das obras e dos serviços garantirão o livre trânsito e a 
=io de forma segura das pessoas em geral, especialmente das pessoas portadoras de deficiência 
mobilidade reduzida, durante e após a sua execução, de acordo com o previsto em normas 
de acessibilidade da ABNT, na legislação especifica e neste Decreto. 

1 13. Orientam-se, no que couber, pelas regras previstas nas normas técnicas brasileiras de 
lidada, na legislação especifica, observado o disposto na Lei n" 10.257, de 10 de julho de 2001,  e 
i:creto: 

os Planos Diretores Municipais e Planos Diretores de Transporte e Trânsito elaborados ou 
los a partir da publicação deste Decreto; 

- o Código de Obras, Código de Postura, a Lei de Uso e Ocupação do Solo e a Lei do Sistema 

- os estudos prévios de impacto de vizinhança; 

- as atividades de fiscalização e a imposição de sanções, incluindo a vigilância sanitária e 
-4; e 

- a previsão orçamentária e os mecanismos tributários e financeiros utilizados em caráter 
,atório ou de incentivo. 

1 2  Para concessão de alvará de funcionamento ou sua renovação para qualquer atividade, devem 
rvadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas 
ibilidade da ABNT. 

' 2  Para emissão de carta de "habite-se" ou habilitação equivalente e para sua renovação, quando 
r sido emitida anteriormente às exigências de acessibilidade contidas na legislação especifica, 
er observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas 
de acessibilidade da ABNT. 

Seção II 

Das Condições Específicas 

. 14. Na promoção da acessibilidade, serão observadas as regras gerais previstas neste 
complementadas pelas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e pelas disposições contidas 
íção dos Estados, Municípios e do Distrito Federal. 

. 15. No planejamento e na urbanização das vias, praças, dos logradouros, parques e demais 
de uso público, deverão ser cumpridas as exigências dispostas nas normas técnicas de 

dade da ABNT. 

2  Incluem-se na condição estabelecida no caput: 

N.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5296.htm 	27/06/2016 

I - a constr 	de calçadas para circulação de pedestres ou a adaptação de situações 
consolidadas; 

II - o rebaixamento de calçadas com rampa acessível ou elevação da via para travessia de pedestre 
em nível; e 

III - a instalação de piso tátil direcional e de alerta. 

§ 2'2  Nos casos de adaptação de bens culturais imóveis e de intervenção para regularização 
urbanística em áreas de assentamentos subnormais, será admitida, em caráter excepcional, faixa de 
largura menor que o estabelecido nas normas técnicas citadas no caput, desde que haja justificativa 
baseada em estudo técnico e que o acesso seja viabilizado de outra forma, garantida a melhor técnica 
possível. 

Art. 16. As características do desenho e a instalação do mobiliário urbano devem garantir a 
aproximação segura e o uso por pessoa portadora de deficiência visual, mental ou auditiva, a aproximação 
e o alcance visual e manual para as pessoas portadoras de deficiência física, em especial aquelas em 
cadeira de rodas, e a circulação livre de barreiras, atendendo às condições estabelecidas nas normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ i Incluem-se nas condições estabelecida no caput: 

I - as marquises, os toldos, elementos de sinalização, luminosos e outros elementos que tenham 
sua projeção sobre a faixa de circulação de pedestres; 

II - as cabines telefônicas e os terminais de auto-atendimento de produtos e serviços; 

III - os telefones públicos sem cabine; 

IV - a instalação das aberturas, das botoeiras, dos comandos e outros sistemas de acionamento do 
mobiliário urbano; 

V - os demais elementos do mobiliário urbano; 

VI - o uso do solo urbano para posteamento; e 

VII - as espécies vegetais que tenham sua projeção sobre a faixa de circulação de pedestres. 

§ 2'2  A concessionária do Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, na modalidade Local, deverá 
assegurar que, no mínimo, dois por cento do total de Telefones de Uso Público - TUPs, sem cabine, com 
capacidade para originar e receber chamadas locais e de longa distância nacional, bem como, pelo 
menos, dois por cento do total de TUPs, com capacidade para originar e receber chamadas de longa 
distância, nacional e internacional, estejam adaptados para o uso de pessoas portadoras de deficiência 
auditiva e para usuários de cadeiras de rodas, ou conforme estabelecer os Planos Gerais de Metas de 
Universalização. 

§ 32  As botoeiras e demais sistemas de acionamento dos terminais de auto-atendimento de 
produtos e serviços e outros equipamentos em que haja interação com o público devem estar localizados 
em altura que possibilite o manuseio por pessoas em cadeira de rodas e possuir mecanismos para 
utilização autônoma por pessoas portadoras de deficiência visual e auditiva, conforme padrões 
estabelecidos nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Art. 17. Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com 
mecanismo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoa portadora de deficiência visual ou 
com mobilidade reduzida em todos os locais onde a intensidade do fluxo de veículos, de pessoas ou a 
periculosidade na via assim determinarem, bem como mediante solicitação dos interessados. 

Art. 18. A construção de edificações de uso privado multifamiliar e a construção, ampliação or 
reforma de edificações de uso coletivo devem atender aos preceitos da acessibilidade na interligação d 
todas as partes de uso comum ou abertas ao público, conforme os padrões das normas técnicas dee 
acessibilidade da ABNT. 	 te 

21 et 
Parágrafo único. Também estão sujeitos ao disposto no caput os acessos, piscinas, andares'

recreação, salão de festas e reuniões, saunas e banheiros, quadras esportivas, portarils3 

° 
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nentos e garagens, entre outras partes das áreas internas ou externas de uso comum das 
s de uso privado multifamiliar e das de uso coletivo. 

19. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público deve garantir, pelo 
dos acessos ao seu interior, com comunicação com todas as suas dependências e serviços, 

rreiras e de obstáculos que impeçam ou dificultem a sua acessibilidade. 

No caso das edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar 
publicação deste Decreto para garantir acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou 

idade reduzida. 

Sempre que houver viabilidade arquitetõnica, o Poder Público buscará garantir dotação 
na para ampliar o número de acessos nas edificações de uso público a serem construídas, 
ou reformadas. 

20. Na oiripiiay.ãs, 	refp,..á 	 de use. c:e:crive, Pis desníveis 
de circulação internas ou externas serão transpostos por meio de rampa ou equipamento 

ãnico de deslocamento vertical, quando não for possível outro acesso mais cômodo para pessoa 
de deficiência ou com mobilidade reduzida, conforme estabelecido nas normas técnicas de 
ade da ABNT. 

21. Os balcões de atendimento e as bilheterias em edificação de uso público ou de uso coletivo 
por de, pelo menos, uma parte da superfície acessível para atendimento às pessoas portadoras 
ida ou com mobilidade reduzida, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade 

grafo único. No caso do exercício do direito de voto, as urnas das seções eleitorais devem ser 
-; ao uso com autonomia pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida e 
staladas em local de votação plenamente acessível e com estacionamento próximo. 

22. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público ou de uso coletivo 
por de sanitários acessíveis destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência ou com 

reduzida. 

Nas edificações de uso público a serem construídas, os sanitários destinados ao uso por 
dadora de deficiência ou com mobilidade reduzida serão distribuídos na razão de, no mínimo, 
e para cada sexo em cada pavimento da edificação, com entrada independente dos sanitários 
kedecendo às normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Nas edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da data 
ção deste Decreto para garantir pelo menos um banheiro acessível por pavimento, com entrada 
nte, distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de modo que possam ser utilizados por 
rtadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Nas edificações de uso coletivo a serem construídas, ampliadas ou reformadas, onde devem 
iheiros de uso público, os sanitários destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência 
-r entrada independente dos demais e obedecer às normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Nas edificações de uso coletivo já existentes, onde haja banheiros destinados ao uso público, 
ios preparados para o uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida 
star localizados nos pavimentos acessíveis, ter entrada independente dos demais sanitários, se 
Dbedecer as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

23. Os teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, casas de espetáculos, salas 
ncias e similares reservarão, pelo menos, dois por cento da lotação do estabelecimento para 

-m cadeira de rodas, distribuídos pelo recinto em locais diversos, de boa visibilidade, próximos 
lores, devidamente sinalizados, evitando-se áreas segregadas de público e a obstrução das 

conformidade com as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Nas edificações previstas no caput, é obrigatória, ainda, a destinação de dois por cento dos 
para acomodação de pessoas portadoras de deficiência visual e de pessoas com mobilidade 
incluindo obesos, em locais de boa recepção de mensagens sonoras, devendo todos ser 
ite sinalizados e estar de acordo com os padrões das normas técnicas de acessibilidade da 
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§ 22  No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, estes poderão 
excepcionalmente ser ocupados por pessoas que não sejam portadoras de deficiência ou que não tenham 
mobilidade reduzida. 

§ 32 Os espaços e assentos a que se refere este artigo deverão situar-se em locais que garantam a 
acomodação de, no mínimo, um acompanhante da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

§ 42  Nos locais referidos no caput, haverá, obrigatoriamente, rotas de fuga e saidas de emergência 
acessíveis, conforme padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT, a fim de permitir a saida 
segura de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, em caso de emergência. 

§ 52  As áreas de acesso aos artistas, tais como coxias e camarins, também devem ser acessíveis a 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 62  Para obtenção do financiamento de que trata o inciso 111 do art. 2 2 , as salas de espetáculo 
deverão dispor de sistema de sonorização assistida para pessoas portadoras de deficiência auditiva, de 
meios eletrônicos que permitam o acompanhamento por meio de legendas em tempo real ou de 
disposições especiais para a presença física de intérprete de LIBRAS e de guias-intérpretes, com a 
projeção em tela da imagem do intérprete de LIBRAS sempre que a distância não permitir sua 
visualização direta. 

§ 72  O sistema de sonorização assistida a que se refere o § 6 2  será sinalizado por meio do 
pictograma aprovado pela Lei n0  8.160. de 8 de janeiro de 1991.  

§ 82  As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm, 
respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, 

para garantir a acessibilidade de que trata o caput e os §§ 1 2  a 52 . 

Art. 24. Os estabelecimentos de ensino de qualquer nível, etapa ou modalidade, públicos ou 
privados, proporcionarão condições de acesso e utilização de todos os seus ambientes ou compartimentos 
para pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusive salas de aula, bibliotecas, 
auditórios, ginásios e instalações desportivas, laboratórios, áreas de lazer e sanitários. 

§ 1 2  Para a concessão de autorização de funcionamento, de abertura ou renovação de curso pelo 
Poder Público, o estabelecimento de ensino deverá comprovar que: 

I- está cumprindo as regras de acessibilidade arquitetônica, urbanística e na comunicação e 
informação previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica ou neste 
Decreto; 

II - coloca à disposição de professores, alunos, servidores e empregados portadores de deficiência 
ou com mobilidade reduzida ajudas técnicas que permitam o acesso às atividades escolares e 
administrativas em igualdade de condições com as demais pessoas; e 

111 - seu ordenamento interno contém normas sobre o tratamento a ser dispensado a professores, 
alunos, servidores e empregados portadores de deficiência, com o objetivo de coibir e reprimir qualquer 
tipo de discriminação, bem como as respectivas sanções pelo descumprimento dessas normas. 

§ 22  As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, tém, 
respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, 
para garantir a acessibilidade de que trata este artigo. 

Art. 25. Nos estacionamentos externos ou internos das edificações de uso público ou de uso 
coletivo, ou naqueles localizados nas vias públicas, serão reservados, pelo menos, dois por cento do total 
de vagas para veículos que transportem pessoa portadora de deficiência física ou visual definidas neste 
Decreto, sendo assegurada, no mínimo, uma vaga, em locais próximos à entrada principal ou ao elevador, 
de fácil acesso à circulação de pedestres, com especificações técnicas de desenho e traçado conforme o 
estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  Os veículos estacionados nas vagas reservadas deverão portar identificação a ser colocada 
em local de ampla visibilidade, confeccionado e fornecido pelos órgãos de trânsito, que disciplinarão sobre 

suas características e condições de uso, observando o disposto na Lei n ° 7,405, de 1985. 
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Parágrafo ú 	s agentes executores dos programas e projetos destinados à habitação de 
interesse social, financiados com recursos próprios da União ou por ela geridos, devem observar os 
requisitos estabelecidos neste artigo. 

Art. 29. Ao Ministério das Cidades, no âmbito da coordenação da política habitacional, compete: 

I - adotar as providências necessárias para o cumprimento do disposto no art. 28; e 

II - divulgar junto aos agentes interessados e orientar a clientela alvo da política habitacional sobre 
as iniciativas que promover em razão das legislações federal, estaduais, distrital e municipais relativas à 
acessibilidade. 

Seção IV 

Da Acessibilidade aos Bens Culturais Imóveis 

Art. 30. As soluções destinadas à eliminação, redução ou superação de barreiras na promoção da 
acessibilidade a todos os bens culturais imóveis devem estar de acordo com o que estabelece a Instrução 

Normativa n2  1 do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, de 25 de novembro de 
2003. 

CAPITULO V 

DA ACESSIBILIDADE AOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES COLETIVOS 

Seção 1 

Das Condições Gerais 

Art. 31. Para os fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre, aquaviário e 
aéreo, considera-se como integrantes desses serviços os veículos, terminais, estações, pontos de parada, 
vias principais, acessos e operação. 

Art. 32. Os serviços de transporte coletivo terrestre são: 

I - transporte rodoviário, classificado em urbano, metropolitano, intermunicipal e interestadual; 

II - transporte metroferroviário, classificado em urbano e metropolitano; e 

III - transporte ferroviário, classificado em intermunicipal e interestadual. 

Art. 33. As instâncias públicas responsáveis pela concessão e permissão dos serviços de 
transporte coletivo são: 

I - governo municipal, responsável pelo transporte coletivo municipal; 

II - governo estadual, responsável pelo transporte coletivo metropolitano e intermunidpal; 

III - governo do Distrito Federal, responsável pelo transporte coletivo do Distrito Federal; e 

IV - governo federal, responsável pelo transporte coletivo interestadual e internacional. 

Art. 34. Os sistemas de transporte coletivo são considerados acessíveis quando todos os seus 
elementos são concebidos, organizados, implantados e adaptados segundo o conceito de desenho 
universal, garantindo o uso pleno com segurança e autonomia por todas as pessoas. 

Parágrafo único. A infra-estrutura de transporte coletivo a ser implantada a partir da publicação 
deste Decreto deverá ser acessível e estar disponível para ser operada de forma a garantir o seu uso por 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 35. Os responsáveis pelos terminais, estações, pontos de parada e os veículos, no âmbitoZ 
suas competências, assegurarão espaços para atendimento, assentos preferenciais e meios de aceff' 
devidamente sinalizados para o uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida w  

Art. 36. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáve 
gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão garant§ 

-a 
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C 

22  Os casos de inobservância do disposto no § 1 2  estarão sujeitos às sançõgatabelecidas 
,rgãos competentes. 

32  Aplica-se o disposto no caput aos estacionamentos localizados em áreas públicas e de uso 

42  A utilização das vagas reservadas por veículos que não estejam transportando as pessoas 

no caput constitui infração ao art. 181, inciso XVII, da Lei ri °  9.503, de 23 de setembro de 1997.  

;ri 26. Nas edificações de uso público ou de uso coletivo, é obrigatória a existência de sinalização 
2,  tátil para orientação de pessoas portadoras de deficiência auditiva e visual, em conformidade com 
nas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

',d. 27. A instalação de novos elevadores ou sua adaptação em edificações de uso público ou de 
etivo, bem assim a instalação em edificação de uso privado multifamiliar a ser construída, na qual 
Jrigatoriedade da presença de elevadores, deve atender aos padrões das normas técnicas de 
,ilidade da ABNT. 

; 1 2  No caso da instalação de elevadores novos ou da troca dos já existentes, qualquer que seja o 
, de elevadores da edificação de uso público ou de uso coletivo, pelo menos um deles terá cabine 
mita acesso e movimentação cômoda de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
la, de acordo com o que especifica as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

22  Junto às botoeiras externas do elevador, deverá estar sinalizado em braile em qual andar da 
ão a pessoa se encontra. 

32  Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à 
o das habitações unifamiliares e daquelas que estejam obrigadas à instalação de elevadores por 
ão municipal, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de 
nento eletromecânico de deslocamento vertical para uso das pessoas portadoras de deficiência ou 
)bilidade reduzida. 

; 42  As especificações técnicas a que se refere o § 3 2  devem atender: 

- a indicação em planta aprovada pelo poder municipal do local reservado para a instalação do 
nento eletromecânico, devidamente assinada pelo autor do projeto; 

i - a indicação da opção pelo tipo de equipamento (elevador, esteira, plataforma ou similar); 

II - a indicação das dimensões internas e demais aspectos da cabine do equipamento a ser 
lo; e 

- demais especificações em nota na própria planta, tais como a existência e as medidas de 
espelho, informação de voz, bem como a garantia de responsabilidade técnica de que a estrutura 

cação suporta a implantação do equipamento escolhido. 

Seção III 

Da Acessibilidade na Habitação de Interesse Social 

Tt. 28. Na habitação de interesse social, deverão ser promovidas as seguintes ações para 
rar as condições de acessibilidade dos empreendimentos: 

- definição de projetos e adoção de tipologias construtivas livres de barreiras arquitetõnicas e 
ficas; 

- no caso de edificação multifamiliar, execução das unidades habitacionais acessíveis no piso 
- acessíveis ou adaptáveis quando nos demais pisos; 

I - execução das partes de uso comum, quando se tratar de edificação multifamiliar, conforme as 
técnicas de acessibilidade da ABNT; e 

- elaboração de especificações técnicas de projeto que facilite a instalação de elevador adaptado 
o das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

ww.planalto.gov.briccivil_03/ ato2004-2006/2004/decreto/d5296.htm 	 27/06/2016 

M
at

ér
ia

 P
L 

28
2/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 22/06/2016 18:13:47.

 fls. 38



D5296 	 Página 12 de 18 

Art. 40. No prazo de até trinta e seis meses a contar da data de edição das normas técnicas 

referidas no § 1 2, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo aquaviário serão 
fabricados acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso 
por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
aquaviário acessíveis, a serem elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Sistema 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, estarão disponíveis no prazo de até vinte e 
quatro meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22  As adequações na infra-estrutura dos serviços desta modalidade de transporte deverão 
atender a critérios necessários para proporcionar as condições de acessibilidade do sistema de transporte 
aquaviário. 

Ari. 4 i. No prazo de aze cinquenta e quatro meses a contar da data de implementação dos 

programas de avaliação de conformidade descritos no § 2 2, as empresas concessionárias e 
permissionárias dos serviços de transporte coletivo aquaviario, deverão garantir a acessibilidade da frota 
de veículos em circulação, inclusive de seus equipamentos. 

§ 1 2  As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
aquaviário em circulação, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades 
que compõem o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão 
disponíveis no prazo de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22  As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo aquaviário, bem 
como os procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a 
programas de avaliação de conformidade desenvolvidos e implementados pelo INMETRO, a partir de 
orientações normativas elaboradas no âmbito da ABNT. 

Seção IV 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Metroferroviário e Ferroviário 

Art. 42. A frota de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário, assim como a infra-
estrutura dos serviços deste transporte deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e 
vinte meses a contar da data de publicação deste Decreto. 

§ 1 2  A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário obedecerá ao 
disposto nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22  No prazo de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto, todos os 
modelos e marcas de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário serão fabricados 
acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 43. Os serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário existentes deverão estar 
totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data de publicação deste 
Decreto. 

§1 2  As empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de transporte coletivo 
metroferroviário e ferroviário deverão apresentar plano de adaptação dos sistemas existentes, prevendo 
ações saneadoras de, no mínimo, oito por cento ao ano, sobre os elementos não acessíveis que 
compõem o sistema. 

§ 22  O plano de que trata o § 1 2  deve ser apresentado em até seis meses a contar da data de 
publicação deste Decreto. 

Seção V 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aéreo 

Art. 44. No prazo de até trinta e seis meses, a contar da data da publicação deste Decreto, os 
serviços de transporte coletivo aéreo e os equipamentos de acesso às aeronaves estarão acessíveis e 
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Ao das providências necessárias na operação, nos terminais, nas estações, nos pontos de 
nas vias de acesso, de forma a assegurar as condições previstas no art. 34 deste Decreto. 

irágrafo único. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas 
veis pela gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão 
a colocação do "Símbolo Internacional de Acesso" após certificar a acessibilidade do sistema de 

. 37. Cabe às empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas 
veis pela gestão dos serviços de transportes coletivos assegurar a qualificação dos profissionais 
atilam nesses serviços, para que prestem atendimento prioritário às pessoas portadoras de 
a ou com mobilidade reduzida. 

Seção II 

Da Acessinflidade no i ransporte coletivo Rodoviário 

. 38. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de edição das normas técnicas 

no § 1 2, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo rodoviário para utilização 
serão fabricados acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a 
seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

2  As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
i, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem 

Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo de 
-neses a contar da data da publicação deste Decreto. 

2  A substituição da frota operante atual por veículos acessíveis, a ser feita pelas empresas 
inanes e permissionárias de transporte coletivo rodoviário, dar-se-á de forma gradativa, conforme 
evisto nos contratos de concessão e permissão deste serviço. 

2  A frota de veículos de transporte coletivo rodoviário e a infra-estrutura dos serviços deste 
deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data 

ição deste Decreto. 

Os serviços de transporte coletivo rodoviário urbano devem priorizar o embarque e 
-que dos usuários em nível em, pelo menos, um dos acessos do veículo. 

39. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de implementação dos programas 

ção de conformidade descritos no § 3 2, as empresas concessionárias e permissionárias dos 
de transporte coletivo rodoviário deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em 

inclusive de seus equipamentos. 

' As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
em circulação, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades 

J.:5m o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão 
is no prazo de até doze meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

Caberá ao Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, 
a elaboração das normas técnicas para a adaptação dos veículos, especificar dentre esses 
iue estão em operação quais serão adaptados, em função das restrições previstas no art. 98 da 

33, de 1997, 

, As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo rodoviário, bem 
procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a 

s de avaliação de conformidade desenvolvidos e implementados pelo Instituto Nacional de 
-1, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, a partir de orientações normativas 
e no âmbito da ABNT. 

Seção III 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aquaviário 
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c) garant 	..xistência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem utilizadas 
por pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o 
território nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço 
Móvel Pessoal; e 

d) garantir que os telefones de uso público contenham dispositivos sonoros para a identificação das 
unidades existentes e consumidas dos cartões telefônicos, bem como demais informações exibidas no 
painel destes equipamentos; 

II - no Serviço Móvel Celular ou Serviço Móvel Pessoal: 

a) garantir a interoperabifidade nos serviços de telefonia móvel, para possibilitar o envio de 
mensagens de texto entre celulares de diferentes empresas; e 

b) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefónica a serem utilizadas 
por pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o 
território nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço 
Telefônico Fixo Comutado. 

§ 1 2  Além das ações citadas no caput, deve-se considerar o estabelecido nos Planos Gerais de 
Metas de Universalização aprovados pelos Decretos n w  2.592, de 15 de maio de 1998  e 4.769, de 27 de 

junho de 2003  bem como o estabelecido pela Lei n ° 9.472. de 16 de iulho de 1997.  

§ 2 O termo pessoa portadora de deficiência auditiva e da fala utilizado nos Planos Gerais de 
Metas de Universalização é entendido neste Decreto como pessoa portadora de deficiência auditiva, no 
que se refere aos recursos tecnológicos de telefonia. 

Art. 50. A Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL regulamentará, no prazo de seis 
meses a contar da data de publicação deste Decreto, os procedimentos a serem observados para 
implementação do disposto no art. 49. 

Art. 51. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de telefonia celular que indiquem, 
de forma sonora, todas as operações e funções neles disponíveis no visor. 

Art. 52. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de televisão equipados com 
recursos tecnológicos que permitam sua utilização de modo a garantir o direito de acesso à informação às 
pessoas portadoras de deficiência auditiva ou visual. 

Parágrafo único. Incluem-se entre os recursos referidos no caput: 

I - circuito de decodificação de legenda oculta; 

II - recurso para Programa Secundário de Áudio (SAP) e 

III - entradas para fones de ouvido com ou sem fio. 

previsto no  30. 19 c:b Lei ri°  10.098 de 2000.  

Art. 53. Os procedimentos a serem observados para implementação do plano de medidas técnicas 
previstos no art. 19 da Lei n' 10.098 de 2000.  serão regulamentados, em norma complementar, pelo 
Ministério das Comunicações. (Redacão dada pelo Decreto n° 5.645, de 20051  

§ 1 2  O processo de regulamentação de que trata o caput deverá atender ao disposto no art 31 da  

Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999.  

§ 22  A regulamentação de que trata o caput deverá prever a utilização, entre outros, dos segir 	s 	;Lf 
sistemas de reprodução das mensagens veiculadas para as pessoas portadoras de deficiência auditif 	

, 
e g 

visual: 	 alt 

Xige 
(3-  

-a 3 
co. 

14.1 
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• a 

iveis para serem operados de forma a garantir o seu uso por pessoas portado 	deficiência ou 
obilidade reduzida. 

'arágrafo único. A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo aéreo obedecerá ao disposto 
ma de Serviço da Instrução da Aviação Civil NOSER/IAC - 2508-0796, de 1 2  de novembro de 1995, 
da pelo Departamento de Aviação Civil do Comando da Aeronáutica, e nas normas técnicas de 
Jilidade da ABNT. 

Seção VI 

Das Disposições Finais 

^,rt. 45. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de 
o ou isenção de tributo: 

- para importação de equipamentos que não sejam produzidos no País, necessários no processo 
quação do sistema de transporte coletivo, desde que não existam similares nacionais; e 

I- para fabricação ou aquisição de veículos ou equipamentos destinados aos sistemas de 
-irte coletivo. 

'aragrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se 
3r o disposto no art. 14 da Lei Complementar n' 101. de 4 de maio de 2000  sinalizando impacto 
,ntário e financeiro da medida estudada. 

\d. 46. A fiscalização e a aplicação de multas aos sistemas de transportes coletivos, segundo 
o no art. 6', inciso II, da Lei n' 10.048 de 2000  cabe à União, aos Estados, Municípios e ao Distrito 
1, de acordo com suas competências. 

CAPITULO VI 

DO ACESSO À INFORMAÇÃO E À COMUNICAÇÃO 

vt. 47. No prazo de até doze meses a contar da data de publicação deste Decreto, será obrigatória 
:sibilidade nos portais e sítios eletrônicos da administração pública na rede mundial de 
adores (internet), para o uso das pessoas portadoras de deficiência visual, garantindo-lhes o pleno 
às informações disponíveis. 

1 2  Nos portais e sítios de grande porte, desde que seja demonstrada a inviabilidade técnica de se 
os procedimentos para alcançar integralmente a acessibilidade, o prazo definido no caput será 

do por igual período. 

22- Os sítios eletrônicos acessíveis às pessoas portadoras de deficiência conterão símbolo que 
nte a acessibilidade na rede mundial de computadores (internei), a ser adotado nas respectivas 
de entrada. 

32  Os telecentros comunitários instalados ou custeados pelos Governos Federal, Estadual, 
.al ou do Distrito Federal devem possuir instalações plenamente acessíveis e, pelo menos, um 
ador com sistema de som instalado, para uso preferencial por pessoas portadoras de deficiência 

,rt. 48. Após doze meses da edição deste Decreto, a acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos 
esse público na rede mundial de computadores (internet), deverá ser observada para obtenção do 
mento de que trata o inciso III do art. 2 2 . 

.ri. 49. As empresas prestadoras de serviços de telecomunicações deverão garantir o pleno 
às pessoas portadoras de deficiência auditiva, por meio das seguintes ações: 

- no Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, disponível para uso do público em geral: 

) instalar, mediante solicitação, em âmbito nacional e em locais públicos, telefones de uso público 
los para uso por pessoas portadoras de deficiência; 

) garantir a disponibilidade de instalação de telefones para uso por pessoas portadoras de 
cia auditiva para acessos individuais; 

vw.planalto.gov.br/ccivil_03/  ato2004-2006/2004/decreto/d5296.htm 	27/06/2016 

I - a subtitulação por meio de legenda oculta; 

II - a janela com intérprete de LIBRAS; e 
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- a descrição e narração em voz de cenas e imagens. 

2 

a Especial dos --nisollr‘r-
genfm-4, 	512 .  

32  A Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - CORDE da 
a Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República assistirá o Ministério das 

ações no procedimento de que trata o § 1 2. iRedacão dada peio Decreto n° 5.645 de 2005)  

.. 54. Autorizatárias e consignatárias do serviço de radiodifusão de sons e imagens operadas 
er Público poderão adotar plano de medidas técnicas próprio, como metas antecipadas e mais 
o que aquelas as serem definidas no âmbito do procedimento estabelecido no art. 53. 

.. 55. Caberá aos órgãos e entidades da administração pública, diretamente ou em parceria com 

At, 	 a vi iel IlddU ULi lviii IIVIC1 IV da Etit..,ayau e da 
a Especial dos Direitos Humanos, por meio da COROE, promover a capacitação de profissionais 

S . 

56. O projeto de desenvolvimento e implementação da televisão digital no País deverá 
ar obrigatoriamente os três tipos de sistema de acesso à informação de que trata o art. 52. 

57. A Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da 
a editará, no prazo de doze meses a contar da data da publicação deste Decreto, normas 

entares disciplinando a utilização dos sistemas de acesso à informação referidos no § 2 2  do art. 
Jblicidade governamental e nos pronunciamentos oficiais transmitidos por meio dos serviços de 
3ão de sons e imagens. 

rágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput e observadas as condições técnicas, os 
cimentos oficiais do Presidente da República serão acompanhados, obrigatoriamente, no prazo de 
ies a partir da publicação deste Decreto, de sistema de acessibilidade mediante janela com 
de LIBRAS. 

. 58. O Poder Público adotará mecanismos de incentivo para tornar disponíveis em meio 
o, em formato de texto, as obras publicadas no País. 

2  A partir de seis meses da edição deste Decreto, a indústria de medicamentos deve 
lizar, mediante solicitação, exemplares das bulas dos medicamentos em meio magnético, braile 
ite ampliada. 

'2  A partir de seis meses da edição deste Decreto, os fabricantes de equipamentos 
rônicos e mecânicos de uso doméstico devem disponibilizar, mediante solicitação, exemplares 
_leis de instrução em meio magnético, brade ou em fonte ampliada. 

. 59. O Poder Público apoiará preferencialmente os congressos, seminários, oficinas e demais 
cientifico-culturais que ofereçam, mediante solicitação, apoios humanos às pessoas com 
ia auditiva e visual, tais como tradutores e intérpretes de LIBRAS, ledores, guias-intérpretes, ou 
as de informação e comunicação, tais como a transcrição eletrônica simultânea. 

. 60. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos 
de auxilio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para 
a da informação acessível para pessoas portadoras de deficiência. 

rágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza 
:ntes e equipamentos relacionados à tecnologia da informação acessível para pessoas portadoras 

CAPITULO VII 

DAS AJUDAS TÉCNICAS 

í. 61. Para os fins deste Decreto, consideram-se ajudas técnicas os produtos, instrumentos, 
.:ntos ou tecnologia adaptados ou especialmente projetados para melhorar a funcionalidade da 
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pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou 
assistida. 

§ 1 2  Os elementos ou equipamentos definidos como ajudas técnicas serão certificados pelos 
órgãos competentes, ouvidas as entidades representativas das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 22  Para os fins deste Decreto, os cães-guia e os cães-guia de acompanhamento são 
considerados ajudas técnicas. 

Art. 62. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos 
públicos de auxilio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para 
ajudas técnicas, cura, tratamento e prevenção de deficiências ou que contribuam para impedir ou 
minimizar o seu agravamento. 

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza 
componentes e ec,, iipamentes de 2jUd2E técn:c2E. 

Art. 63. O desenvolvimento científico e tecnológico voltado para a produção de ajudas técnicas dar-
se-á a partir da instituição de parcerias com universidades e centros de pesquisa para a produção nacional 
de componentes e equipamentos. 

Parágrafo único. Os bancos oficiais, com base em estudos e pesquisas elaborados pelo Poder 
Público, serão estimulados a conceder financiamento às pessoas portadoras de deficiência para aquisição 
de ajudas técnicas. 

Art. 64. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de: 

I - redução ou isenção de tributos para a importação de equipamentos de ajudas técnicas que não 
sejam produzidos no País ou que não possuam similares nacionais; 

II - redução ou isenção do imposto sobre produtos industrializados incidente sobre as ajudas 
técnicas; e 

III - inclusão de todos os equipamentos de ajudas técnicas para pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida na categoria de equipamentos sujeitos a dedução de imposto de renda. 

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se 

observar o disposto no art. 14 da Lei Corrdementar n  101, de 2000 sinalizando impacto orçamentário e 
financeiro da medida estudada. 

Art. 65. Caberá ao Poder Público viabilizar as seguintes diretrizes: 

I - reconhecimento da área de ajudas técnicas como área de conhecimento; 

II - promoção da indusão de conteúdos temáticos referentes a ajudas técnicas na educação 
profissional, no ensino médio, na graduação e na pós-graduação; 

III - apoio e divulgação de trabalhos técnicos e científicos referentes a ajudas técnicas; 

IV - estabelecimento de parcerias com escolas e centros de educação profissional, centros de 
ensino universitários e de pesquisa, no sentido de incrementar a formação de profissionais na área de 
ajudas técnicas; e 

V - incentivo à formação e treinamento de °desistas e protesistas. 

Art. 66. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos instituirá Comitê de Ajudas Técnicas, 
constituído por profissionais que atuam nesta área, e que será responsável por: 

I - estruturação das diretrizes da área de conhecimento; 

II - estabelecimento das competências desta área; 

III - realização de estudos no intuito de subsidiar a elaboração de normas a respeito de ajudas 
técnicas; 

IV - levantamento dos recursos humanos que atualmente trabalham com o tema; e 
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V- detecção dos centros regionais de referência em ajudas técnicas, objetivan o a formação de 
'acionai integrada. 

§ 1 2  O Comitê de Ajudas Técnicas será supervisionado pela CORDE e participará do Programa 
na! de Acessibilidade, com vistas a garantir o disposto no art. 62, 

§ 22  Os serviços a serem prestados pelos membros do Comitê de Ajudas Técnicas são 
arados relevantes e não serão remunerados. 

CAPITULO VIII 

DO PROGRAMA NACIONAL DE ACESSIBILIDADE 

D5296 	 Página 18 de 18 

I II, deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor 
que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que 
significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual 

em ambos os olhos for igual ou menor que 60'; ou a ocorrência simultânea de 
quaisquer das condições anteriores; 

IV - 	  

5;11 utilização dos recursos da comunidade; 

Art. 67. O Programa Nacional de Acessibilidade, sob a coordenação da Secretaria Especial dos 
,s Humanos, por intermédio da COROE, integrará os planos plurianuais, as diretrizes orçamentárias 

,rçamentos anuais. 

Art. 68. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos, na condição de coordenadora do Programa 
nal de Acessibilidade, desenvolverá, dentre outras, as seguintes ações: 

I - apoio e promoção de capacitação e especialização de recursos humanos em acessibilidade e 
3 técnicas; 

II - acompanhamento e aperfeiçoamento da legislação sobre acessibilidade; 

III - edição, publicação e distribuição de títulos referentes à temática da acessibilidade; 

IV - cooperação com Estados, Distrito Federal e Municípios para a elaboração de estudos e 
-)sticos sobre a situação da acessibilidade arquitetõnica, urbanística, de transporte, comunicação e 
ação; 

V - apoio e realização de campanhas informativas e educativas sobre acessibilidade; 

VI - promoção de concursos nacionais sobre a temática da acessibilidade; e 

VII - estudos e proposição da criação e normatização do Selo Nacional de Acessibilidade. 

CAPITULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 69. Os programas nacionais de desenvolvimento urbano, os projetos de revitalização, 
:ração ou reabilitação urbana incluirão ações destinadas à eliminação de barreiras arquitetõnicas e 
aficas, nos transportes e na comunicação e informação devidamente adequadas às exigências 
Decreto. 

Art. 70. O art. 42  do Decreto n 2  3.298, de 20 de dezembro de 1999, passa a vigorar com as 
ites alterações: 

"Art. 42 	  

	 "(NR) 

Art. 71. Ficam revogados os uns. 50 a 54 do Decreto n ° 3.298, de 20 de dezembro de 1999. 

Art. 72. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

Brasília, 2 de dezembro de 2004; 183 2  da Independência e 116 2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
José Dirceu de Oliveira e Silva 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 3.12.2004. 

I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos 
do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, 
apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, 
monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, tri plagia, triparesia, hemiplegia, 
hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, 
nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as 
deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o 
desempenho de funções; 

6- deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 
decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 
1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; 

vww.planalto.gov.br/ecivil_03/_ato2004-2006/2004/deereto/d5296.htm 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

0 -olha 	 25  

Ltvle Salomito Nogueira 
RF 11.274 

LEI N° 10.436, DE 24 DE ABRIL DE 2002. 

Regulamento Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 2  É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a Língua Brasileira de Sinais - Libras e outros 
recursos de expressão a ela associados. 

Parágrafo único. Entende-se como Língua Brasileira de Sinais - Libras a forma de comunicação e expressão, em 
que o sistema lingüístico de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, constituem um sistema lingüístico 
de transmissão de idéias e fatos, oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil. 

Art. 22  Deve ser garantido, por parte do poder público em geral e empresas concessionárias de serviços públicos, 
formas institucionalizadas de apoiar o uso e difusão da Língua Brasileira de Sinais - Libras como meio de comunicação 

bjetiva e de utilização corrente das comunidades surdas do Brasil. 

Art. 32  As instituições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos de assistência à saúde devem 
garantir atendimento e tratamento adequado aos portadores de deficiência auditiva, de acordo com as normas legais em 
vigor. 

Art. 42  O sistema educacional federal e os sistemas educacionais estaduais, municipais e do Distrito Federal 
devem garantir a inclusão nos cursos de formação de Educação Especial, de Fonoaudiologia e de Magistério, em seus 
níveis médio e superior, do ensino da Língua Brasileira de Sinais - Libras, como parte integrante dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais - PCNs, conforme legislação vigente. 

Parágrafo único. A Língua Brasileira de Sinais - Libras não poderá substituir a modalidade escrita da língua 
portuguesa. 

Art. 52  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 24 de abril de 2002; 181 2  da Independência e 114 2  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
auto Renato Souza 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 25.4.2002 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N°6.949, DE 25 DE AGOSTO DE 2009. 

O 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
oátituição, e 

Promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, assinados em Nova York. em 30 de março 
de 2007. 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo n 2  186, de 9 de 
julho de 2008, conforme o procedimento do § 3 5  do art. 5 5  da Constituição, a Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 
2007; 

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação dos referidos atos 
junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas em 1 2  de agosto de 2008; 

Considerando que os atos internacionais em apreço entraram em vigor para o Brasil, no plano 
jurídico externo, em 31 de agosto de 2008; 

DECRETA: 

Art.1 2  A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 
apensos por cópia ao presente Decreto, serão executados e cumpridos tão inteiramente como neles se 
contém. 

Art. 2'1  São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em 
revisão dos referidos diplomas internacionais ou que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional, nos termos do art. 49. inciso I. da Constituição.  

Art. 32  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 25 de agosto de 2009; 188 2  da Independência e 121 2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Celso Luiz Nunes Amorim 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 26.8.2009 

CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

Preâmbulo 

Os Estados Partes da presente Convenção, 

a) Relembrando os princípios consagrados na Carta das Nações Unidas, que reconhecem a 
dignidade e o valor inerentes e os direitos iguais e inalienáveis de todos os membros da família humana 
como o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo, 

b) Reconhecendo que as Nações Unidas, na Declaração Universal dos Direitos Humanos e nos 
Pactos Internacionais sobre Direitos Humanos, proclamaram e concordaram que toda pessoa faz jus a 
todos os direitos e liberdades ali estabelecidos, sem distinção de qualquer espécie, 

c) 'Reafirmando a universalidade, a indivisibilidade, a interdependência e a inter-relação de todos os 
direitos humanos e liberdades fundamentais, bem como a necessidade de garantir que todas as pessoas 
com deficiência os exerçam plenamente, sem discriminação. 
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d) Relembrando o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, o 
Internacional dos Direitos Civis e Políticos, a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Tm 
Formas de Discriminação Racial, a Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discrimi 
contra a Mulher, a Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumar 
Degradantes, a Convenção sobre os Direitos da Criança e a Convenção Internacional sobre a PR 
dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e Membros de suas Famílias, 

e) Reconhecendo que a deficiência é um conceito em evolução e que a deficiência rest 
interação entre pessoas com deficiência e as barreiras devidas às atitudes e ao ambiente que impe 
plena e efetiva participação dessas pessoas na sociedade em igualdade de oportunidades com as 
pessoas, 

f) Reconhecendo a importância dos princípios e das diretrizes de política, contidos no Progra 
Ação Mundial para as Pessoas Deficientes e nas Normas sobre a Equiparação de Oportunidade 
Pessoas com Deficiência, para influenciar a promoção, a formulação e a avaliação de políticas, p 
programas e ações em níveis nacional, regional e internacional para possibilitar maior igualda 
oportunidades para pessoas com deficiência, 

g) Ressaltando a importância de trazer questões relativas à deficiência ao centro das preocup 
da sociedade como parte integrante das estratégias relevantes de desenvolvimento sustentável, 

h) Reconhecendo também que a discriminação contra qualquer pessoa, por motivo de defici 
configura violação da dignidade e do valor inerentes ao ser humano, 

i) Reconhecendo ainda a diversidade das pessoas com deficiência, 

j) Reconhecendo a necessidade de promover e proteger os direitos humanos de todas as pc 
com deficiência, inclusive daquelas que requerem maior apoio, 

k) Preocupados com o fato de que, não obstante esses diversos instrumentos e compromiss 
pessoas com deficiência continuam a enfrentar barreiras contra sua participação como membros igu 
sociedade e violações de seus direitos humanos em todas as partes do mundo, 

I) Reconhecendo a importância da cooperação internacional para melhorar as condições d. 
das pessoas com deficiência em todos os países, particularmente naqueles em desenvolvimento, 

m) Reconhecendo as valiosas contribuições existentes e potenciais das pessoas com deficién 
bem-estar comum e à diversidade de suas comunidades, e que a promoção do pleno exercício, 
pessoas com deficiência, de seus direitos humanos e liberdades fundamentais e de sua plena partici 
na sociedade resultará no fortalecimento de seu senso de pertencimento à sociedade e no signifi 
avanço do desenvolvimento humano, social e econômico da sociedade, bem como na erradicaç 
pobreza, 

n) Reconhecendo a importãnda, para as pessoas com deficiência, de sua autonor 
independência individuais, inclusive da liberdade para fazer as próprias escolhas 

o) Considerando que as pessoas com deficiência devem ter a oportunidade de participar ativa, 
das decisões relativas a programas e políticas, inclusive aos que lhes dizem respeito diretamente, 

p) Preocupados com as difíceis situações enfrentadas por pessoas com deficiência que 
sujeitas a formas múltiplas ou agravadas de discriminação por causa de raça, cor, sexo, idioma, re 
opiniões políticas ou de outra natureza, origem nacional, étnica, nativa ou social, propriedade, nascin 
idade ou outra condição, 

q) Reconhecendo que mulheres e meninas com deficiência estão freqüentemente expaE 
maiores riscos, tanto no lar como fora dele, de sofrer violência, lesões ou abuso, descaso ou tratar 
negligente, maus-tratos ou exploração, 

r) Reconhecendo que as crianças com deficiência devem gozar plenamente de todos os d 
humanos e liberdades fundamentais em igualdade de oportunidades com as outras criam 
relembrando as obrigações assumidas com esse fim pelos Estados Partes na Convenção sob 
Direitos da Criança, 

s) Ressaltando a necessidade de incorporar a perspectiva de gênero aos esforços para prom ,  
pleno exercício dos direitos humanos e liberdades fundamentais por parte das pessoas com deficiênc 
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t) Salientando o fato de que a maioria das pessoas com deficiência vive em condições de pobreza e, 
nesse sentido, reconhecendo a necessidade crítica de lidar com o impacto negativo da pobreza sobre 
pessoas com deficiência, 

u) Tendo em mente que as condições de paz e segurança baseadas no pleno respeito aos 
propósitos e princípios consagrados na Carta das Nações Unidas e a observância dos instrumentos de 
direitos humanos são indispensáveis para a total proteção das pessoas com deficiência, particularmente 
durante conflitos armados e ocupação estrangeira, 

v) Reconhecendo a importância da acessibilidade aos meios físico, social, econômico e cultural, à 
saúde, à educação e à informação e comunicação, para possibilitar ás pessoas com deficiência o pleno 
gozo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, 

w) Conscientes de que a pessoa tem deveres para com outras pessoas e para com a comunidade a 
que pertence e que, portanto, tem a responsabilidade de esforçar-se para a promoção e a observância dos 
direitos reconhecidos na Carta Internacional dos Direitos Humanos, 

x) Convencidos de que a família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e tem o direito de 
receber a proteção da sociedade e do Estado e de que as pessoas com deficiência e seus familiares 
devem receber a proteção e a assistência necessárias para tornar as famílias capazes de contribuir para o 
exercício pleno e eqüitativo dos direitos das pessoas com deficiência, 

y) Convencidos de que uma convenção internacional geral e integral para promover e proteger os 
direitos e a dignidade das pessoas com deficiência prestará significativa contribuição para corrigir as 
profundas desvantagens sociais das pessoas com deficiência e para promover sua participação na vida 
econômica, social e cultural, em igualdade de oportunidades, tanto nos países em desenvolvimento como 
nos desenvolvidos, 

Acordaram o seguinte: 

Artigo 1 

Propósito 

O propósito da presente Convenção é promover, proteger e assegurar o exercício pleno e eqüitativo 
de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência e promover 
o respeito pela sua dignidade inerente. 

Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas. 

Artigo 2 

Definições 

Para os propósitos da presente Convenção: 

"Comunicação" abrange as línguas, a visualização de textos, o braille, a comunicação tátil, os 
caracteres ampliados, os dispositivos de multimídia acessível, assim como a linguagem simples, escrita e 
oral, os sistemas auditivos e os meias de voz digitalizada e os modos, meios e formatos aumentativos e 
alternativos de comunicação, inclusive a tecnologia da informação e comunicação acessíveis; 

"Língua" abrange as línguas faladas e de sinais e outras formas de comunicação não-falada; 

"Discriminação por motivo de deficiência" significa qualquer diferenciação, exclusão ou restrição 
baseada em deficiência, com o propósito ou efeito de impeair ou impossibliitar o reconhecimento, o 
desfrute ou o exercício, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais nos âmbitos político, econõmico, social, cultural, civil ou qualquer 
outro. Abrange todas as formas de discriminação, inclusive a recusa de adaptação razoável; 

"Adaptação razoável" significa as modificações e os ajustes necessários e adequados que não 
acarretem õnus desproporcional ou indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar que as 
pessoas com deficiência possam gozar ou exercer, em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas, todos os direitos humanos e liberdades fundamentais; 
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"Desenho universal" significa a concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a J_ 
usados, na maior medida possivel, por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou p 
especifico. O "desenho universal" não excluirá as ajudas técnicas para grupos específicos de pe, 
com deficiência, quando necessárias. 

Artigo 3 

Princípios gerais 

Os princípios da presente Convenção são: 

a) O respeito pela dignidade inerente, a autonomia individual, inclusive a liberdade de fazer as 
próprias escolhas, e a independência das pessoas; 

b) A não-discriminação; 

c) A plena e efetiva participação e inclusão na sociedade; 

d) O respeito pela diferença e pela aceitação das pessoas com deficiência como part 
diversidade humana e da humanidade; 

e) A igualdade de oportunidades; 

f) A acessibilidade; 

g) A igualdade entre o homem e a mulher; 

h) O respeito pelo desenvolvimento das capacidades das crianças com deficiência e pelo direitr 
crianças com deficiência de preservar sua identidade. 

Artigo 4 

Obrigações gerais 

1.0s Estados Partes se comprometem a assegurar e promover o pleno exercício de to& 
direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência, sem qualquer tir_ 
discriminação por causa de sua deficiência. Para tanto, os Estados Partes se comprometem a: 

a) Adotar todas as medidas legislativas, administrativas e de qualquer outra natureza, necessárias 
realização dos direitos reconhecidos na presente Convenção; 

b) Adotar todas as medidas necessárias, inclusive legislativas, para modificar ou revogar 
regulamentos, costumes e práticas vigentes, que constituírem discriminação contra pessoas 
deficiência; 

c) Levar em conta, em todos os programas e políticas, a proteção e a promoção dos dir 
humanos das pessoas com deficiência; 

d) Abster-se de participar em qualquer ato ou prática incompatível com a presente Convenç 
assegurar que as autoridades publicas e instituições atuem em conformidade com a presente Convem 

e) Tomar Iodas as medidas apropriadas para eliminar a discnminaçao baseada em deficiência 
parte de qualquer pessoa, organização ou empresa privada; 

f) Realizar ou promover a pesquisa e o desenvolvimento de produtos, serviços, equipament 
instalações com desenho universal, conforme definidos no Artigo 2 da presente Convenção, que exij, 
mínimo possível de adaptação e cujo custo seja o mínimo possível, destinados a atender às necessid, 
específicas de pessoas com deficiência, a promover sua disponibilidade e seu uso e a promov 
desenho universal quando da elaboração de normas e diretrizes; 
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2.0s Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para asse gurar o 
desenvolvimento, o avan ço e o empoderamento das mulheres, a fim de garantir-lhes o exercício e 
dos direitos humanos e liberdades fundamentais estabelecidos na presente Conven ção. 

Artigo 7 

Crianças com deficiência 

1.0s Estados Partes tomarão todas as medidas necessárias para asse gurar às crian ça' 
deficiência o pleno exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, em i g ualda 
oportunidades com as demais crian ças. 

2.Em todas as ações relativas às crianças com deficiência, o superior interesse da crian ça rec 
consideração primordial. 

3.0s Estados Partes asse gurarão que as crianças com deficiência tenham o direito de expi 
livremente sua opinião sobre todos os assuntos que lhes disserem respeito, tenham a sua o 
devidamente valorizada de acordo com sua idade e maturidade, em i gualdade de oportunidades c, 
demais crianças, e recebam atendimento ade q uado à sua deficiência e idade, para q ue possam e: 
tal direito. 

Artigo 8 

Conscientiza cão 

1.0s Estados Partes se comprometem a adotar medidas imediatas, efetivas e apropriadas par, 

a) Conscientizar toda a sociedade, inclusive as famílias, sobre as condi ções das pessoas com defic 
e fomentar o respeito pelos direitos e pela di gnidade das pessoas com deficiência; 

b) Combater estereótipos, preconceitos e práticas nocivas em rela ção a pessoas com defici 
inclusive aqueles relacionados a sexo e idade, em todas as áreas da vida ;  

c) Promover a conscientiza ção sobre as capacidades e contribui ções das pessoas com deficié, 

2.As medidas para esse fim incluem: 

a) Lançar e dar continuidade a efetivas campanhas de conscientiza ção públicas, destinadas a: 

i) Favorecer atitude receptiva em rela ção aos direitos das pessoas com deficiência; 

ii) Promover percepção positiva e maior consciência social em rela ção às pessoas com deficiêr 

iii) Promover o reconhecimento das habilidades, dos méritos e das capacidades das pessoa, 
deficiência e de sua contribui ção ao local de trabalho e ao mercado laborai; 

b) Fomentar em todos os níveis do sistema educacional, incluindo neles todas as crian ças des, 
tenra idade, uma atitude de respeito para com os direitos das pessoas com deficiência; 

c) Incentivar todos os órgãos da mídia a retratar as pessoas com deficiência de maneira comp 
com o propósito da presente Conven ção ;  

d) Promover programas de formação sobre sensibilização a respeito das pessoas com deficiér 
sobre os direitos das pessoas com deficiência. 

Arti go 9 
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03 
ffiealizar ou promover a pes quisa e o desenvolvimento, bem como a disponibilidade e o empre go • 

i
-  
i - no dl tecnologias, inclusive as tecnologias da informação e comunicação, ajudas técnicas para 

.- - i  •-., dispositivos e tecnologias assistivas, ade quados a pessoas com deficiência, dando prioridade 
,e  de custo acessivel; 

', 	Z . 1,- 
eflipiciar informação acessível para as pessoas com deficiência a respeito de ajudas técnicas 

. 	Ggi nes çã o , dispositivos e tecnolo gias assistivas, incluindo novas tecnolo gias bem como outras 
ce  nsistência, servi ços de apoio e instalações ;  

. 2 u. 
ko

. 	ePamover a c,apacitação em relação aos direitos reconhecidos pela presente Conven ção dos 
fis filais e equipes q ue trabalham com pessoas com deficiência, de forma a melhorar a presta ção de 

,&) 	sist ripa e servi ços garantidos por esses direitos. g 
3 
2m relação aos direitos econômicos, sociais e culturais, cada Estado Parte se compromete a 

• . knar medidas, tanto q uanto permitirem os recursos disponíveis e, quando necessário, no âmbito da 
cooperação internacional, a fim de assegurar progressivamente o pleno exercício desses direitos, sem 
prejuízo das obrigações contidas na presente Conven ção que forem imediatamente aplicáveis de acordo 
com o direito internacional. 

3.Na elaboração e implementação de legislação e políticas para aplicar a presente Conven ção e em 
outros processos de tomada de decisão relativos às pessoas com deficiência, os Estados Partes 
realizarão consultas estreitas e envolverão ativamente pessoas com deficiência, inclusive crian ças com 
deficiência, por intermédio de suas organizações representativas. 

4.Nenhum dispositivo da presente Conven ção afetará quaisquer disposições mais propícias á 
realização dos direitos das pessoas com deficiência, as quais possam estar contidas na le gislação do 
Estado Parte ou no direito internacional em vi gor para esse Estado. Não haverá nenhuma restri ção ou 
derrogação de qualquer dos direitos humanos e liberdades fundamentais reconhecidos ou vi gentes em 
qualquer Estado Parte da presente Conven ção, em conformidade com leis, conven ções, reg ulamentos ou 
costumes, sob a ale gação de q ue a presente Conven ção não reconhece tais direitos e liberdades ou que 
os reconhece em menor grau. 

5.As disposições da presente Conven ção se aplicam, sem limitação ou exceção, a todas as 
unidades constitutivas dos Estados federativos. 

Artigo 5 

I gualdade e não-discriminação 

1.0s Estados Partes reconhecem que todas as pessoas são i guais perante e sob a lei e que fazem 
jus, sem q ualquer discriminação, a igual proteção e i gual beneficio da lei. 

2.0s Estados Partes proibirão qualq uer discriminação baseada na deficiência e garantirão ás 
pessoas com deficiência i gual e efetiva proteção legal contra a discrimina ção por qualq uer motivo. 

3.A fim de promover a i g ualdade e eliminar a discrimina ção, os Estados Partes adotarão todas as 
medidas apropriadas para garantir que a adapta ção razoável seja oferecida. 

4.Nos termos da presente Conven ção, as medidas específicas que forem necessárias para acelerar 
ou alcançar a efetiva i gualdade das pessoas com deficiência não serão consideradas discriminatórias. 

Artigo 6 

Mulheres com deficiência 

1.0s Estados Partes reconhecem que as mulheres e meninas com deficiência estão sujeitas a 
múltiplas formas de discrimina ção e, portanto, tomarão medidas para asse gurar às mulheres e meninas 
com deficiência o pleno e i gual exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais. 
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Acessibilidade 

1.A fim de possibilitar às pessoas com deficiência viver de forma independente e participar 
plenamente de todos os aspectos da vida, os Estados Partes tomarão as medidas apropriadas para 
assegurar às pessoas com deficiência o acesso, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, 
ao meio físico, ao transporte, á informação e comunicação, inclusive aos sistemas e tecnologias da 
informação e comunicação, bem como a outros serviços e instalações abertos ao público ou de uso 
público, tanto na zona urbana como na rural. Essas medidas, que incluirão a identificação e a eliminação 
de obstáculos e barreiras à acessibilidade, serão aplicadas, entre outros, a: 

a) Edifícios, rodovias, meios de transporte e outras instalações internas e externas, inclusive escolas, 
residências, instalações médicas e local de trabalho; 

b) Informações, comunicações e outros serviços, inclusive serviços eletrônicos e serviços de 
emergência. 

2.0s Estados Partes também tomarão medidas apropriadas para: 

a) Desenvolver, promulgar e monitorar a implementação de normas e diretrizes minimas para a 
acessibilidade das instalações e dos serviços abertos ao público ou de uso público; 

b) Assegurar que as entidades privadas que oferecem instalações e serviços abertos ao público ou 
de uso público levem em consideração todos os aspectos relativos à acessibilidade para pessoas com 
deficiência; 

c) Proporcionar, a todos os atores envolvidos, formação em relação às questões de acessibilidade 
com as quais às pessoas com deficiência se confrontam; 

d) Dotar os edifícios e outras instalações abertas ao público ou de uso público de sinalização em 
braille e em formatos de fácil leitura e compreensão; 

e) Oferecer formas de assistência humana ou animal e serviços de mediadores, incluindo guias, 
ledores e intérpretes profissionais da língua de sinais, para facilitar o acesso aos edifícios e outras 
instalações abertas ao público ou de uso público; 

Em conformidade com suas obrigações decorrentes do direito internacional, indusive do 
humanitário internacional e do direito internacional dos direitos humanos, os Estados Partes tomarão 
as medidas necessárias para assegurar a proteção e a segurança das pessoas com deficiência q 
encontrarem em situações de risco, inclusive situações de conflito armado, emergências humanitá 
ocorrência de desastres naturais. 

Artigo 12 

Reconhecimento igual perante a lei 

1.0s Estados Partes reafirmam que as pessoas com deficiência têm o direito de ser reconhe 
em qualquer lugar como pessoas perante a lei. 

2.0s Estados Partes reconhecerão que as pessoas com deficiência gozam de capacidade leg. 
igualdade de condições com as demais pessoas em todos os aspectos da vida. 

3.0s Estados Partes tomarão medidas apropriadas para prover o acesso de pessoas 
deficiência ao apoio que necessitarem no exercício de sua capacidade legal. 

4.0s Estados Partes assegurarão que todas as medidas relativas ao exercicio da capacidade 
incluam salvaguardas apropriadas e efetivas para prevenir abusos, em conformidade com o 
internacional dos direitos humanos. Essas salvaguardas assegurarão que as medidas relativa 
exercício da capacidade legal respeitem os direitos, a vontade e as preferências da pessoa, sejam is: 
de conflito de interesses e de influência indevida, sejam proporcionais e apropriadas às circunstánci, 
pessoa, se apliquem pelo período mais curto possível e sejam submetidas à revisão regular por 
autoridade ou órgão judiciário competente, independente e imparcial. As salvaguardas serão proporei. 
ao  grau em que tais medidas afetarem os direitos e interesses da pessoa. 

5.0s Estados Partes, sujeitos ao disposto neste Artigo, tomarão todas as medidas apropria 
efetivas para assegurar às pessoas com deficiência o igual direito de possuir ou herdar bens, de coo 
as próprias finanças e de ter igual acesso a empréstimos bancários, hipotecas e outras formas de cr 
financeiro, e assegurarão que as pessoas com deficiência não sejam arbitrariamente destituídas de 
bens. 

Artigo 13 

O Promover outras formas apropriadas de assistência e apoio a pessoas com deficiência, a fim de 
assegurar a essas pessoas o acesso a informações; 

g) Promover o acesso de pessoas com deficiência a novos sistemas e tecnologias da informação e 
comunicação, inclusive à Internet; 

h) Promover, desde a fase inicial, a concepção, o desenvolvimento, a produção e a disseminação 
de sistemas e tecnologias de informação e comunicação, a fim de que esses sistemas e tecnologias se 
tornem acessíveis a custo mínimo. 

Artigo 10 

Direito à vida 

Cá L,ata tJrdlLcIccIIlIIIcIII qUc k -)do áci 1 IUIIIØ1IU LUIII VII ICIVI 1W UIICILU à vida e luilldld0 [Olid5 dO 

medidas necessárias para assegurar o efetivo exercício desse direito pelas pessoas com deficiência, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

Artigo 11 

Situações de risco e emergências humanitárias 
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Acesso à justiça 

1.0s Estados Partes assegurarão o efetivo acesso das pessoas com deficiência à justiça 
igualdade de condições com as demais pessoas, inclusive mediante a provisão de adapta 
processuais adequadas à idade, a fim de facilitar o efetivo papel das pessoas com deficiência í 
participantes diretos ou indiretos, inclusive como testemunhas, em todos os procedimentos jurídicos 
como investigações e outras etapas preliminares. 

2.A fim de assegurar às pessoas com deficiência o efetivo acesso à justiça, os Estados P. 
promoverão a c,apacitação apropriada daqueles que trabalham na área de administração da jur 
inclusive a polícia e os funcionários do sistema penitenciário. 

Artigo 14 

Liberdade e segurança da pessoa 

1.0s Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência, em igualdade de oportunid, 
com as demais pessoas: 

a) Gozem do direito à liberdade e à segurança da pessoa; e 
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14tNão sejam privadas ilegal ou arbitrariamente de sua liberdade e que toda privação de liberdade 
ni conformidade com a lei, e que a existência de deficiência não justifique a privação de liberdade. 

s Estados Partes assegurarão que, se pessoas com deficiência forem privadas de liberdade 
4gum processo, elas, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, façam jus a 

acordo com o direito internacional dos direitos humanos e sejam tratadas em conformidade _ 
tivos e princípios da presente Convenção, inclusive mediante a provisão de adaptação 

O 1.••• 

1.Nenhuma pessoa será submetida à tortura ou a tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou 
degradantes. Em especial, nenhuma pessoa deverá ser sujeita a experimentos médicos ou científicos sem 
seu livre consentimento. 

2.0s Estados Partes tomarão todas as medidas efetivas de natureza legislativa, administrativa, 
judicial ou outra para evitar que pessoas com deficiência, do mesmo modo que as demais pessoas, sejam 
submetidas à tortura ou a tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes. 

Artigo 16 

Prevenção contra a exploração, a violência e o abuso 

1.0s Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas de natureza legislativa, administrativa, 
social, educacional e outras para proteger as pessoas com deficiência, tanto dentro como fora do lar, 
contra todas as formas de exploração, violência e abuso, incluindo aspectos relacionados a gênero. 

2.0s Estados Partes também tomarão todas as medidas apropriadas para prevenir todas as formas 
de exploração, violência e abuso, assegurando, entre outras coisas, formas apropriadas de atendimento e 
apoio que levem em conta o gênero e a idade das pessoas com deficiência e de seus familiares e 
atendentes, inclusive mediante a provisão de informação e educação sobre a maneira de evitar, 
reconhecer e denunciar casos de exploração, violência e abuso. Os Estados Partes assegurarão que os 
serviços de proteção levem em conta a idade, o gênero e a deficiência das pessoas. 

3.A fim de prevenir a ocorrência de quaisquer formas de exploração, violência e abuso, os Estados 
Partes assegurarão que todos os programas e instalações destinados a atender pessoas com deficiência 
sejam efetivamente monitorados por autoridades independentes. 

4.0s Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para promover a recuperação física, 
cognitiva e psicológica, inclusive mediante a provisão de serviços de proteção, a reabilitação e a 
reinserção social de pessoas com deficiência que forem vítimas de qualquer forma de exploração, 
violência ou abuso. Tais recuperação e reinserção ocorrerão em ambientes que promovam a saúde, o 
bem-estar, o auto-respeito, a dignidade e a autonomia da pessoa e levem em consideração as 
necessidades de gênero e idade 

5.0s Estados Partes adotarão leis e políticas efetivas, inclusive legislação e políticas voltadas para 
mulheres e crianças, a fim de assegurar que os casos de exploração, violência e abuso contra pessoas 
com deficiência sejam identificados, investigados e, caso necessário, julgados. 

Artigo 17 

Proteção da integridade da pessoa 
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Toda pessoa com deficiência tem o direito a que sua integridade física e mental seja respeitad 
igualdade de condições com as demais pessoas. 

Artigo 18 

Liberdade de movimentação e nacionalidade 

1.0s Estados Partes reconhecerão os direitos das pessoas com deficiência à liberda 
movimentação, à liberdade de escolher sua residência e à nacionalidade, em igualdade de oportuni 
com as demais pessoas, inclusive assegurando que as pessoas com deficiência: 

a) Tenham o direito de adquirir nacionalidade e mudar de nacionafidade e não sejam pri 
arbitrariamente de sua nacionalidade em razão de sua deficiência. 

b) Não sejam privadas, por causa de sua deficiência, da competência de obter, possuir e 
documento comprovante de sua nacionalidade ou outro documento de identidade, ou de reco 
processos relevantes, tais como procedimentos relativos à imigração, que forem necessários para f ,  
o exercício de seu direito à liberdade de movimentação. 

c) Tenham liberdade de sair de qualquer pais, inclusive do seu; e 

d) Não sejam privadas, arbitrariamente ou por causa de sua deficiência, do direito de enti 
próprio país. 

2.As crianças com deficiência serão registradas imediatamente após o nascimento e terão, dt 
nascimento, o direito a um nome, o direito de adquirir nacionalidade e, tanto quanto possível, o dirt 
conhecer seus pais e de ser cuidadas por eles. 

Artigo 19 

Vida independente e inclusão na comunidade 

Os Estados Partes desta Convenção reconhecem o igual direito de todas as pessoas 
deficiência de viver na comunidade, com a mesma liberdade de escolha que as demais pessc 
tomarão medidas efetivas e apropriadas para facilitar às pessoas com deficiência o pleno gozo ; 
direito e sua plena inclusão e participação na comunidade, inclusive assegurando que: 

a) As pessoas com deficiência possam escolher seu local de residência e onde e com quem m; 
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, e que não sejam obrigadas a viver em 
determinado tipo de moradia; 

b) As pessoas com deficiência tenham acesso a uma variedade de serviços de apoio em dor 
ou em instituições residenciais ou a outros serviços comunitários de apoio, inclusive os serviçi 
atendentes pessoais que forem necessários como apoio para que as pessoas com deficiência vi ■. 
sejam incluídas na comunidade e para evitar que fiquem isoladas ou segregadas da comunidade; 

c) Os serviços e instalações da comunidade para a população em geral estejam disponivi 
pessoas com deficiência, em igualdade de oportunidades, e atendam às suas necessidades. 

Artigo 20 

Mobilidade pessoal 

Os Estados Partes tomarão medidas efetivas para assegurar às pessoas com deficiênci ,  
mobilidade pessoal com a máxima independência possível: 

a) Facilitando a mobilidade pessoal das pessoas com deficiência, na forma e no momento em qu ,  
quiserem, e a custo acessível; 
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Artigo 15 

Prevenção contra tortura ou tratamentos ou penas cruéis, 

desumanos ou degradantes 
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b) Facilitando às pessoas com deficiência o acesso a tecnologias assistivas, dispositivos e ajudas 
técnicas de qualidade, e formas de assistência humana ou animal e de mediadores, inclusive tornando-os 
disponíveis a custo acessível; 

c) Propiciando às pessoas com deficiência e ao pessoal especializado uma capadtação em técnicas 
de mobilidade; 

d) Incentivando entidades que produzem ajudas técnicas de mobilidade, dispositivos e tecnologias 
assistivas a levarem em conta todos os aspectos relativos à mobilidade de pessoas com deficiência. 

Artigo 21 

Liberdade de expressão e de opinião e acesso à informação 

Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar que as pessoas com 
deficiência possam exercer seu direito à liberdade de expressão e opinião, inclusive à liberdade de buscar, 
receber e compartilhar informações e idéias, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas e 
por intermédio de todas as formas de comunicação de sua escolha, conforme o disposto no Artigo 2 da 
presente Convenção, entre as quais: 

a) Fornecer, prontamente e sem custo adicional, às pessoas com deficiência, todas as informações 
destinadas ao público em geral, em formatos acessiveis e tecnologias apropriadas aos diferentes tipos de 
deficiência; 

b) Aceitar e facilitar, em trâmites oficiais, o uso de línguas de sinais, braille, comunicação 
aumentativa e alternativa, e de todos os demais meios, modos e formatos acessíveis de comunicação, à 
escolha das pessoas com deficiência; 

c) Urgir as entidades privadas que oferecem serviços ao público em geral, inclusive por meio da 
Internet, a fornecer informações e serviços em formatos acessíveis, que possam ser usados por pessoas 
com deficiência; 

d) Incentivar a midia, inclusive os provedores de informação pela Internet, a tornar seus serviços 
acessíveis a pessoas com deficiência; 

a) Seja reconhecido o direito das pessoas com deficiência, em idade de contrair matrimônio, de casa 
estabelecer família, com base no livre e pleno consentimento dos pretendentes; 

b) Sejam reconhecidos os direitos das pessoas com deficiência de decidir livre e responsaveli 
sobre o número de filhos e o espaçamento entre esses filhos e de ter acesso a informações adequa 
idade e a educação em matéria de reprodução e de planejamento familiar, bem como os 
necessários para exercer esses direitos. 

c) As pessoas com deficiência, inclusive crianças, conservem sua fertilidade, em igualdai 
condições com as demais pessoas. 

2.0s Estados Partes assegurarão os direitos e responsabilidades das pessoas com deficii 
relativos à guarda, custódia, curatela e adoção de crianças ou instituições semelhantes, caso J 
conceitos constem na legislação nacional. Em todos os casos, prevalecerá o superior interesse da cri 
Os Estados Partes prestarão a devida assistência às, pessoas com deficiência para que essas pe, 
possam exercer suas responsabilidades na criação dos filhos. 

3.0s Estados Partes assegurarão que as crianças com deficiência terão iguais direitos em rela 
vida familiar. Para a realização desses direitos e para evitar ocultação, abandono, negligên ,  
segregação de crianças com deficiência, os Estados Partes fornecerão prontamente informr, 
abrangentes sobre serviços e apoios a crianças com deficiência e suas famílias. 

4.0s Estados Partes assegurarão que uma criança não será separada de seus pais cor 
vontade destes, exceto quando autoridades competentes, sujeitas a controle jurisdicional, determin‘ 
em conformidade com as leis e procedimentos aplicáveis, que a separação é necessária, no sul 
interesse da criança. Em nenhum caso, uma criança será separada dos pais sob alegação de defici 
da criança ou de um ou ambos os pais. 

5.0s Estados Partes, no caso em que a família imediata de uma criança com deficiência não J 
condições de cuidar da criança, farão todo esforço para que cuidados alternativos sejam oferecido 
outros parentes e, se isso não for possível, dentro de ambiente familiar, na comunidade. 

Artigo 24 

Educação 

e) Reconhecer e promover o uso de línguas de sinais. 

Artigo 22 

Respeito à privacidade 

1.Nenhuma pessoa com deficiência, qualquer que seja seu local de residência ou tipo de moradia, 
estará sujeita a interferência arbitrária ou ilegal em sua privacidade, família, lar, correspondência ou outros 
tipos de comunicação, nem a ataques ilícitos à sua honra e reputação As pessoas com deficiência têm o 
direito à proteção da lei contra tais interferências ou ataques. 

2.0s Estados Partes protegerão a privacidade dos dados pessoais e dados relativos à saúde e à 
reabilitação de pessoas com deficiência, em igualdade de condições com as demais pessoas. 

Artigo 23 

Respeito pelo lar e pela família 

1.0s Estados Partes tomarão medidas efetivas e apropriadas para eliminar a discriminação contra 
pessoas com deficiência, em todos os aspectos relativos a casamento, família, paternidade e 
relacionamentos, em igualdade de condições com as demais pessoas, de modo a assegurar que: 
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1.0s Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência à educação. Para ef ,  
esse direito sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades, os Estados P 
assegurarão sistema educacional inclusivo em todos os níveis, bem como o aprendizado ao longo de 
a vida, com os seguintes objetivos: 

a) O pleno desenvolvimento do potencial humano e do senso de dignidade e auto-estima, alei 
fortalecimento do respeito pelos direitos humanos, pelas liberdades fundamentais e pela diversi 
humana; 

b) O máximo desenvolvimento possível da personalidade e dos talentos e da criatividade 
pessoas com deficiência, assim como de suas habilidades físicas e intelectuais; 

c) A participação efetiva das pessoas com deficiência em uma sociedade livre. 

2.Para a realização desse direito. os Estados Partes assegurarão que .  

a) As pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema educacional geral sob alegaçã 
deficiência e que as crianças com deficiência não sejam excluídas do ensino primário gratui 
compulsório ou do ensino secundário, sob alegação de deficiência; 

b) As pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino primário inclusivo, de qualida 
gratuito, e ao ensino secundário, em igualdade de condições com as demais pessoas na comunidack 
que vivem; 
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••••• 

g Adaptações razoáveis de acordo com as necessidades individuais sejam providenciadas; 

liks pessoas com deficiência recebam o apoio necessário, no âmbito do sistema educacional 
vistas a facilitar sua efetiva educação; 

• 
)fedidas de apoio individualizadas e efetivas sejam adotadas em ambientes que maximizem o 
olvimento acadêmico e social, de acordo com a meta de inclusão plena. 

— 
e ér 
03:us Estados Partes assegurarão às pessoas com deficiência a possibilidade de adquirir as 

CO • corrJptências práticas e sociais necessárias de modo a facilitar ás pessoas com deficiência sua plena e 
igu articipação no sistema de ensino e na vida em comunidade. Para tanto, os Estados Partes tomarão 

o 	me 	s apropriadas, incluindo: 

0. 	—3 

a) Facilitação do aprendizado do braille, escrita alternativa, modos, meios e formatos de comunicação 
aumentativa e alternativa, e habilidades de orientação e mobilidade, além de facilitação do apoio e 
aconselhamento de pares; 

b) Facilitação do aprendizado da língua de sinais e promoção da identidade lingüistica da 
comunidade surda; 

c) Garantia de que a educação de pessoas, em particular crianças cegas, surdocegas e surdas, seja 
ministrada nas línguas e nos modos e meios de comunicação mais adequados ao individuo e em 
ambientes que favoreçam ao máximo seu desenvolvimento acadêmico e social. 

4.A fim de contribuir para o exercício desse direito, os Estados Partes tomarão medidas apropriadas 
para empregar professores, inclusive professores com deficiência, habilitados para o ensino da língua de 
sinais e/ou do braille, e para capacitar profissionais e equipes atuantes em todos os níveis de ensino. Essa 
capacitação incorporará a conscientização da deficiência e a utilização de modos, meios e formatos 
apropriados de comunicação aumentativa e alternativa, e técnicas e materiais pedagógicos, como apoios 
para pessoas com deficiência. 

5.0s Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino 
superior em geral, treinamento profissional de acordo com sua vocação, educação para adultos e 
formação continuada, sem discriminação e em igualdade de condições. Para tanto, os Estados Partes 
assegurarão a provisão de adaptações razoáveis para pessoas com deficiência. 

Artigo 25 

Saúde 

Os Estados Partes reconhecem que as pessoas com deficiência têm o direito de gozar do estado de 
saúde mais elevado possível, sem discriminação baseada na deficiência. Os Estados Partes tomarão 
todas as medidas apropriadas para assegurar às pessoas com deficiência o acesso a serviços de saúde, 
incluindo os serviços de reabilitação, que levarão em conta as especificidades de gênero. Em especial, os 
Estados Partes: 

a) Oferecerão às pessoas com deficiência programas e atenção à saúde gratuitos ou a custos acessíveis 
da mesma variedade, qualidade e padrão que são oferecidos às demais pessoas, inclusive na área de 
saúde sexual e reprodutiva e de programas de saúde pública destinados à população em geral; 

b) Propiciarão serviços de saúde que as pessoas com deficiência necessitam especificamente por 
causa de sua deficiência, inclusive diagnóstico e intervenção precoces, bem como serviços projetados 
para reduzir ao máximo e prevenir deficiências adicionais, inclusive entre crianças e idosos; 

c) Propiciarão esses serviços de saúde às pessoas com deficiência, o mais próximo possível de 
suas comunidades, inclusive na zona rural; 

d) Exigirão dos profissionais de saúde que dispensem às pessoas com deficiência a mesma 
qualidade de serviços dispensada às demais pessoas e, principalmente, que obtenham o consentimento 
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livre e esclarecido das pessoas com deficiência concernentes. Para esse fim, os Estados Partes real 
atividades de formação e definirão regras éticas para os setores de saúde público e privado, de ri 
conscientizar os profissionais de saúde acerca dos direitos humanos, da dignidade, autonomia 
necessidades das pessoas com deficiência; 

e) Proibirão a discriminação contra pessoas com deficiência na provisão de seguro de sa 
seguro de vida, caso tais seguros sejam permitidos pela legislação nacional, os quais dever,. 
providos de maneira razoável e justa; 

f) Prevenirão que se negue, de maneira discriminatória, os serviços de saúde ou de aten 
saúde ou a administração de alimentos sólidos ou líquidos por motivo de deficiência, 

Artigo 26 

Habilitação e reabilitação 

1.0s Estados Partes tomarão medidas efetivas e apropriadas, inclusive mediante apoio dos 
para possibilitar que as pessoas com deficiência conquistem e conservem o máximo de autonomia e 
capacidade física, mental, social e profissional, bem como plena inclusão e participação em tod 
aspectos da vida. Para tanto, os Estados Partes organizarão, fortalecerão e ampliarão servi 
programas completos de habilitação e reabilitação, particularmente nas áreas de saúde, em; 
educação e serviços sociais, de modo que esses serviços e programas: 

a) Comecem no estágio mais precoce possível e sejam baseados em avaliação multidisciplirk 
necessidades e pontos fortes de cada pessoa; 

b) Apóiem a participação e a inclusão na comunidade e em todos os aspectos da vida social, 
oferecidos voluntariamente e estejam disponíveis às pessoas com deficiência o mais próximo possí; 
suas comunidades, inclusive na zona rural. 

2.0s Estados Partes promoverão o desenvolvimento da capacitação inicial e continua ,  
profissionais e de equipes que atuam nos serviços de habilitação e reabilitação. 

3.0s Estados Partes promoverão a disponibilidade, o conhecimento e o uso de dispositi 
tecnologias assistivas, projetados para pessoas com deficiência e relacionados com a habilitaçã 
reabilitação. 

Artigo 27 

Trabalho e emprego 

1.0s Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência ao trabalho, em igua 
de oportunidades com as demais pessoas. Esse direito abrange o direito à oportunidade de se rr 
com um trabalho de sua livre escolha ou aceitação no mercado laborai, em ambiente de trabalho qu ,  
aberto, inclusivo e acessível a pessoas com deficiência. Os Estados Partes salvaguardarão e promo 
a realização do direito ao trabalho, inclusive daqueles que tiverem adquirido uma deficiência no erriv 
adotando medidas apropriadas, incluídas na legislação, com o fim de, entre outros: 

a) Proibir a discriminação baseada na deficiência com respeito a todas as questões relacionadas c ,  
formas de emprego, inclusive condições de recrutamento, contratação e admissão, permanênc 
emprego, ascensão profissional e condições seguras e salubres de trabalho; 

b) Proteger os direitos das pessoas com deficiência, em condições de igualdade com as d ,  
pessoas, às condições justas e favoráveis de trabalho, incluindo iguais oportunidades e igual remune 
por trabalho de igual valor, condições seguras e salubres de trabalho, além de reparação de injusti. 
proteção contra o assédio no trabalho; 

c) Assegurar que as pessoas com deficiência possam exercer seus direitos trabalhistas e sim:: 
em condições de igualdade com as demais pessoas; 
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d) Possibilitar às pessoas com deficiência o acesso efetivo a programas de orientação técnica e 
profissional e a serviços de colocação no trabalho e de treinamento profissional e continuado; 

e) Promover oportunidades de emprego e ascensão profissional para pessoas com deficiência no 
mercado de trabalho, bem como assistência na procura, obtenção e manutenção do emprego e no retorno 
ao emprego; 

f) Promover oportunidades de trabalho autônomo, empreendedorismo, desenvolvimento de 
cooperativas e estabelecimento de negócio próprio; 

g) Empregar pessoas com deficiência no setor público; 

h) Promover o emprego de pessoas com deficiência no setor privado, mediante políticas e medidas 
apropriadas, que poderão incluir programas de ação afirmativa, incentivos e outras medidas; 

i) Assegurar que adaptações razoáveis sejam feitas para pessoas com deficiência no local de 
trabalho; 

j) Promover a aquisição de experiência de trabalho por pessoas com deficiência no mercado aberto 
de trabalho; 

k) Promover reabilitação profissional, manutenção do emprego e programas de retorno ao trabalho 
para pessoas com deficiência. 

2.0s Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência não serão mantidas em 
escravidão ou servidão e que serão protegidas, em igualdade de condições com as demais pessoas, 
contra o trabalho forçado ou compulsório. 

Artigo 28 

Padrão de vida e proteção social adequados 

1.0s Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência a um padrão adequado de 
vida para si e para suas famílias, inclusive alimentação, vestuário e moradia adequados, bem como à 
melhoria contínua de suas condições de vida, e tomarão as providências necessárias para salvaguardar e 
promover a realização desse direito sem discriminação baseada na deficiência. 

2.0s Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência à proteção social e ao 
exercício desse direito sem discriminação baseada na deficiência, e tomarão as medidas apropriadas para 
salvaguardar e promover a realização desse direito, tais como: 

a) Assegurar igual acesso de pessoas com deficiência a serviços de saneamento básico e assegurar o 
acesso aos serviços, dispositivos e outros atendimentos apropriados para as necessidades relacionadas 
com a deficiência; 

b) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência, particularmente mulheres, crianças e idosos 
com deficiência, a programas de proteção social e de redução da pobreza; 

c) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência e suas famílias em situação de pobreza à 
ass:st.=:nea 	Estãdc; em re:GçãG 	gzstcs ocas;onac'..:;:s 	defieãneia, ;nc..:us;ve treinãmento 
adequado, aconselhamento, ajuda financeira e cuidados de repouso; 

d) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência a programas habitacionais públicos; 

e) Assegurar igual acesso de pessoas com deficiência a programas e benefícios de aposentadoria. 

Artigo 29 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d6949.htm 	27/06/2016 

Participação na vida política e pública 

Os Estados Partes garantirão às pessoas com deficiência direitos políticos e oportunidau 
exercê-los em condições de igualdade com as demais pessoas, e deverão: 

a) Assegurar que as pessoas com deficiência possam participar efetiva e plenamente na 
política e publica, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, diretamente ou por me 
representantes livremente escolhidos, incluindo o direito e a oportunidade de votarem e serem vot: 
mediante, entre outros: 

i) Garantia de que os procedimentos, instalações e materiais e equipamentos para votação 
apropr 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015.  

Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

&ida  
0 

t) A RÊSIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

LIVRO I 

PARTE GERAL 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e 
das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania. 

Parágrafo único. Esta Lei tem como base a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Congresso Nacional por meio do Decreto 

Legislativo ri' 186, de 9 de iulho de 2008  em conformidade com o procedimento previsto no § 3' do art. 5' 
da Constituicao da República Federativa do Brasil  em vigor para o Brasil, no plano jurídico externo, desde 
31 de agosto de 2008, e promulgados pelo Decreto n° 6.949. de 25 de agosto de 2009  data de início de 
sua vigência no plano interno. 

Art. 22  Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de 
natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 
obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais 
pessoas. 

§ 1 2  A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe 
multiprofissional e interdisciplinar e considerará: 	(Vigência)  

- os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 

III - a limitação no desempenho de atividades; e 

IV - a restrição de participação. 

§ 2 O Poder Executivo criará instrumentos para avaliação da deficiência 

Art. 32  Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, 
de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, 
inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de 
uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência 
ou com mobilidade reduzida; 
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II - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem UE 

por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursi 
tecnologia assistiva; 

III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, recl 
metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relaciono 
atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à 
autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social; 

IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impe 
participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilic 
à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreens. 
circulação com segurança, entre outros, classificadas em: 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados aberto 
público ou de uso coletivo; 

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitudi 
comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens í 
informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da informação; 

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a partidp 
social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoa ,' 

f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com deficiênci 
tecnologias; 

V - comunicação: forma de interação dos cidadãos que abrange, entre outras opções, as lin( 
inclusive a Língua Brasileira de Sinais (Libras), a visualização de textos, o Braille, o sistema de sinaliz 
ou de comunicação tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos multimídia, assim como a lingw: 
simples, escrita e oral, os sistemas auditivos e os meios de voz digitalizados e os modos, mei 
formatos aumentativos e alternativos de comunicação, incluindo as tecnologias da informação e 
comunicações: 

VI - adaptações razoáveis: adaptações, modificações e ajustes necessários e adequados que 
acarretem ônus desproporcional e indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar q 
pessoa com deficiência possa gozar ou exercer, em igualdade de condições e oportunidades cor 
demais pessoas, todos os direitos e liberdades fundamentais; 

VII - elemento de urbanização: quaisquer componentes de obras de urbanização, tais com. 
referentes a pavimentação, saneamento, encanamento para esgotos, distribuição de energia elétrica 
gás, iluminação pública, serviços de comunicação, abastecimento e distribuição de água, paisagismo 
que materializam as indicações do planejamento urbanístico; 

VIII - mobiliário urbano: conjunto de objetos existentes nas vias e nos espaços públicos, superpc 
ou adicionados aos elementos de urbanização ou de edificação, de forma que sua modificação ou 
traslado não provoque alterações substanciais nesses elementos, tais como semáforos, poste' 
sinalização e similares, terminais e pontos de acesso coletivo às telecomunicações, fontes de á 
lixeiras, toldos, marquises, bancos, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga; 

IX - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldadi_ 
movimentação, permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade 
coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de a 
obeso; 

X - residências inclusivas: unidades de oferta do Serviço de Acolhimento do Sistema Unici 
Assistência Social (Suas) localizadas em áreas residenciais da comunidade, com estruturas adequa 
que possam contar com apoio psicossocial para o atendimento das necessidades da pessoa acoli 
destinadas a jovens e adultos com deficiência, em situação de dependência, que não dispõen 
condições de autossustentabilidade e com vínculos familiares fragilizados ou rompidos; 
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XI - moradia para a vida independente da pessoa com deficiência: moradia com estruturas 
adequadas capazes de proporcionar serviços de apoio coletivos e individualizados que respeitem e 
ampliem o grau de autonomia de jovens e adultos com deficiência; 

XII - atendente pessoal: pessoa, membro ou não da família, que, com ou sem remuneração, assiste 
ou presta cuidados básicos e essenciais à pessoa com deficiência no exercício de suas atividades diárias, 
excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas; 

XIII - profissional de apoio escolar: pessoa que exerce atividades de alimentação, higiene e 
locomoção do estudante com deficiência e atua em todas as atividades escolares nas quais se fizer 
necessária, em todos os níveis e modalidades de ensino, em instituições públicas e privadas, excluídas as 
técnicas ou os procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas; 

XIV - acompanhante: aquele que acompanha a pessoa com deficiência, podendo ou não 
desempenhar as funções de atendente pessoal. 

CAPÍTULO II 

DA IGUALDADE E DA NÃO DISCRIMINAÇÃO 

Art. 4 Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação. 

§ 1' Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma de distinção, restrição ou 
exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o 
reconhecimento ou o exercido dos direitos e das liberdades fundamentais de pessoa com deficiência, 
incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de tecnologias assistivas. 

§ 2' A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação 
afirmativa. 

Art. 5' A pessoa com deficiência será protegida de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano ou degradante. 

Parágrafo único. Para os fins da proteção mencionada no caput deste artigo, são considerados 
especialmente vulneráveis a criança, o adolescente, a mulher e o idoso, com deficiência. 

Art. 6' A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

I - casar-se e constituir união estável; 

II - exercer direitos sexuais e reprodutivos; 

III - exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a informações adequadas 
sobre reprodução e planejamento familiar; 

IV - conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização compulsória; 

V - exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária; e 

VI - exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou adotando, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

Art. 7' É dever de todos comunicar à autoridade competente qualquer forma de ameaça ou de 
violação aos direitos da pessoa com deficiência. 

Parágrafo único. Se, no exercício de suas funções, os juízes e os tribunais tiverem conhecimento de 
fatos que caracterizem as violações previstas nesta Lei, devem remeter peças ao Ministério Público para 
as providências cabíveis. 

Art. 8'2  É dever do Estado, da sociedade e da famifia assegurar à pessoa com deficiência, com 
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à sexualidade, à paternidade e à 
maternidade, à alimentação, à habitação, á educação, à profissionalização, ao trabalho, à previdência 
social, à habilitação e à reabilitação, ao transporte, à acessibilidade, à cultura, ao desporto, ao turismo, ao 
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lazer, à informação, à comunicação, aos avanços científicos e tecnológicos, à dignidade, ao respeit. 
liberdade, à convivência familiar e comunitária, entre outros decorrentes da Constituição Federal, 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo e das leis c 
outras normas que garantam seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

Seção Única 

Do Atendimento Prioritário 

Art. 9" A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo cot 
finalidade de: 

I - proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

II - atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público; 

III - disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que garantam atendimento 
igualdade de condições com as demais pessoas; 

IV - disponibilização de pontos de parada, estações e terminais acessíveis de transporte coletivc 
passageiros e garantia de segurança no embarque e no desembarque; 

V - acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis; 

VI - recebimento de restituição de imposto de renda; 

VII - tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte 
interessada, em todos os atos e diligências. 

§ 1' Os direitos previstos neste artigo são extensivos ao acompanhante cá pessoa com deficiêi 
ou ao seu atendente pessoal, exceto quanto ao disposto nos incisos VI e VII deste artigo. 

§ 2' Nos serviços de emergência públicos e privados, a prioridade conferida por esta 
condicionada aos protocolos de atendimento médico. 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

CAPÍTULO 1 

DO DIREITO À VIDA 

Art. 10. Compete ao poder público garantir a dignidade da pessoa com deficiência ao longo de t, 
a vida. 

Parágrafo único. Em situações de risco, emergência ou estado de calamidade pública, a pes: 
com deficiência será considerada vulnerável, devendo o poder público adotar medidas para sua prote, 
e segurança. 

Art. 11. A pessoa com deficiência não poderá ser obrigada a se submeter a intervenção clínica 
cirúrgica, a tratamento ou a institucionalização forçada. 

Parágrafo único. O consentimento da pessoa com deficiência em situação de curatela poderá 
suprido, na forma da lei. 

Art. 12. O consentimento prévio, livre e esclarecido da pessoa com deficiência é indispensável p. 
a realização de tratamento, procedimento, hospitalização e pesquisa científica. 

§ 1 2  Em caso de pessoa com deficiência em situação de curatela, deve ser assegurada 
participação, no maior grau possível, para a obtenção de consentimento. 
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tA pesquisa cientifica envolvendo pessoa com deficiência em situação de tuteia ou de curatela 
iitalizada, em caráter excepcional, apenas quando houver indícios de beneficio direto para sua 

ara a saúde de outras pessoas com deficiência e desde que não haja outra opção de pesquisa 
omparável com participantes não tutelados ou curatelados. 

A pessoa com deficiência somente será atendida sem seu consentimento prévio, livre e 
em casos de risco de morte e de emergência em saúde, resguardado seu superior interesse e 

Qalvaguardas legais cabíveis. 

CAPITULO II 

DO DIREITO À HABILITAÇÃO E À REABILITAÇÃO 

32 A 4. O processo de habilitação e de reabilitação é um direito da pessoa com deficiência. 
ti- a 

Parágrafo único. O processo de habilitação e de reabilitação tem por objetivo o desenvolvimento de 
potencialidades, talentos, habilidades e aptidões físicas, cognitivas, sensoriais, psicossociais, atitudinais, 
profissionais e artísticas que contribuam para a conquista da autonomia da pessoa com deficiência e de 
sua participação social em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas. 

Art. 15. O processo mencionado no art. 14 desta Lei baseia-se em avaliação multidisciplinar das 
necessidades, habilidades e potencialidades de cada pessoa, observadas as seguintes diretrizes: 

I - diagnóstico e intervenção precoces; 

II - adoção de medidas para compensar perda ou limitação funcional, buscando o desenvolvimento 
de aptidões; 

III - atuação permanente, integrada e articulada de políticas públicas que possibilitem a plena 
participação social da pessoa com deficiência; 

IV - oferta de rede de serviços articulados, com atuação intersetorial, nos diferentes níveis de 
complexidade, para atender às necessidades especificas da pessoa com deficiência; 

V - prestação de serviços próximo ao domicilio da pessoa com deficiência, inclusive na zona rural, 
respeitadas a organização das Redes de Atenção à Saúde (RAS) nos territórios locais e as normas do 
Sistema Único de Saúde (SUS). 

Art. 16. Nos programas e serviços de habilitação e de reabilitação para a pessoa com deficiência, 
são garantidos: 

I - organização, serviços, métodos, técnicas e recursos para atender às características de cada 
pessoa com deficiência; 

II - acessibilidade em todos os ambientes e serviços; 

III - tecnologia assistiva, tecnologia de reabilitação, materiais e equipamentos adequados e apoio 
técnico profissional, de acordo com as especificidades de cada pessoa com deficiência; 

IV - capacitação continuada de todos os profissionais que participem dos programas e serviços. 

Art. 17. Os serviços do SUS e do Suas deverão promover ações articuladas para garantir à pessoa 
com deficiência e sua família a aquisição de informações, orientações e formas de acesso às políticas 
públicas disponíveis, com a finalidade de propiciar sua plena participação social. 

Parágrafo único. Os serviços de que trata o caput deste artigo podem fornecer informações e 
orientações nas áreas de saúde, de educação, de cultura, de esporte, de lazer, de transporte, de 
previdência social, de assistência social, de habitação, de trabalho, de empreendedorismo, de acesso ao 
crédito, de promoção, proteção e defesa de direitos e nas demais áreas que possibilitem à pessoa com 
deficiência exercer sua cidadania. 

CAPITULO III 

Art. 18. E assegurada atenção integral à saúde da pessoa com deficiência em todos os nív 
complexidade, por intermédio do SUS, garantido acesso universal e igualitário. 

§ 1 2  É assegurada a participação da pessoa com deficiência na elaboração das políticas de s ,_ 
ela destinadas. 

§ 22  É assegurado atendimento segundo normas éticas e técnicas, que regulamentarão a at 
dos profissionais de saúde e contemplarão aspectos relacionados aos direitos e às especificidad 
pessoa com deficiência, incluindo temas como sua dignidade e autonomia. 

§ 32  Aos profissionais que prestam assistência à pessoa com deficiência, especialmen 
serviços de habilitação e de reabilitação, deve ser garantida capacitação inicial e continuada. 

§ 42  As ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência r 
assegurar: 

I - diagnóstico e intervenção precoces, realizados por equipe multidisciplinar; 

II - serviços de habilitação e de reabilitação sempre que necessários, para qualquer til 
deficiência, inclusive para a manutenção da melhor condição de saúde e qualidade de vida; 

III - atendimento domiciliar multidisciplinar, tratamento ambulatorial e internação; 

IV - campanhas de vacinação; 

V - atendimento psicológico, inclusive para seus familiares e atendentes pessoais; 

VI - respeito à especificidade, à identidade de gênero e à orientação sexual da pessa ,  
deficiência; 

VII - atenção sexual e reprodutiva, incluindo o direito à fertilização assistida; 

VIII - informação adequada e acessível á pessoa com deficiência e a seus familiares sobr 
condição de saúde; 

IX - serviços projetados para prevenir a ocorrência e o desenvolvimento de deficiências e aç 
adicionais; 

X - promoção de estratégias de capacitação permanente das equipes que atuam no SUS, em 
os níveis de atenção, no atendimento à pessoa com deficiência, bem como orientação a seus atenr 
pessoais; 

XI - oferta de órteses, próteses, meios auxiliares de locomoção, medicamentos, insumos e fór 
nutricionais, conforme as normas vigentes do Ministério da Saúde. 

§ 52  As diretrizes deste artigo aplicam-se também às instituições privadas que participem de 
complementar do SUS ou que recebam recursos públicos para sua manutenção. 

Art. 19. Compete ao SUS desenvolver ações destinadas à prevenção de deficiências por e 
evitáveis, inclusive por meio de: 

I - acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, com garantia de parto humaniz. 
seguro: 

II - promoção de práticas alimentares adequadas e saudáveis, vigilância alimentar e nutrir: 
prevenção e cuidado integral dos agravos relacionados à alimentação e nutrição da mulher e da crian 

III - aprimoramento e expansão dos programas de imunização e de triagem neonatal; 

IV - identificação e controle da gestante de alto risco. 

Art. 20. As operadoras de planos e seguros privados de saúde são obrigadas a garantir à p ,  
com deficiência, no minimo, todos os serviços e produtos ofertados aos demais clientes. 

DO DIREITO À SAÚDE 
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Art. 21. Quando esgotados os meios de atenção à saúde da pessoa coro deficiencia no local de 
residência, será prestado atendimento fora de domicílio, para fins de diagnóstico e de tratamento, 
garantidos o transporte e a acomodação da pessoa com deficiência e de seu acompanhante. 

Art. 22. À pessoa com deficiência internada ou em observação é assegurado o direito a 
acompanhante ou a atendente pessoal, devendo o órgão ou a instituição de saúde proporcionar condições 
adequadas para sua permanência em tempo integral. 

§ 1 2  Na impossibilidade de permanência do acompanhante ou do atendente pessoal junto à pessoa 
com deficiência, cabe ao profissional de saúde responsável pelo tratamento justificá-la por escrito. 

§ 22  Na ocorrência da impossibilidade prevista no § 1 2  deste artigo, o órgão ou a instituição de 
saúde deve adotar as providências cabíveis para suprir a ausência do acompanhante ou do atendente 
pessoal. 

Art. 23. São vedadas todas as formas de discriminação contra a pessoa com deficiência, inclusive 
por meio de cobrança de valores diferenciados por planos e seguros privados de saúde, em razão de sua 
condição. 

Art. 24. É assegurado à pessoa com deficiência o acesso aos serviços de saúde, tanto públicos 
como privados, e às informações prestadas e recebidas, por meio de recursos de tecnologia assistiva e de 

todas as formas de comunicação previstas no inciso V do art. 3 2  desta Lei. 

Art. 25. Os espaços dos serviços de saúde, tanto públicos quanto privados, devem assegurar o 
acesso da pessoa com deficiência, em conformidade com a legislação em vigor, mediante a remoção de 
barreiras, por meio de projetos arquitetõnico, de ambientação de interior e de comunicação que atendam 
às especificidades das pessoas com deficiência física, sensorial, intelectual e mental. 

Art. 26. Os casos de suspeita ou de confirmação de violência praticada contra a pessoa com 
deficiência serão objeto de notificação compulsória pelos serviços de saúde públicos e privados à 
autoridade policial e ao Ministério Público, além dos Conselhos dos Direitos da Pessoa com Deficiência. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, considera-se violência contra a pessoa com deficiência 
qualquer ação ou omissão, praticada em local público ou privado, que lhe cause morte ou dano ou 
sofrimento físico ou psicológico. 

CAPITULO IV 

DO DIREITO À EDUCAÇÃO 

Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional 
inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo 
desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo 
suas características, interesses e necessidades de aprendizagem. 

Parágrafo único. É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade assegurar 
educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de toda forma de violência, 
negligência e discriminação. 

Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar: 

I - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o aprendizado ao 
longo de toda a vida; 

II - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de acesso, 
permanência, participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos de acessibilidade 
que eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena; 

III - projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional especializado, assim como os 
demais serviços e adaptações razoáveis, para atender às características dos estudantes com deficiência e 
garantir o seu pleno acesso ao currículo em condições de igualdade, promovendo a conquista e o 
exercício de sua autonomia; 

http://www.planalto.aov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm 	27/06/2016 

IV - oferta de educação bilingue, em Libras como primeira língua e na modalidade escrita da I 
portuguesa como segunda língua, em escolas e classes bilingues e em escolas indusivas; 

V - adoção de medidas individualizadas e coletivas em ambientes que maximiz( 
desenvolvimento acadêmico e social dos estudantes com deficiência, favorecendo o aces: 
permanência, a participação e a aprendizagem em instituições de ensino; 

VI - pesquisas voltadas para o desenvolvimento de novos métodos e técnicas pedagógicr 
materiais didáticos, de equipamentos e de recursos de tecnologia assistiva; 

VII - planejamento de estudo de caso, de elaboração de plano de atendimento educa ,  
especializado, de organização de recursos e serviços de acessibilidade e de disponibilização e usabil 
pedagógica de recursos de tecnologia assistiva; 

VIII - participação dos estudantes com deficiência e de suas famílias nas diversas instânci: 
atuação da comunidade escolar; 

IX - adoção de medidas de apoio que favoreçam o desenvolvimento dos aspectos linguis 
culturais, vocacionais e profissionais, levando-se em conta o talento, a criatividade, as habilidades 
interesses do estudante com deficiência; 

X - adoção de práticas pedagógicas inclusivas pelos programas de formação inicial e continua. 
professores e oferta de formação continuada para o atendimento educacional especializado; 

XI - formação e disponibilização de professores para o atendimento educacional especializad 
tradutores e intérpretes da Libras, de guias intérpretes e de profissionais de apoio; 

XII - oferta de ensino da Libras, do Sistema Braille e de uso de recursos de tecnologia assistiv 
forma a ampliar habilidades funcionais dos estudantes, promovendo sua autonomia e participação; 

XIII - acesso à educação superior e à educação profissional e tecnológica em igualdac 
oportunidades e condições com as demais pessoas; 

XIV - inclusão em conteúdos cuniculares, em cursos de nível superior e de educação profis, 
técnica e tecnológica, de temas relacionados à pessoa com deficiência nos respectivos campc 
conhecimento; 

XV - acesso da pessoa com deficiência, em igualdade de condições, a jogos e a ativi. -  
recreativas, esportivas e de lazer, no sistema escolar; 

XVI - acessibilidade para todos os estudantes, trabalhadores da educação e demais integrant, 
comunidade escolar às edificações, aos ambientes e às atividades concernentes a todas as modalid_ 
etapas e níveis de ensino; 

XVII - oferta de profissionais de apoio escolar; 

XVIII - articulação intersetohal na implementação de políticas públicas. 

§ 1 2  Às instituições privadas, de qualquer nivel e modalidade de ensino, aplica-se obrigatoriall 
o disposto nos incisos I, II, II, V, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, XV, XVI, XVII e XVIII do caput 
artigo, sendo vedada a cobrança de valores adicionais de qualquer natureza em suas mensalid‘ 
anuidades e matrículas no cumprimento dessas determinações. 

§ 22  Na disponibilização de tradutores e intérpretes da Libras a que se refere o inciso XI do c 
deste artigo, deve-se observar o seguinte: 

I - os tradutores e intérpretes da Libras atuantes na educação básica devem, no mínimo, po 
ensino médio completo e certificado de proficiência na Libras; 	iViaêncial 

II - os tradutores e intérpretes da Libras, quando direcionados à tarefa de interpretar nas sak 
aula dos cursos de graduação e pós-graduação, devem possuir nível superior, com habiliL 
prioritariamente, em Tradução e Interpretação em Libras. (Vigência) 

Art. 29. (VETADO). 
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CO 
Nos processos seletivos para ingresso e permanência nos cursos oferecidos pelas • 

 
e ensino superior e de educação profissional e tecnológica, públicas e privadas, devem ser 
seguintes medidas:  

O 
mento preferencial à pessoa com deficiência nas dependências das Instituições de Ensino 

9:)Ne nos serviços; 

sponibilizaçao de formulário de inscrição de exames com campos específicos para que o 
om deficiência informe os recursos de acessibilidade e de tecnologia assistiva necessários 

tra su 	rhicipação; 
rt 

ff/ 	III Vjdisponibilização de provas em formatos acessíveis para atendimento às necessidades 
vcifi _do candidato com deficiência; 

-5 	IV Sisponibilizaç-ão de recursos de acessibilidade e de tecnologia assistiva adequados, previamente 
..çsnicita • ' se escolhidos pelo candidato com deficiência; 

V - dilação de tempo, conforme demanda apresentada pelo candidato com deficiência, tanto na 
realização de exame para seleção quanto nas atividades acadêmicas, mediante prévia solicitação e 
comprovação da necessidade; 

VI - adoção de critérios de avaliação das provas escritas, discursivas ou de redação que considerem 
a singularidade linguistica da pessoa com deficiência, no domínio da modalidade escrita da língua 
portuguesa; 

VII - tradução completa do edital e de suas retificações em Libras. 

CAPITULO V 

DO DIREITO À MORADIA 

Art. 31. A pessoa com deficiência tem direito à moradia digna, no seio da família natural ou 
substituta, com seu cônjuge ou companheiro ou desacompanhada, ou em moradia para a vida 
independente da pessoa com deficiência, ou, ainda, em residência inclusiva. 

§ 1 2  O poder público adotará programas e ações estratégicas para apoiar a criação e a manutenção 
de moradia para a vida independente da pessoa com deficiência. 

§ 22  A proteção integral na modalidade de residência inclusiva será prestada no âmbito do Suas à 
pessoa com deficiência em situação de dependência que não disponha de condições de 
autossustentabilidade, com vínculos familiares fragilizados ou rompidos. 

Art. 32. Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, a pessoa 
com deficiência ou o seu responsável goza de prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria, 
observado o seguinte: 

I - reserva de, no mínimo, 3% (três por cento) das unidades habitacionais para pessoa com 
deficiência; 

II - (VETADO); 

III - em caso de edificação multifamiliar, garantia de acessibilidade nas áreas de uso comum e nas 
unidades habitacionais no piso térreo e de acessibilidade ou de adaptação razoável nos demais pisos; 

IV - disponibilização de equipamentos urbanos comunitários acessíveis; 

V - elaboração de especificações técnicas no projeto que permitam a instalação de elevadores. 

§ 1 2  O direito á prioridade, previsto no caput deste artigo, será reconhecido à pessoa com 
deficiência beneficiária apenas uma vez. 

§ 22  Nos programas habitacionais públicos, os critérios de financiamento devem ser compatíveis 
com os rendimentos da pessoa com deficiência ou de sua família. 

http://www. pl  anal to. gov. br/CC I VIL_03/_Ato2 015 -2018/2015/Le i/L 13146.htm 	27/06/2016 

§ 32  Caso não haja pessoa com deficiência interessada nas unidades habitacionais reservad.: 
força do disposto no inciso I do caput deste artigo, as unidades não utilizadas serão disponibilizad 
demais pessoas. 

Art. 33. Ao poder público compete: 

I - adotar as providências necessárias para o cumprimento do disposto nos arts. 31 e 32 desta I_ 

II - divulgar, para os agentes interessados e beneficiários, a política habitacional previst. 
legislações federal, estaduais, distrital e municipais, com ênfase nos dispositivos sobre acessibilidade 

CAPITULO VI 

DO DIREITO AO TRABALHO 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 34. A pessoa com deficiência tem direito ao trabalho de sua livre escolha e aceitaçãr 
ambiente acessível e inclusivo, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

§ 1-2  As pessoas jurídicas de direito público, privado ou de qualquer natureza são obriga ,  
garantir ambientes de trabalho acessíveis e inclusivos. 

§ 22  A pessoa com deficiência tem direito, em igualdade de oportunidades com as demais pau 
a condições justas e favoráveis de trabalho, incluindo igual remuneração por trabalho de igual valor. 

§ 32  É vedada restrição ao trabalho da pessoa com deficiência e qualquer discriminação em 
de sua condição, inclusive nas etapas de recrutamento, seleção, contratação, admissão, ex 
admissional e periódico, permanência no emprego, ascensão profissional e reabilitação profissional 
como exigência de aptidão plena. 

§ 42  A pessoa com deficiência tem direito à participação e ao acesso a cursos, treinam ,  
educação continuada, planos de carreira, promoções, bonificações e incentivos profissionais ofere 
pelo empregador, em igualdade de oportunidades com os demais empregados. 

§ 52  É garantida aos trabalhadores com deficiência acessibilidade em cursos de formação 
capacitação. 

Art. 35. É finalidade primordial das políticas públicas de trabalho e emprego promover e g. 
condições de acesso e de permanência da pessoa com deficiência no campo de trabalho. 

Parágrafo único. Os programas de estimulo ao empreendedorismo e ao trabalho autôt 
incluídos o cooperativismo e o associativismo, devem prever a participação da pessoa com deficiênc 
disponibilização de linhas de crédito, quando necessárias. 

Seção II 

Da Habilitação Profissional e Reabilitação Profissional 

Art. 36. O poder público deve implementar serviços e programas completos de habili 
profissional e de reabilitação profissional para que a pessoa com deficiência possa ingressar, confim_ 
retornar ao campo do trabalho, respeitados sua livre escolha, sua vocação e seu interesse. 

§ 1 2  Equipe multidisciplinar indicará, com base em critérios previstos no § 1 2  do art. 22  dest 
programa de habilitação ou de reabilitação que possibilite à pessoa com deficiência restaura 
capacidade e habilidade profissional ou adquirir novas capacidades e habilidades de trabalho. 

§ 22  A habilitação profissional corresponde ao processo destinado a propiciar à pessoa 
deficiência aquisição de conhecimentos, habilidades e aptidões para exercício de profissão 
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ocupação, permitindo nível suficiente de desenvolvimento profissional para ingresso no campo de 

trabalho. 

§ 32  Os serviços de habilitação profissional, de reabilitação profissional e de educação profissional 
devem ser dotados de recursos necessários para atender a toda pessoa com deficiência, 
independentemente de sua característica específica, a fim de que ela possa ser capacitada para trabalho 
que lhe seja adequado e ter perspectivas de obtê-lo, de conservá-lo e de nele progredir. 

§ 42  Os serviços de habilitação profissional, de reabilitação profissional e de educação profissional 
deverão ser oferecidos em ambientes acessíveis e inclusivos. 

§ 52  A habilitação profissional e a reabilitação profissional devem ocorrer articuladas com as redes 
públicas e privadas, especialmente de saúde, de ensino e de assistência social, em todos os níveis e 
modalidades, em entidades de formação profissional ou diretamente com o empregador. 

§ 62  A habilitação profissional pode ocorrer em empresas por meio de prévia formalização do 
contrato de emprego da pessoa com deficiência, que será considerada para o cumprimento da reserva de 
vagas prevista em lei, desde que por tempo determinado e concomitante com a inclusão profissional na 
empresa, observado o disposto em regulamento. 

§ 72  A habilitação profissional e a reabilitação profissional atenderão à pessoa com deficiência. 

Seção III 

Da Inclusão da Pessoa com Deficiência no Trabalho 

Art. 37. Constitui modo de inclusão da pessoa com deficiência no trabalho a colocação competitiva, 
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, nos termos da legislação trabalhista e 
previdenciária, na qual devem ser atendidas as regras de acessibilidade, o fornecimento de recursos de 
tecnologia assistiva e a adaptação razoável no ambiente de trabalho. 

Parágrafo único. A colocação competitiva da pessoa com deficiência pode ocorrer por meio de 
trabalho com apoio, observadas as seguintes diretrizes: 

I - prioridade no atendimento à pessoa com deficiência com maior dificuldade de inserção no campo 
de trabalho; 

II - provisão de suportes individualizados que atendam a necessidades específicas da pessoa com 
deficiência, inclusive a disponibilizaçâo de recursos de tecnologia assistiva, de agente facilitador e de 
apoio no ambiente de trabalho; 

III - respeito ao perfil vocacional e ao interesse da pessoa com deficiência apoiada; 

IV - oferta de aconselhamento e de apoio aos empregadores, com vistas à definição de estratégias 
de inclusão e de superação de barreiras, inclusive atitudinais; 

V - realização de avaliações periódicas; 

VI - articulação intersetaria] das políticas públicas; 

VII - possibilidade de participação de organizações da sociedade civil. 

Art. 38. A entidade contratada para a realização de processo seletivo público ou privado para cargo, 
função ou emprego está obrigada à observância do disposto nesta Lei e em outras normas de 
acessibilidade vigentes. 

CAPITULO VII 

DO DIREITO À ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art. 39. Os serviços, os programas, os projetos e os benefícios no âmbito da política pública de 
assistência social à pessoa com deficiência e sua família têm como objetivo a garantia da segurança de 
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renda, da acolhida, da habilitação e da reabilitação, do desenvolvimento da autonomia e da convi ,  
familiar e comunitária, para a promoção do acesso a direitos e da plena participação social. 

§ 1 2  A assistência social à pessoa com deficiência, nos termos do caput deste artigo, deve en 
conjunto articulado de serviços do âmbito da Proteção Social Básica e da Proteção Social Esj, 
ofertados pelo Suas, para a garantia de seguranças fundamentais no enfrentamento de situaçõ: 
vulnerabilidade e de risco, por fragilização de vínculos e ameaça ou violação de direitos. 

§ 22  Os serviços socioassistenciais destinados à pessoa com deficiência em situaç 
dependência deverão contar com cuidadores sociais para prestar-lhe cuidados básicos e instrumenta 

Art. 40. É assegurado à pessoa com deficiência que não possua meios para prover sua subsist 

nem de tê-la provida por sua família o beneficio mensal de 1 (um) salário-mínimo, nos termos da í 
8.742, de 7 de dezembro de 1993. 

CAPITULO VIII 

DO DIREITO À PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Art. 41. A pessoa com deficiência segurada do Regime Geral de Previdência Social (RGPS 
direito à aposentadoria nos termos da 
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• LEI N° 12.907, DE 15 DE ABRIL DE 2008 

5 8 
o 	 (Atualizada até a Lei 14.467, de 08 de junho de 2011) 

n 
(Projeto de lei n° 1063/07, da Deputada Célia Leão - PSDB e do Deputado Rafael Silva - 

PDT) 

Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1° - Esta lei consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de 
São Paulo. 
Parágrafo único - Encontram-se consolidados dispositivos das seguintes leis e suas 
alterações posteriores: 
1 - Lei n°2.795, de 15 de abril de 1981; 
2 - Lei n°3.710, de 4 de ianeiro de 1983' 
3 - Lei n° 5.869, de 29 de outubro de 1987; 
4 - Lei n° 6.374, de 1° de março de 1989; 
5 - Lei n°6.606. de 20 de dezembro de 1989; 
6 - Lei n° 7.466, de 1° de agosto de 1991; 
7 - Lei n°7.859. de 25 de maio de 1992; 
8 - Lei n°7.944. de 8 de julho de 1992; 
9 - Lei n° 8.894, de 16 de setembro de 1994; 
10- Lei n°9.086. de 3 de março de 1995; 
11 - Vetado; 
12- Lei n°9.486, de 4 de marco de 1997; 
13 - Lei n°9.732. de 15 de setembro de 1997; 
14- Lei n°9.919, de 16 de março de 1998; 
15 - Vetado; 
16- Lei n°10.083. de 23 de setembro de 1998' 
17- Lei n° 10.099, de 26 de novembro de 1998; 
18- Lei n° 10.294, de 20 de abril de 1999; 
19- Lei n°10.313 de 20 de maio de 1999; 
20 - Lei n° 10.321, de 8 de junho de 1999; 
21 - Lei n°10.383, de 29 de setembro de 1999; 
22 - Lei n° 10.385, de 22 de outubro de 1999; 
23 - Lei n° 10.464, de 20 de dezembro de 1999; 
24 - Lei n° 10.498, de 5 de janeiro de 2000; 
25 - Lei n° 10.689, de 30 de novembro de 2000; 
26 - Lei n°10.778, de 9 de março de 2001; 
27 - Lei n°10.779, de 9 de março de 2001; 
28 - Lei n°10.784, de 16 de abril de 2001; 
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29 - Lei n° 10.838, de 4 de julho de 2001; 
30 - Lei n° 10.844, de 5 de julho de 2001; 
31 - Lei n° 10.938, de 19 de outubro de 2001; 
32 - Lei n° 10.958, de 27 de novembro de 2001; 
33 - Lei n° 11.263, de 12 de novembro de 2002; 
34- Lei n° 11.369, de 28 de marco de 2003; 
35 - Lei n° 11.676, de 13 de ianeiro de 2004; 
36 - Lei n° 11.877, de 19 de janeiro de 2005; 
37 - Lei n° 11.887, de 1° de março de 2005; 
38 - Lei n° 12.059, de 26 de setembro de 2005; 
39 - Vetado; 
40 - Lei n° 12.085, de 5 de outubro de 2005; 
41 - Lei n°12.107, de 11 de outubro de 2005; 
42 - Lei n° 12.286, de 22 de fevereiro de 2006; 
43 - Lei n° 12.295, de 7 de março de 2006; 
44 - Lei n° 12.299, de 15 de março de 2006; 
45- Lei n° 12.723, de 9 de outubro de 2007; 
46 - Lei n° 12.724 de 9 de outubro de 2007. 
Artigo 2° - Vetado. 

Capitulo I 

Da Pessoa com Deficiência 

Seção I 

Disposições Gerais 

Artigo 3° - São direitos da pessoa com deficiência, além daqueles decorrentes do ( 
positivo em geral, que ao Estado incumbe prover: 
I - acesso especifico aos serviços de saúde; 
II - reabilitação; 
III - inclusão social; 
IV - locomoção e acesso aos bens e serviços públicos. 
Artigo 4° - O direito ao acesso aos serviços de saúde compreende: 
I - assistência médica, clinica e cirúrgica, universal e gratuita, por meio do Sistema 
de Saúde e dos demais órgãos e serviços sanitários em geral do Estado, asseg 
atendimento personalizado e prioritário; 
II - internação em hospitais públicos ou conveniados com o Poder Público; 
III - transporte, sempre que indispensável à viabiliza-ção da assistência; 
IV - dispensa da espera em filas comuns; 
V - fornecimento de medicamentos, na medida da dis-ponibilidade, para tratar 
ambulatorial. 
§ 1° - À pessoa com deficiência é assegurado o acesso a medicações especifi( 
cuidados especiais de assistência farmacêutica, nos termos da Lei estadual  n° 
de 19 de outubro de 2001,  que instituiu a Política Estadual de Medicamentos. 
§ 2° - A pessoa com deficiência será objeto de atenção preferencial por parte da un 
de saúde. 
§ 3° - É assegurado o direito de entrada e permanência de um acompanhante ju 
pessoa com deficiência que se encontre internada em unidades de saúd. 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2008/alteracao-lei-12907-15.04.200.. . 27/0 

M
at

ér
ia

 P
L 

28
2/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 22/06/2016 18:13:47.

 fls. 58



responsabilidade do Estado, inclusive nas dependências de tratamento intensivo ou 
outras equivalentes. 
Artigo 5° - O direito à reabilitação compreende: 
I - o provimento de ações terapêuticas em favor da pessoa com deficiência, visando 
suprimir ou recuperar a deficiência, sempre que possível, eliminando ou minorando-lhe 
os efeitos; 
II - a concessão de financiamento para a aquisição de equipamentos de uso pessoal que 
permitam a correção, diminuição e superação de suas limitações, por meio de programas 
próprios do Estado e Municípios. 
Parágrafo único - O financiamento de que trata o inciso II deste artigo e previsto no 
artigo 281 da Constituição Estadual será concedido pelo Poder Executivo, por meio de 
instituição financeira oficial estadual, mediante as seguintes condições: 
1 - comprovação do uso exclusivamente pessoal dos equipamentos; 
2 - caráter clinico-médico para fisioterapia ou terapêutico-ocupacional dos equipamentos; 
3 - comprometimento inferior a 10% (dez por cento) da renda mensal familiar no 
pagamento das parcelas e taxa de juros não superior a 12% (doze por cento) ao ano. 
Artigo 6° - Vetado. 
§ 1° - Vetado. 
§ 2° - Vetado. 
§ 3° - Vetado. 
Artigo 7° - A inclusão social também é objeto de programas de convívio social a serem 
desenvolvidos pelo Estado e Municípios. 
Artigo 8° - O direito de acesso aos bens e serviços públicos compreende: 
I - a criação de meios que facilitem a locomoção das pessoas com deficiência nas vias, 
logradouros, estabelecimentos e prédios públicos em geral, observado o disposto no 
Capitulo li desta lei; 
II - o tratamento preferencial das pessoas com deficiência no acesso aos bens e serviços 
em geral. 
Parágrafo único O Podor Público, om todas as ocforas, provará para quo caju ascegurado as- pessoas com 

Parágrafo único - O Poder Público, em todas as esferas, proverá para que seja 
assegurado às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida o acesso adequado aos 
bens indicados no inciso I deste artigo e, especialmente, aos meios de transportes 
coletivos, bem como o acesso e o deslocamento nas praias do litoral do Estado. (NR) 
- Parágrafo único com redação dada pela Lei 14.467, de 08/06/2011  

Artigo 9° - O Conselho Estadual para Assuntos das Pessoas com Deficiência proporá, 
aos órgãos competentes, regulamentos e medidas administrativas necessárias à 
viabilização dos direitos garantidos nesta lei. 

Seção II 

Das ações de saúde mental 

Artigo 10 - Vetado. 
§ 1° - Vetado. 
§ 2° - Vetado. 
Artigo 11 - Vetado 
Parágrafo único - Vetado. 
Artigo 12 - Vetado. 
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Capitulo II 

Da acessibilidade 

Seção I 

Disposições Gerais 

Artigo 13 - Este capítulo estabelece normas gerais e critérios básicos para a pron 
da acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, media 
supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mob 
urbano, na construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte 
comunicação. 
Artigo 14 - Para os fins do disposto neste capítulo são estabelecidas as segt 
definições: 
I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurai 
autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações 
transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa com deficiência ot 
mobilidade reduzida; 
II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a libei 
de movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 
a) barreiras arquitetõnicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaç 
uso público; 
b) barreiras arquitetõnicas nas edificações: as existentes no interior dos edifícios púl 
e privados; 
c) barreiras arquitetõnicas nos transportes: as existentes nos meios de transporte; 
d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificult 
impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos mei ,  
sistemas de comunicação, sejam ou não de massa; 
III - pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida: a que, temporári 
permanentemente, tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de u 
lo; 
IV - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização 
como os referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esç 
distribuição de energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de ; 
paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento urbanístico; 
V - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços púb 
superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de i 
que sua modificação ou traslado não provoque alterações substanciais n 
elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, cabines telefõi 
fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de nati 
análoga; 
VI - ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibi 
acesso e o uso do meio físico. 

Seção II 

Dos Elementos de Urbanização 
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($4. O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos 
ços de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a torna-

veie para as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
A 	 PAs vias públicas, os parques, os demais espaços de uso público e as 

El:#%stalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, 
"e ordem de prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no 

promover a mais ampla acessibilidade às pessoas com deficiência ou com 
EErkuzida. 
01 projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de 
Otário, nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os 
'Re entrada e de saída de veículos, as escadas e rampas, deverão observar os 

estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da NBR 9050 da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 
Artigo 18 - Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, 
jardins e espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um 
sanitário e de um lavatório que atendam às especificações da NBR 9050 da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 
Artigo 19 - Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou 
em espaços públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação 
de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com 
deficiência que tenham dificuldades de locomoção. 
Parágrafo único - As vagas a que se refere o "caput" deste artigo deverão ser em 
número equivalente a 2% (dois por cento) do total, garantindo-se, no mínimo, uma vaga, 
devidamente sinalizada e com as especificações técnicas de desenho e traçado de 
acordo com as normas técnicas vigentes. 
Artigo 20 - Os estacionamentos, públicos e privados, e os fornecedores de serviços de 
manobra e guarda de veículos em geral estão obrigados a conceder, aos veículos 
automotores utilizados por pessoas com deficiência, período mínimo de gratuidade do 
pagamento de tarifa equivalente ao dobro daquele concedido aos demais veículos. 
§ 1° - Os estabelecimentos que não dispuserem de período mínimo de gratuidade do 
pagamento de tarifa deverão conceder quinze minutos aos veículos automotores de que 
trata o "caput" deste artigo. 
§ 2° - O detalhamento técnico do disposto no "caput" deste artigo é definido em 
regulamento. 
Artigo 21 - A infração às disposições desta lei acarretará ao responsável infrator a 
imposição de pena de multa no valor de 2.000 (duas mil) Unidades Fiscais do Estado de 
São Paulo - UFESPs, que será dobrada em caso de reincidência. 

Seção III 

Do Desenho e da Localização do Mobiliário Urbano 

Artigo 22 - Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros 
elementos verticais de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de 
acesso para pedestres deverão ser dispostos de forma a não dificultar ou impedir a 
circulação, e de modo a que possam ser utilizados com a máxima comodidade. 
Artigo 23 - Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar 
equipados com mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, 
ou com mecanismo alternativo que sirva de guia ou orientação para a travessia de 
pessoas com deficiência visual se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2008/alteracao -lei- 12907 - 15.04.200.. . 27/06/2016 

da via assim determinarem. 
Artigo 24 - Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalado: 
locais que permitam sua utilização pelas pessoas com deficiência ou com mobili• 
reduzida. 

Seção IV 

Da Acessibilidade nos Edifícios Públicos ou de Uso Coletivo 

Artigo 25 - A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou priv 
destinados ao uso coletivo deverão ser executadas de modo a que sejam ou se toi 
acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliaçã 
reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo, deverãc 
observados, pelo menos, os seguintes requisitos de acessibilidade: 
1 - nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas à garagem 
estacionamento de de uso público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessei 
circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transpc 
pessoas com deficiência que tenham dificuldade de locomoção permanente; 
2 - pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barr 
arquitetônicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade da pe 
com deficiência ou com mobilidade reduzida; 
3 - pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente tock 
dependências e serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumpr 
requisitos de acessibilidade de que trata este Capítulo; 
4 - os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuinc 
seus equipamentos e acessórios de maneira a que possam ser utilizados por pe 
com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 26 - Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza si 
deverão ser acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e d 
de espaços reservados para pessoas que utilizem cadeira de rodas, e de lu( 
específicos para pessoas com deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante 
acordo com a NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, de r 
a facilitar-lhes as condições de acesso, circulação e comunicação. 
Artigo 27 - Os órgãos da Administração direta, indireta, autarquias, empresa 
economia mista, instituições financeiras, bancárias e entidades privadas que pre 
atendimento diretamente ao público ficam obrigados a implementar modificações fi= 
nas áreas destinadas ao atendimento público, assim como soluções técnicas 
equipamentos de auto-atendimento, com vistas à acessibilidade e uso por pessoas 
deficiência. 
Parágrafo único - Para o efetivo cumprimento do disposto no "caput" deste ai 
entende-se como: 
1 - modificações físicas: as adequações necessárias nas áreas destinadass 
atendimento ao público para a eliminação de qualquer entrave ou obstáculo que lirr 
impeça o acesso de pessoas com deficiência; 
2 - soluções técnicas: as alterações necessárias nos equipamentos e programas p;_ 
uso, sem restrição, das pessoas com deficiência. 
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Seção V 

Da Acessibilidade nos Edifícios de Uso Privado 

Artigo 28 - Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de 
elevadores deverão, ao serem construídos, ampliados ou reformados, atender aos 
seguintes requisitos mínimos de acessibilidade: 
I - percurso acessível que comunique as unidades habitacionais com o exterior e com as 
dependências de uso comum; 
II - percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços 
anexos de uso comum e aos edifícios vizinhos; 
III - cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 29 - Os edifícios a serem construidos, ampliados ou reformados, com mais de um 
pavimento, à exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à 
instalação de elevador, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que 
facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os demais elementos de uso 
comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 

Seção VI 

Da Acessibilidade nos Veículos de Transporte Coletivo 

comunicação direta à pessoa com deficiência sensorial e com dificuldadz 
comunicação. 
Artigo 36 - Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão piar 
medidas técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou 
subtitulação, para garantir o direito de acesso à informação das pessoas com defici ,  
auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento. 

Seção VIII 

Das Disposições sobre Ajudas Técnicas 

Artigo 37 - O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísi 
arquitetônicas, de transporte e de comunicação, mediante ajuda técnica. 
Artigo 38 - O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e 
agências de financiamento, fomentará programas destinados: 
I - à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevençã, 
deficiências; 
II - ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas par 
pessoas com deficiência; 
III - à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

Seção IX 

Artigo 30 - Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de 
acessibilidade estabelecidos nas normas técnicas específicas. 
Artigo 31 - As empresas permissionárias de transporte coletivo intermunicipal ficam 
obrigadas a permitir o embarque e o desembarque, pela mesma porta, dos usuários com 
deficiência física e mental. 
Parágrafo único - Nos casos em que se fizer necessário, a permissão referida no 
"caput" deste artigo será estendida ao acompanhante do usuário em questão. 
Artigo 32 - Os ônibus das linhas intermunicipais de transporte coletivo do Estado ficam 
autorizados a parar fora dos pontos obrigatórios de parada, para desembarque de 
passageiros com deficiência física. 
Artigo 33 - As pessoas com deficiência física poderão indicar o melhor local para 
desembarque, desde que o itinerário original da linha seja respeitado. 

Seção VII 

Da Acessibilidade nos Sistemas de Comunicação e Sinalização 

Artige 31 - O Pcder Púbfico prc....rnevcrá 	c!:rnL, - ,-- -  

estabelecerá mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de 
comunicação e sinalização às pessoas com deficiência sensorial e com dificuldade de 
comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, comunicação, 
trabalho, educação, transporte, cultura, esporte e lazer. 
Artigo 35 - O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de 
escrita Braille, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de 
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Das Medidas Complementares 

Artigo 39 - A ausência da acessibilidade, desde logo, não poderá, em neni -
hipótese, impedir a realização do ato que normalmente seria praticado com o ac 
normal no edifício público ou privado. 
Artigo 40 - O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigi( 
população em geral, com a finalidade de conscientizá-Ia e sensibilizá-la quan 
acessibilidade e à inclusão social da pessoa com deficiência ou com mobili, 
reduzida. 
Artigo 41 - As disposições contidas neste capítulo aplicam-se aos edifícios ou imé_ 
declarados bens de interesse cultural ou de valor histórico, desde que as modifica ,  
necessárias observem as normas específicas reguladoras destes bens. 
Artigo 42 - As organizações representativas de pessoas com deficiência t 
legitimidade para acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibili, 
estabelecidos neste capítulo. 
Artigo 43 - A Companhia Paulista de Obras e Serviços - CPOS, vinculada à Secre 
de Saneamento e Energia, será encarregada, pelos órgãos públicos interessados, 
medidas destinadas às adequações previstas neste Capitulo. 
Artigo 44 - A CPC.s./.3 e cutic,s á -gá■ t-.'s e eritittades púbiieea UI) Estado deverão prestar 
Municípios cooperação técnica necessária à eliminação de barreiras arquitetônicz 
ambientais que dificultem o acesso de pessoas com deficiências. 

Capítulo III 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2008/alteracao-lei-12907-15.04.200.. . 27/06, 

M
at

ér
ia

 P
L 

28
2/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 22/06/2016 18:13:47.

 fls. 61



z 	 Dos Programas 
Cr) 
O .4. 

O ti 	 Seção I 
we 1- 
E 
o u.  Do Programa de Educação Especial 

Z 413) 
e(0  girtig 5 - Vetado. 

eará lido único - Vetado. 

ttrti 	6 - Vetado. 
digo 47 - Vetado. 

Artigo 48 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 

Seção II 

Do Programa de Lazer e Esporte 

Artigo 49 - Os próprios esportivos estaduais terão, em seu calendário, datas reservadas 
para a realização dos eventos previstos pelo Programa de Lazer e Esporte para as 
pessoas com deficiência física, sensorial ou mental. 
Artigo 50 - O Estado promoverá a realização dos eventos de que trata o artigo 49 desta 
lei, admitida a participação de entidades não governamentais na sua promoção. 
Parágrafo único - Para a elaboração da programação dos eventos serão ouvidas as 
entidades que tratam das pessoas com deficiências físicas, sensoriais ou mentais. 

Seção III 

Do Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para 
Profissionais das Áreas de Saúde e Educação 

Artigo 51 - O Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para 
Profissionais das Áreas de Saúde e Educação, instituído pela Lei estadual n° 12.059, de 
26 de setembro de 2005,  como iniciativa do Poder Público e da sociedade, é voltado 
para a compreensão, apoio, educação, saúde, qualidade de vida, trabalho e combate ao 
preconceito com relação às pessoas com Síndrome de Down, seus familiares, 
educadores e agentes de saúde. 
Parágrafo único - O programa previsto no "caput" deste artigo é constituído das 
seguintes ações: 
1 - orientação técnica ao pessoal das áreas da saúde e educação; 
2 - informações gerais à comunidade a respeito das principais questões envolvidas na 
convivência e trato das pessoas com Síndrome de Down; 
3 - interação entre profissionais da saúde, educação, familiares e portadores da 
síndrome, tendente à melhoria da qualidade de vida destes últimos e ao aprimoramento 
dos profissionais e familiares quanto à aplicação de conceitos técnicos na convivência 
com aqueles; 
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4 - esclarecimento e coibição de preconceitos relacionados à síndrome e a porta 
desta. 

Seção IV 

Do Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, Urbanística 
Transporte e de Comunicação 

Artigo 52 - O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetôr 
Urbanísticas, de Transporte e de Comunicação, instituído no âmbito da Secreta' 
Justiça e da Defesa da Cidadania, terá sua execução disciplinada em regular 
especifico. 

Capítulo IV 

Da Proteção à Pessoa com Deficiência 

Seção I 

Da Discriminação à Pessoa com Deficiência 

Artigo 53 - É vedada no Estado qualquer forma de discriminação à pessoa 
deficiência. 
Artigo 54 - Constitui discriminação à pessoa com deficiência: 
I - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentc 
Administração Direta ou Indireta e das concessionárias de serviços públicos; 
II - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de b 
restaurantes, hotéis, cinemas, teatros, clubes, centros comerciais e similares; 
III - fazer exigências específicas para a obtenção ou manutenção do emprego; 
IV - induzir ou incitar à prática de atos discriminatórios; 
V - veicular pelos meios de comunicação de massa, midia eletrônica ou publicaçE 
qualquer natureza a discriminação ou o preconceito; 
VI - praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause constrangimentc 
VII - ofender a honra ou a integridade física. 
§ 1° - Incide nas discriminações previstas nos incisos I e II deste artigo a alegaç: 
existência de barreiras arquitetõnicas para negar, dificultar ou restringir atendimen 
serviço à pessoa protegida por esta lei. 
§ 2° - A ausência de atendimento preferencial à pessoa com deficiência é form 
prática discriminatória prevista nos incisos VI e VII deste artigo. 
Artigo 55 - O descumprimento do disposto no artigo 54 acarretará ao infrator a per 
multa. 
Parágrafo único - A multa a ser aplicada na primeira infração corresponderá ao 
monetário equivalente a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Pa 
UFESPs. 
Artigo 56 - O Poder Público Estadual desenvolverá ações de cunho educativo 
combate à discriminação relativa à pessoa com deficiência, nos serviços públic 
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demais atividades exercidas no Estado, conforme o disposto no artigo 204, inciso I, da 
Constituição Federal e demais normas da legislação federal pertinente. 

Seção II 

Do Combate aos Maus-tratos 

Artigo 57 - A notificação compulsória de maus-tratos é obrigatória nos casos que 
envolvam pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - A notificação será emitida pelos órgãos públicos das áreas de saúde, 
educação e segurança pública; pelo médico, professor, responsável pelo 
estabelecimento de saúde, de ensino fundamental, pré-escola ou creche e delegacia de 
polícia. 
Artigo 58 - A notificação será encaminhada por intermédio dos responsáveis pelas 
unidades de educação, saúde e segurança pública ao Conselho Tutelar ou, na falta 
deste, à Vara da Infância e Juventude ou ao Ministério Público. 
Artigo 59 - É de responsabilidade da autoridade policial e dos órgãos de segurança 
pública, recebida a noticia do desaparecimento de pessoa de qualquer idade com 
deficiência física, mental ou sensorial, proceder à imediata busca e localização. 

Seção III 

Da Assistência Social 

Artigo 60 - A prestação de serviços de assistência social no Estado tem como um de 
seus princípios a habilitação, reabilitação e a promoção da integração na vida 
comunitária da pessoa com deficiência, nos termos da Lei n° 10.473, de 20 de dezembro 
de 1999. 

Artigo 62 - Serão preenchidas por pessoas com deficiência, desde que 
interessados e funções compatíveis, 3% (três por cento) das vagas prevista 
"Programa Emergencial de Auxílio-Desemprego", criado pela Lei n° 10.321, de 1_ 
junho de 1999. 

Seção VI 

Da reserva de Vagas nos Programas Habitacionais 

Artigo 63 - Serão destinados a pessoas com deficiência ou famílias que as possuan 
seu seio, 7% (sete por cento) de todos os imóveis populares comercializados 
Estado, como apartamentos, casas e lotes urbanizados, com ou sem cestas básica 
materiais de construção. 
§ 1° - Os órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado, as fundaçõe: 
instituições financeiras instituídas e mantidas pelo Estado, ou da qual ele faça F 
como acionista majoritário, quando efetuarem venda de casa própria, deverão i 
constar, em campo apropriado do documento ou ficha de inscrição, informação sobi 
o candidato ou interessado na aquisição possui familiar com deficiência física. 
§ 2° - As deficiências, comprovadas por documentos médicos, devem ser gra N.P 
irreversíveis, de maneira a impossibilitar, dificultar ou diminuir a capacidade de trai: 
do indivíduo ou criar dependência de seus familiares, exigindo cuidados especiais. 
§ 30  - A entrega dos imóveis objetos da inscrição dar-se-á, sempre que possíve 
forma adaptada e preferencial aos inscritos, na forma do § 1° deste artigo, permitind 
a escolha das unidades que melhor se prestem à moradia destes em cada lote ofer ■ 
respeitada a ordem prévia da inscrição geral. 
§ 4° - Quando da aplicação do percentual previsto no "caput" deste artigo res 
número fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior. 
§ 5° - Caso o número de pessoas selecionadas não atinja o percentual previst ,  
"caput" deste artigo, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados livremz 
respeitadas as condições estabelecidas. 

Seção IV Seção VII 

Do Atendimento Prioritário 

Artigo 61 - O direito à qualidade do serviço público prestado pelo Estado exige, dos 
agentes públicos e prestadores de serviço público, a realização de atendimento 
prioritário, por ordem de chegada, às pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - Os órgãos da Administração Estadual Direta, Indireta e Fundacional 
instituirão, no âmbito de suas repartições, setor especial que priorize o atendimento às 

rtnfinian,in 

Seção V 

Da reserva de Vagas no Programa Emergencial de Auxilio-Desemprego 
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Do Uso das Cadeiras de Rodas nas Vias Públicas 

Artigo 64 - Aos usuários de cadeiras de rodas será assegurada a melhoria 
condições para o seu deslocamento, bem como a eliminação de barreiras urbaníst 
na implantação da Política de Incentivo ao Uso da Bicicleta no âmbito do Estado. 

Seção VIII 

Do Acesso aos Elevadores 

Artigo 65 - É vedada qualquer forma de discriminação à pessoa com deficiênci: 
acesso aos elevadores de todos os edifícios públicos ou particulares, comeu_ 
industriais e residenciais multifamiliares existentes no Estado. 
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P. á!raf . 01:mico - Os responsáveis legais pela administração dos edifícios citados no 
e artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a esses imóveis, assim 

eYàor lação dentro deles e o uso de suas áreas de uso comum e abertas ao uso 
pú 	e —rReio de regras gerais e impessoais não discriminatórias. 
A it. ?. 	FF4c,a estabelecido que, para maior conforto, segurança e igualdade entre os 
us 	coéltvador social é o meio normal de transporte de pessoas que utilizem as 
de 	ê ados edifícios, independentemente do estatuto pelo qual o fazem e desde 
qu n o 	éjam deslocando cargas, para as quais podem ser utilizados os elevadores 
es Wel 
A ob 6 (r) 'Para conferir efetividade e o conhecimento das disposições da presente 

pnçãe
3e avisos no interior dos edifícios. 
opcialmente do teor do artigo 65, fica determinada a obrigatoriedade da 

O 3visos de que trata o "caput" deste artigo devem configurar-se em forma de 
p aca ou plaqueta com os seguintes dizeres: "É vedada qualquer forma de 

discriminação em virtude de raça, sexo, cor, origem, condição social, idade, deficiência 
ou doença não contagiosa por contato social no acesso aos elevadores deste edifício". 
§ 2° - Fica o responsável pelo edifício, administrador ou síndico, conforme for o caso, 
obrigado a colocar na entrada do edifício e de forma bem visível, o aviso de que trata o 
"caput" deste artigo. 

Seção IX 

Da Mobilidade das Pessoas com Deficiência nos Centros Comerciais 

Seção X 

Da Instalação de Equipamentos de Lazer e Recreação para Crianças "cadeiral 

Artigo 71 - O Poder Executivo está autorizado a instalar nas praças e parques esta 
equipamentos especialmente desenvolvidos para o lazer e recreação de cri. 
"cadeirantes", visando a sua integração com outras crianças. 
Artigo 72 - Para os efeitos do disposto nesta Seção, considera-se criança "cadei 
aquela que, em razão de necessidade especial, necessite fazer uso, permanenten 
da cadeira de rodas. 
Artigo 73 - Na instalação dos equipamentos referidos no artigo 71, o Poder Exe 
priorizará as praças e parques que possibilitem o acesso e atendimento do maior ni 
de crianças "cadeirantes". 
Artigo 74 - Observado o disposto no artigo 73, os equipamentos serão inste 
gradativamente nas praças e parques estaduais de acordo com as disponibili ,  
financeiras do Estado. 
Artigo 75 - As praças e parques dotados dos equipamentos referidos no arti 
contarão com acesso para crianças "cadeirantes" até os brinquedos. 
Parágrafo único - Placas indicativas serão afixadas nas praças e parques a q 
refere o "caput", com a seguinte informação: "parque infantil adaptado para integraç 
crianças cadeirantes". 

Seção XI 

Artigo 68 - É obrigatório o fornecimento de cadeiras de rodas para pessoas com 
deficiência pelos "shopping centers" e estabelecimentos similares em todo o Estado. 
§ 1° - Os equipamentos referidos no "caput" deste artigo serão fornecidos sem qualquer 
ônus ao usuário, cabendo aos estabelecimentos comerciais a manutenção dos mesmos 
em perfeitas condições de uso. 
§ 2° - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande 
visibilidade, em suas dependências externas e internas, inclusive nas garagens, cartazes 
ou placas indicativas dos postos de retirada dos equipamentos. 
§ 3° - O estabelecimento que violar o previsto neste artigo incorrerá em multa diária no 
valor de 500 (quinhentas) UFESPs - Unidades Fiscais do Estado de São Paulo. 
Artigo 69 - Os centros comerciais, shopping centers, hiper e supermercados no âmbito 
do Estado, deverão fornecer, gratuitamente, veículos motorizados para facilitar a 
locomoção de pessoas com deficiência. 
§ 1° - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande 
visibilidade, nas dependências externas e internas, placas indicativas dos postos de 
retirada dos veículos motorizados. 
§ 2° - O estabelecimento que desobedecer às determinações constantes deste artigo 
incorrerá em multa de 50 (cinqüenta) UFESPs, que será aplicada em dobro no caso de 
reincidência. 
Artigo 70 - A fiscalização do cumprimento do disposto nesta Seção caberá aos órgãos 
do Poder Executivo, nos termos de regulamento. 

Do Assento Exclusivo nos Terminais de Transportes 

Artigo 76 - O Poder Executivo instalará assentos para pessoas com deficiênci. 
terminais de transportes coletivos rodoviários intermunicipais, do Metrô e nas est; 
de trens, em quantidade determinada pela Secretaria dos Transportes e pela Secr 
dos Transportes Metropolitanos. 

Seção XII 

Das Linguagens LIBRAS e BRAILLE 

Subseção I 

Da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS 

Artigo 77 - É reconhecida oficialmente a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS 
demais recursos de expressão a ela associados, como meio de comunicação obje 
de uso corrente da comunidade surda. 
Parágrafo único - Por recursos de expressão associados à LIBRAS enten ,  
comunicação gestual e visual com estrutura gramatical própria, cuja singularidade 
ser incorporada ao acervo cultural da Nação. 
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Subseção II 

Das Publicações Pedagógicas em Braille 

Artigo 78 - A Secretaria da Educação do Estado está autorizada a atender às 
solicitações dos alunos com deficiência visual, matriculados nas escolas estaduais e 
particulares, para a impressão em Braille dos livros, apostilas e outros materiais 
pedagógicos. 
Parágrafo único - Os autores estão autorizados a fornecer à Secretaria da Educação 
cópia do texto integral das obras mencionadas no "caput" deste artigo, em meio digital, 
para o atendimento das solicitações. 
Artigo 79 - As editoras, instaladas ou não no Estado, que no território paulista 
comercializem livros, apostilas ou outras obras literárias de quaisquer gêneros, estão 
autorizadas a atender as solicitações dos consumidores com deficiência visual para 
impressão em Braille das obras que editam. 

Seção XIII 

Do Cão-guia 

Artigo 80 - É assegurado à pessoa com deficiência visual acompanhada de cão-guia o 
ingresso e permanência em qualquer local público ou privado, meio de transporte ou em 
qualquer estabelecimento comercial ou industrial, de serviços de promoção, proteção e 
cooperação de saúde, observado o disposto nos artigos 80 a 85. 
Parágrafo único - Entende-se por deficiência visual aquela caracterizada por cegueira 
ou baixa visão. 
Artigo 81 - Todo cão-guia portará identificação, e seu condutor, sempre que solicitado, 
deverá apresentar documento comprobatório de registro expedido por escola de cães-
guia devidamente vinculada à Federação Internacional de Cães-Guia, acompanhado de 
atestado de sanidade do animal, fornecido pelo órgão competente, ou documento 
equivalente. 
Parágrafo único - Os requisitos mínimos de identificação e a comprovação do 
treinamento do usuário do cão-guia deverão ser objeto de regulamentação. 
Artigo 82 - Considerar-se-á violação aos direitos humanos qualquer tentativa de 
impedimento ou dificuldade de acesso de pessoas com deficiência visual acompanhadas 
de cães-guia a locais públicos, quaisquer meios de transportes municipais, estaduais, 
intermunicipais e interestaduais ou estabelecimentos aos quais outras pessoas têm 
direito ou permissão de acesso. 
Parágrafo único - Nos locais elencados no "caput" deste artigo deverá ser assegurado o 
acesso, sem discriminação quanto ao uso de entrada, elevador principal ou de serviço. 
Artigo 83 - Os estabelecimentos, empresas ou órgãos que derem causa à discriminação 
prevista no disposto nesta Seção .  serão punidos com pena de interdição até ni IP cesse  a 
discriminação, podendo cumular com pena de multa. 
Artigo 84 - É admitida a posse, guarda ou abrigo de cães-guia em zona urbana e em 
residências ou condomínios utilizados por pessoas com deficiência visual, sejam eles 
moradores ou visitantes. 
Artigo 85 - Aos instrutores e treinadores reconhecidos pela Federação Internacional de 
Cães-Guia e às famílias de acolhimento autorizadas pelas escolas de treinamento 
filiadas à Federação Internacional de Cães-Guia serão garantidos os mesmos direitos do 
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usuário previstos nos artigos 80 a 84 desta lei. 
Parágrafo único - Entende-se por: 
1 - treinador: aquela pessoa que ensina comandos ao cão; 
2 - instrutor:, aquele que treina a dupla cão-usuário; 
3 - família de acolhimento: aquela que acolhe o cão na fase de socialização. 

Capítulo V 

Das Isenções Fiscais 

Artigo 86 - A saída de veículo automotor com adaptação e características espc 
indispensáveis ao uso do adquirente paraplégico ou pessoa com deficiência fi 
impossibilitado de utilizar modelos comuns, excluído o acessório opcional que não 
equipamento original do veículo, fica isenta do pagamento do Imposto sobre Opera 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Trans; 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS. 
Artigo 87 - Os veículos especialmente adaptados, de propriedade de pessoas 
deficiência física, são isentos do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veí{ 
Automotores - IPVA. 

Capitulo VI 

Outros Benefícios 

Artigo 88 - O Governo do Estado está autorizado a criar o Centro de Orientaç 
Encaminhamento para Pessoas com Deficiência e Famílias. 
Artigo 89 - O Centro terá como principais finalidades: 
I - disponibilizar, para as pessoas com deficiências auditivas, físicas, mentais, visu: 
distúrbios de comportamento e suas famílias, informações necessárias sobre rea 
para atendimento de suas necessidades, contemplando serviços de saúde, de educ:: 
jurídicos e sociais; 
II - disponibilizar, para a população em geral, informações que possibilitem a valoriz; 
da diversidade humana e fortalecimento da aceitação das diferenças individ 
contribuindo, assim, para a formação de personalidades saudáveis dos indivíduos, 
qualquer discriminação; 
III - orientação geral aos pais, a partir do período pré-natal, na rede pública de sa 
com continuidade nas fases seguintes do desenvolvimento da pessoa. 
Artigo 90 - Para viabilizar a criação do Centro de Orientação e Encaminhamento 
Pessoas com Deficiência e Famílias, o Poder Executivo poderá celebrar convênios 
Órgãos Públicos Federais e Municipais. 
A riigr,  01 - 	 ri^ "rri.'"itc 	ceeretr..'rz 
Emprego e Relações do Trabalho, uma Central de Empregos para pessoas 
deficiências físicas, mentais e sensoriais, visando colocá-las no mercado de trabalho. 
Artigo 92 - A Central de Empregos prevista no artigo 91 procederá ao levantament. 
eventuais vagas para trabalhadores com qualquer tipo de deficiência física, meni 
sensorial. 
§ 1° - Toda pessoa com deficiência residente e domiciliada no Estado poderá utiliz e  

da Central de Empregos, desde que inscrita em cadastro próprio. 
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empresas, indústrias, pessoas físicas e júridicas, interessadas no concurso 
tiabalhadores, disporão de cadastro específico. 

- As empresas sob o controle acionário do Estado adotarão providências para 
iro aproveitamento, nos seus quadros de pessoal, dos empregados com 
ad-- das empresas que venham a ser incluídas no Programa Estadual de 

ação. 
'-""nico - O aproveitamento de que trata o "caput" deste artigo fica subordinado 

ção de vontade do empregado. 
No aproveitamento mencionado no artigo 93 deverão ser observadas as 

um n 61 condições: 
(IN gnanção, tanto quando possível, do empregado em função equivalente; 
—II uti e" ção

' 
 pelo empregado, de equipamentos e materiais especiais próprios para 

O L.  
rmsso s.tom deficiência, necessários ao adequado desempenho das suas funções; 
III - assunção, pela empresa, das obrigações decorrentes do contrato de trabalho 
mantido com a empresa a ser desestatizada. 
Parágrafo único - Não sendo possível o aproveitamento na forma indicada no inciso I 
deste artigo, a empresa adotará as providências necessárias para promover a adaptação 
do empregado em outras funções. 

Capitulo VII 

Disposições Finais 

Artigo 95 - O Dia da Pessoa com Deficiência é comemorado, anualmente, em 11 de 
outubro. 
Artigo 96 - O Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência é comemorado, 
anualmente, no dia 21 de setembro. 
Artigo 97 - A Semana da Pessoa com Deficiência, destinada a estudos, exposições e 
participação na respectiva área, será realizada a cada dois anos, em todas as unidades 
escolares existentes no Estado, sempre no mês de setembro, na semana comemorativa 
do Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência, previsto no artigo 96 desta lei. 
Artigo 98 - O Dia Estadual de Combate às Barreiras às Pessoas com Deficiência é 
celebrado, anualmente, no dia 3 de dezembro. 
Parágrafo único - A celebração prevista no "caput" deste artigo objetiva despertar a 
consciência da população paulista sobre a importância de eliminar as barreiras e o 
preconceito às pessoas com deficiência. 
Artigo 99 - A Semana de Prevenção das Deficiências é comemorada, anualmente, no 
período de 21 a 28 de agosto. 
Artigo 100 - A Semana de Conscientização sobre a Síndrome de Down para 
profissionais das áreas da Educação e Saúde, com os objetivos descritos no artigo 51 
desta lei, é realizada anualmente. 
Artigo 101 - O Dia das Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAEs é 
comemorado, anualmente, no dia 25 de março. 
Artigo 102 - O Dia da Pessoa com Deficiência Auditiva é comemorado, anualmente, no 
Estado, no último domingo de setembro. 
Artigo 103 - O Dia do Policial-Militar com Deficiência é comemorado, no Estado, em 11 
de outubro. 
Artigo 104 - A "Cartilha da Pessoa com Deficiência", publicação oficial do Estado, com o 
resumo de todos os direitos da pessoa com de deficiência e modo de seu exercício, 
servirá de manual de orientação geral e será distribuída gratuitamente, por intermédio de 
órgãos estaduais e organizações não-governamentais de apoio à pessoa com 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2008/alteracao-lei-12907-15.04.200.. . 27/06/2016  

deficiência. 
Artigo 105 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta 
dotações orçamentárias próprias. 
Artigo 106 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 107 - Ficam formalmente revogadas, por consolidação e sem interrupção da 
força normativa, as seguintes leis: 
I - 2.795, de 15 de abril de 1981; 
II - 3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
III -5.500, de 31de dezembro de 1986; 
IV - 5.869, de 29 de outubro de 1987; 
V -7.859, de 25 de maio de 1992; 
VI - 7.944, de 8 de julho de 1992; 
VII - 8.894, de 16 de setembro de 1994; 
VIII - 9.086, de 3 de março de 1995; 
IX - Vetado; 
X - 9.486, de 4 de março de 1997; 
XI - 9.732, de 15 de setembro de 1997; 
XII - 9.919, de 16 de março de 1998; 
XIII - Vetado; 
XIV - 10.099, de 26 de novembro de 1998; 
XV - 10.383, de 29 de setembro de 1999; 
XVI - 10.385, de 22 de outubro de 1999; 
XVII - 10.778, de 09 de março de 2001; 
XVIII - 10.779, de 09 de março de 2001; 
XIX - 10.784, de 16 de abril de 2001; 
XX - 10.838, de 4 de julho de 2001; 
XXI - 10.844, de 5 de julho de 2001; 
XXII - 10.958, de 27 de novembro de 2001; 
XXIII - 11.263, de 12 de novembro de 2002; 
XXIV - 11.676, de 13 de janeiro de 2004; 
XXV -11.887, de 1° de março de 2005; 
XXVI - 12.059, de 26 de setembro de 2005; 
XXVII - Vetado; 
XXVIII - 12.085, de 5 de outubro de 2005; 
XXIX - 12.107, de 11 de outubro de 2005; 
XXX - 12.295, de 7 de março de 2006; 
XXXI - 12.299, de 15 de março de 2006; 
XXXII - 12.723, de 9 de outubro de 2007; 
XXXIII - 12.724, de 9 de outubro de 2007. 

Das Disposições Transitórias 

Artigo 1° - Vetado. 
Artigo 2° - A administração pública estadual direta e indireta destinará, anualme 
dotação orçamentária para as adaptações, eliminações e supressões de barre 
arquitetõnicas existentes nos edifícios de uso público de sua propriedade e naqueles 
estejam sob sua administração ou uso. 
Parágrafo único - A implementação das adaptações, eliminações e supressões 
barreiras arquitetõnicas referidas no "caput" deste artigo será completada no pi 
estabelecido na Lei estadual n.° 11.263, de 12 de novembro de 2002. 
Artigo 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2008/alteracao-lei-12907-15.04.200.. . 27/06/ 
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regulamentada pelo Poder Executivo. 
Palácio dos Bandeirantes, aos 15 de abril de 2008. 
José Serra 
Linamara Rizzo Battistella 
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
Luiz Antônio Guimarães Marrey 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Antônio Ferreira Pinto 
Secretário da Administração Penitenciária 
João de Almeida Sampaio Filho 
Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Rogério Pinto Coelho Amato 
Secretário de Assistência e Desenvolvimento Social 
Bruno Caetano 
Secretário de Comunicação 
João Sayad 
Secretário da Cultura 
Alberto Goldman 
Secretário de Desenvolvimento 
Francisco Vidal Luna 
Secretário de Economia e Planejamento 
Maria Helena Guimarães de Castro 
Secretária da Educação 
Guilherme Afif Domingos 
Secretário de Emprego e Relações do Trabalho 
Carlos Alberto Vogt 
Secretário do Ensino Superior 
Claury Santos Alves da Silva 
Secretáriode Esporte, Lazer e Turismo 
Mauro Ricardo Machado Costa 
Secretário da Fazenda 
Sidney Beraldo 
Secretário de Gestão Pública 
Lair Alberto Soares Krãhenbühl 
Secretário da Habitação 
Francisco Graziano Neto 
Secretário do Meio Ambiente 
José Henrique Reis Lobo 
Secretário de Relações Institucionais 
Dilma Sefi Pena 
Secretária de Saneamento e Energia 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Roberto Augusto Bretas Marzagão 
Secretário da Segurança Pública 
iviauro Gulinerme Jardim Hrce 
Secretário dos Transportes 
José Luiz Portella 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 15 de abril de 2008. 
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II - vigilância sanitária e epidemiológica; 
III - assistência às vitimas de acidentes do trabalho e 

portadores de doenças profissionais e do trabalho. 

1 °  - É garantido aos trabalhadores o direito de 
acompanhar, através de suas representações sindicais e de 
locais de trabalho, as ações de controle e avaliação dos 
ambientes e das condições de segurança de trabalho. 

§ 2 °  - Em condições de risco grave ou iminente no local de 
trabalho, será licito ao empregado interromper suas atividades, 
sem prejuízo de quaisquer direitos, até eliminação do risco. 

Ç 3 °  - As licenças para construir, os autos de conclusão e 
as licenças para instalação e funcionamento somente serão 
expedidos mediante prévia comprovação de que foram atendidas as 
exigências legais especificas, a cada caso, relativas à 
segurança, integridade e saúde dos trabalhadores e usuários. 

§ 4 °  - O auto de vistoria de segurança deverá ser renovado 
periodicamente, para verificação de obediência ao disposto no 
paragrafo anterior. 

Art. 220 - O Município assegurará a participação de 
representantes dos trabalhadores nas decisões em todos os 
níveis em que a segurança do trabalho e a saúde do trabalhador 
sejam objeto de discussão e deliberação. 

CAPÍTULO IV 
DA PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art. 221 - A assistência social, política de seguridade 
social, que afiança proteção social como direito de cidadania 
de acordo com os artigos 203 e 204 da Constituição Federal, 
regulamentados pela Lei Federal 8.742/93, deve ser garantida 
pelo município cabendo-lhe: 

I - estabelecer a assistência social no município como 
política de direitos de proteção social a ser gerida e operada 
através de: comando único com ação descentralizada nas regiões 
administrativas do município; reconhecimento do Conselho 
Municipal da Assistência Social e do Fundo Municipal de 
Assistência Social dentre outras formas participativas; 
subordinação a Plano Municipal de Assistência Social aprovado 
pelo Conselho Municipal; integração e adequação das ações 
estaduais e federais no campo da assistência social no âmbito 
da cidade; articulação intersetorial com as demais políticas 
sociais, urbanas, culturais e de desenvolvimento econômico do  

município; manutenção da primazia da responsabilidade pública 
face às organizações sem fins lucrativos; 

II - garantir políticas de proteção social não 
contributivas através de benefícios, serviços, programas e 
projetos que assegurem a todos os cidadãos mínimos de 
cidadania, além dos obtidos pela via do trabalho, mantendo 
sistema de vigilância das exclusões sociais e dos riscos 
sociais de pessoas e segmentos fragilizados e sem acesso a bens 
e serviços produzidos pela sociedade; 

III - regulamentar e prover recursos para manter o sistema 
não contributivo de transferência de renda através de 
benefícios a quem dele necessitar, tais como: 

a) para complementação de renda pessoal e familiar; 
b) apoio à família com crianças e adolescentes em risco 

pessoal e social; 
c) complementação a programas e projetos sociais dirigidos 

a adolescentes, jovens, desempregados, população em situação de 
abandono e desabrigo; 

d) benefícios em catáter eventual para situações de 
emergência como: decorrentes de calamidades públicas, morte 
familiar (auxilio-funeral) e necessidades circunstanciais 
consideradas de risco pessoal e social; 

e) auxilio-natalidade para famílias mono e multinucleares 
em situação de risco; 

IV - manter diretamente ou através de relação conveniada 
de parceria rede qualificada de serviços sócio-assistenciais 
para acolhida, convívio e desenvolvimento de capacidades de 
autonomia aos diversos segmentos sociais, atendendo o direito à 
eqüidade e ao acesso em igualdade às políticas e serviços 
municipais; 

V - manter programas e projetos integrados e 
complementares a outras áreas de ação municipal para qualificar 
e incentivar processos de inclusão social; 

VI - estabelecer relação conveniada, transparente e 
participativa com organizações sem fins lucrativos, assegurando 
padrão de qualidade no atendimento e garantia do caráter 
público na ação; 

VII - manter sistema de informações da política de 
assistência social da cidade, publicizando e subsidiando a ação 
do Conselho Municipal, as Conferências Municipais, a rede 
sócio-assistencial. Compor tal sistema com: indicadores sobre a 
realidade social da cidade, índices de desigualdade, risco, 
vulnerabilidade e exclusão social; avaliação da efetividade e 
eficácia da ação desenvolvida; cadastro informatizado da rede 
sócio-assistencial da cidade com acesso pela rede mundial 
computadores. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 	 • to 

Art. 222 - O Município poderá prestar, de fWrato  
subsidiária e conforme previsto em lei, assistência jurídi.NE 
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Jpulação de baixa renda, podendo celebrar convênios com essa 
inalidade. 

Art. 223 - O Município garantira à população de baixa 
mda, na forma da lei, a gratuidade do sepultamento e dos 
ios e procedimentos a ele necessários. 

Art. 224 - O Município, de forma coordenada com o Estado, 
-ocurará desenvolver programas de combate e prevenção à 
,plência contra a mulher buscando aarantir: 

I - assistência social, médica, psicológica e jurídica às 
ilheres vitimas de violência; 

II - a criação e manutenção de abrigos para as mulheres e 
ianças vítimas de violência doméstica; 

Art. 225 - O Município procurará assegurar a integração 
's idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem-
:ter, na forma da lei, especialmente quanto: 

I - ao acesso a todos os equipamentos, serviços e 
ogramas culturais, educacionais, esportivos, recreativos, bem 

,mo a reserva de áreas em conjuntos habitacionais destinados à 
,nvivência e lazer; 

II - a assistência médica geral e geriátrica; 
III - a gratuidade do transporte coletivo urbano, para os 

leres de 65 (sessenta e cinco) anos, e aposentados de baixa 
nda, vedada a criação de qualquer tipo de dificuldade ou 
baraço ao beneficiário; 

IV - a criação de núcleos de convivência para idosos; 
V - o atendimento e orientação jurídica, no que se refere 

seus direitos. 

Art. 226 - O Município buscará garantir à pessoa 
ficiente sua inserção na vida social e econômica, através de 
ogramas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades, 
especial: 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

I - a assistência, desde o nascimento, através da 
timulação precoce, da educação gratuita e especializada, 
clusive profissionalizante, sem limite de idade; 

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas 
lturais, educacionais, esportivos e recreativos; 

III - a assistência médica especializada, bem como o 
reito à prevenção, habilitação e reabilitação, através de 
todos e equipamentos necessários; 

IV - a formação de recursos humanos especializados no 
atamento e assistência das pessoas com deficiência; 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 85 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
V - o direito à informação e à comunicação, considerando-

se as adaptações necessárias. 

Art. 227 - O Município deverá garantir aos idosos e 
pessoas com deficiência o acesso a logradouros e a edifícios 
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a 
eliminação de barreiras arquitetônicas, garantindo-lhes a livre 
circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, quando da 
.71prevaçãn dc nava.> plantas da Cv..L.Luyeau, e a adaptação ou 
eliminação dessas barreiras em veículos coletivos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 228 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos para 
trabalhadores com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 229 - O Município promoverá programas de atenção 
integral à criança, ao adolescente e ao jovem, mediante 
políticas específicas, admitida a participação de entidades não 
governamentais. 

5 1° O Município estimulará, apoiará e, no que couber, 
fiscalizará as entidades e associações comunitárias que 
mantenham programas dedicados às crianças, aos adolescentes, 
aos jovens, aos idosos e às pessoas com deficiência. 

5 2° O Município garantirá o acesso à escola ao 
trabalhador adolescente e jovem. 

3° O Município deverá desenvolver programas de prevenção 
ao consumo de drogas em geral e entorpecentes, e atendimento 
especializado à criança, ao adolescente e ao jovem dependente. 

(Alterado pelas Emendas 29/07 e 37/13) 

Art. 229-A - O Poder Público Municipal assegurará, em 
absoluta prioridade, programas que garantam à criança, ao 
adolescente e ao jovem o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, colocando-os a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão. 

(Acrescentado pela Emenda 37/13) 

Art. 229-B - Lei estabelecerá o Plano Municipal da Criança 
e do Adolescente, e o Plano da Política Municipal da Juventude, 
com duração decenal, visando à ação articulada e integrada 
entre os órgãos do Poder Público para a elaboração e execução 
das Políticas Públicas e estabelecendo cronograma de 
investimentos, prioridades e programas a serem implementados. 

(Acrescentado pela Emenda 37/13) 
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Art. 2° - Nos 10 (dez) primeiros anos da promulgação de 
Lei Orgânica, o Poder Executivo Municipal desenvolverá esforço. 
com  a mobilização de todos os setores organizados da soci 
e com a aplicação de, pelo menos 50% (cinquenta por cento)1135 

3 
' O 

Z 
o 
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CAPÍTULO V 
DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO 

Art. 230 - É dever do Município apoiar e incentivar, com 
base nos fundamentos da educação física, o esporte, a 
recreação, o lazer, a expressão corporal, como formas de 
educação e promoção social e como prática sócio-cultural e de 
preservação da saúde física e mental do cidadão. 

Art. 231 - As unidades esportivas do Município deverão 
estar voltadas ao atendimento esportivo, cultural, da recreação 
e do lazer da população, destinando atendimento específico às 
crianças, aos adolescentes, aos idosos e às pessoas com 
deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 232 - O Município, na forma da lei, promoverá 
programas esportivos destinados às pessoas com deficiência, 
cedendo equipamentos fixos em horários que lhes permitam vencer 
as dificuldades do meio, principalmente nas unidades 
esportivas, conforme critérios definidos em lei. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 233 - O Município destinará recursos orçamentários 
para incentivar: 

I - o esporte formação, o esporte participação, o lazer 
comunitário, e, na forma da lei, o esporte de alto rendimento; 

II - a prática da educação física como premissa 
educacional; 

III - a criação e manutenção de espaços próprios e 
equipamentos condizentes às práticas esportivas, recreativas e 
de lazer da população; 

Art. 235 - O Poder Municipal, objetivando a integração 
social, manterá e regulamentará, na forma da lei, a existência 
dos clubes desportivos municipais, com a finalidade primordial 
de promover o desenvolvimento das atividades comunitárias no 
campo desportivo, da recreação e do lazer, em áreas de 
propriedade municipal. 

Parágrafo único - Para fazer jus a quaisquer benefícios do 
Poder Público, bem como aos incentivos fiscais da legislação 
pertinente, os clubes desportivos municipais deverão observar 
condições a serem estabelecidas por lei. 

Art. 236 - Lei definirá a preservação, utilização pela 
comunidade e os critérios de mudança de destinação de áreas 
municipais ocupadas por equipamentos esportivos de recreação e 
lazer, bem como a criação de novas. 

CAPÍTULO VI 
DA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS 

Art. 237 - É dever do Município de São Paulo apoiar e 
incentivar a defesa e a promoção dos Direitos Humanos, na forma 
das normas constitucionais, tratados e convenções 
internacionais. 

Art. 238 - Fica criada a Comissão Municipal de Direitos 
Humanos, órgão normativo, deliberativo e fiscalizador, com 
estrutura colegiada, composto por representantes do poder 
público e da sociedade civil, que deverá definir, apoiar e 
promover os mecanismos necessários à implementação da política 
de direitos humanos na cidade de São Paulo, segundo lei que 
definirá suas atribuições e composição. 

(Capítulo VI e artigos 237 e 238 acrescentados pela Emenda 
21/01) 

IV - a adequação dos locais já existentes e previsão de 
medidas necessárias quando da construção de novos espaços, 
tendo em vista a prática dos esportes, da recreação e do lazer 
por parte das pessoas com deficiência, idosos e gestantes, de 
maneira integrada aos demais cidadãos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 234 - O Executivo, através do órgão competente, 
elaborará, divulgará e desenvolverá, até o mês de fevereiro de 
cada ano, programa técnico-pedagógico e calendário de eventos 
de atividades esportivas competitivas, recreativas e de lazer 
do órgão e de suas unidades educacionais. 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 1° - O Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores 
prestarão o compromisso de manter, defender e cumprir esta Lei, 
no ato e data de sua promulgação. ti Ti 
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-olha 
'roc. N°. 

Lfvlei Salorna NoueIre 
RF 11 

LEI N. 12.492 - DE 10 DE OUTUBRO DE 1997 

Assegura o ingresso de cães guia para deficientes visuais em locais de uso público ou 
privado. 

(Projeto de Lei n. 467/94, do Vereador Zenas Pires) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhes são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de setembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1° Fica assegurado ao deficiente visual parcial ou total, o direito de ingressar e 
permanecer com seu cão condutor em todos os ambientes públicos ou particulares, 
meios de transportes, ou qualquer local onde necessite. 
Art. 2° As entidades especializadas no adestramento de cães condutores de deficientes 
visuais, obrigam-se a fornecer documento habilitando o animal e seu usuário, a 
fornecer documento responsabilizando-se por quaisquer danos oriundos de seu uso 
previsto nesta Lei. 
Parágrafo único. O deficiente visual deverá portar original ou cópia autenticada do 
documento referido no "caput" deste artigo, e apresentá-lo sempre que exigido. 
Art. 3° As despesas decorrentes com a implantação desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13304 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo  Página 1 de 1 

Lívia -Saiote/lb Nogueira 
RF 11.274 

Título: LEI No 13.304 21/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Reconhece, no ambito do Municipio de Sao Paulo, a Lingua Brasileira de Sinais, LIBRAS, como 
lingua de instruçao e meio de comunicaçao objetiva e de uso corrente da comunidade surda, 
e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 323/2001 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior 

Regulamentação: Decreto no 41.986/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas: - Veto sancionado pela CMSP e publicado no DOM de 07/01/2003, p. 32 c. 1. 

[ Back ] 
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-olha 
,Droc. N°. 

Lívia Salornáb Nogueira 
RF 11.274 

LEI No 13.304, 21 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 323/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior - PSDB) 

Reconhece, no âmbito do Município de São Paulo a Língua Brasileira de Sinais, 
LIBRAS, como língua de instrução e meio de comunicação objetiva e de uso corrente 
da comunidade surda, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°- Fica reconhecida oficialmente, no Município de São Paulo, a Língua Brasileira de 
Sinais - LIBRAS, e outros recursos de expressão a ela associados, como língua de instrução 
e meio de comunicaçãoobjetiva e de uso corrente da comunidade surda. 
Parágrafo único - Compreende-se como Língua Brasileira de Sinais, um meio de 
comunicação de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, oriunda de 
comunidades de pessoas surdas do Brasil, traduzindo-se como forma de expressão do surdo 
e sua língua natural. 
Art. 20  - (VETADO) 
Art. 30  - (VETADO) 
Art. 40  - A capacitação dos profissionais e dos servidores municipais para atendimento ao 
que dispõe esta lei será comprovada através de Certificado de Curso de Formação em 
LIBRAS, expedido por quaisquer entidades habilitadas em formação de Língua Brasileira de 
Sinais - LIBRAS. 
Art. 50  - Fica incluída na rede pública municipal de ensino e nas instituições que atendem ao 
aluno surdo a Língua Brasileira de Sinais. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  - O Executivo regulamentará a presente lei em 90 (noventa) dias a contar dadata de 
sua publicação. 
Art. 80  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de janeiro de 2002, 448° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MARIA SELMA DE MORAES ROCHA, Respondendo pelo Cargo de Secretário Municipal de 
Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 

LEI 13.304 DE 21 DE JANEIRO DE 2002. 

(PROJETO DE LEI 323/01) 
(VEREADOR CARLOS ALBERTO BEZERRA JÚNIOR - PSDB) 

Reconhece, no âmbito do Município de São Paulo, a Língua Brasileira de Sinais, 
LIBRAS, como língua de instrução e meio de comunicação objetiva e de uso corrente 
da comunidade surda, e dá outras providências. 
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José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 3 0  - No âmbi:o do Município, os estabelecimentos bancários, hospitalares,;:shoppings 
centers e outros de grande afluência de público, visando o atendimento dos sprdos, 
disponibilizarão pessoal habilitado em língua de sinais, facultando-se a estes 
estabelecimentos treinarem funcionários para o cumprimento do disposto neste artigo. 

Câmara Municipal de São Paulo, 30 de dezembro de 2002. 
O Presidente, José Eduardo Cardozo 
Publicada na Direl:oria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 30 de dezembro de 
2002. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 
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Câmara Municipal de São Paulo 08/07/2016 -olha 
N°. Câmara Municipal de São Paulo 

Lívia Salomão 
RF 11.2 

1/1 
Título: LEI No 14.073 18/10/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação do Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações 

Voltadas às Pessoas com Deficiência Visual, no âmbito do Município de São Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 395/2005 (ver documento) 

Autor(es): Antonio Carlos Rodrigues 

[ Back ] 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14073 

Total de referências 1 
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- olha 
'roc. N°. 

XV" 
Lívia Salomão 

RF 11.2 

LEI No 14.073, DE 18 DE OUTUBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 395/05, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues - PL) 
Dispõe sobre a criação do Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações 
Voltadas às Pessoas com Deficiência Visual, no âmbito do Município de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de setembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. ro Fica criado o Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações 
Voltadas às Pessoas com Deficiência Visual, com os seguintes objetivos: 
I - garantir o acesso, ingresso e permanência da pessoa com deficiência visual em 
todos os equipamentos públicos oferecidos à comunidade; 
II - desenvolver projetos voltados às necessidades da pessoa com deficiência visual em 
todas as áreas da administração pública municipal direta, indireta e autárquica; 
III - garantir, no âmbito municipal, a aplicação da legislação federal e estadual 
existentes; 
IV - (VETADO) 
V - garantir aos funcionários públicos com deficiência visual as tecnologias assistivas 
necessárias ao bom desempenho de suas funções; 
VI - adequar todas as unidades e espaços públicos de saúde, ensino e cultura para 
garantir acessibilidade às pessoas com deficiência visual em todo ambiente interno e 
externo, incluindo áreas comuns; 
VII - garantir a capacitação de recursos humanos para o atendimento das 
necessidades da pessoa com deficiência visual nas atividades de esporte, lazer e 
recreação; 
VIII - adaptar e instalar nos espaços de uso público sinalização sonora e tátil, de forma 
a fornecer a localização de pessoas com deficiência visual, tais como placas indicativas 
com o nome das ruas, linhas de ônibus e seus itinerários e principais edifícios de uso 
público; 
IX - garantir o cumprimento da Lei Municipal n° 13.241/01, art. 3 0 , que institui o 
sistema de transporte público na cidade e estabelece que todo ele deve ser acessível 
às pessoas com deficiências; 
X - garantir o rebaixamento de guias e calçadas, conforme legislação vigente; 
XI - garantir a fiscalização da construção, manutenção e o bom uso de calçadas, 
passeios e outros espaços para pedestres, garantindo a eliminação de barreiras e 
outros elementos que provoquem impedimento, risco ou dificuldades para a locomoção 
de pessoas com deficiência visual. 
Art. 2 0  Este Programa deverá atingir todas as áreas da administração pública municipal 
direta, indireta e autárquica. 
Art. 3 0  Visando a implantação dos objetivos previstos nesta lei, faculta-se à Secretaria 
Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida do Município de São Paulo a 
celebração de convênios e demais ajustes permitidos pela legislação, inclusive 
transferência de numerário e materiais, com entidades privadas e outras. 
Art. 4o Ao titular da pasta da Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida do Município de São Paulo competirá: 
I - nomear equipe de coordenação deste Programa; 
II - assinar, representando a Prefeitura Municipal de São Paulo, os convênios, acordos, 
ajustes e contratos e outros instrumentos pertinentes. 
Art. 5o As Secretarias Municipais, bem como os demais órgãos e entidades da 
administração direta e indireta do Município deverão, sempre que solicitadas, prestar a 
colaboração necessária para a manutenção deste Programa. 
Art. 6 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Art. 70  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Página 1 de 1 
rOnla 
Proc. N°. 

(\,  
LfVIa Selornao Nogue 

RF,  11.274 
ro 

legis- Lista 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SG P.3) 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI14.408/2007 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 

Título: LEI No 14.408 22/05/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui, no Município de São Paulo, serviço de atendimento e informação 

às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 

Publicação: DOC 23/05/2007 p. 1 c. 1 

Projeto: Projeto de Lei No 26/2006 (ver documento) 

Autor(es): Gilson Barreto 

Indexação: Pessoa portadora de deficiência física - Serviço de atendimento ao 

cidadão - Serviço de informações ao público 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 
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rolha 
Proc. N°. 

Lívia Salorrlão NogueirP 
RF 11.774 

LEI No 14.408, DE 22 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 26/06, do Vereador Gilson Barreto - PSDB) 
Institui, no Município de São Paulo, serviço de atendimento e informação às pessoas 
com deficiência ou mobilidade reduzida. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Institui, no Município de São Paulo, serviço de atendimento e informação às 
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, a seus familiares e aos profissionais 
que atuem no seu atendimento. 
Parágrafo único. Para os fins desta lei, serão instalados núcleos de atendimento e 
informação, preferencialmente nas dependências de equipamentos municipais já 
existentes, contando com o quadro de servidores disponível. 
Art. 2o Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados de sua publicação. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. Llo Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

28
2/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 22/06/2016 18:13:47.

 fls. 81



Câmara Municipal de São Paulo 

Página 1 de 1 
-olha 

N°. 

Lívia Selorrsaio Nogueira 
RF-W.274 

Cffinara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

,)Pesquisa: 14441 

Total de' ferências : 1 

111 
LEI No 14.441 20/06/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação da Central de Intérpretes da Língua Brasileira de Sinais - Libras e 

Guias Intérpretes para Surdo-cegos, no âmbito do Município de São Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 256/2007 (ver documento) 

Autor(es): Mara Gabrilli 

[ Back 
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-olha 	  
2roc. N°. 

Livio Selornão fogueira 
RF 11.274 

LEI No 14.441, DE 20 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  256/07, da Vereadora Mara Gabrilli - PSDB) 
Dispõe sobre a criação da Central de Intérpretes da Língua Brasileira de Sinais - Libras 
e Guias-Intérpretes para Surdocegos, no âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 

• são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criada a Central de Intérpretes da Língua Brasileira de Sinais - Libras e 

'. Guias-Intérpretes para Surdocegos, vinculada à Secretaria Especial da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida - SEPED, que prestará tratamento diferenciado às 
pessoas com deficiência auditiva e aos surdocegos no Município de São Paulo, com o 
fornecimento de informações exatas acerca dos serviços públicos municipais através de 
diversos meios de comunicação, inclusive através de atendimento de interpretação 
para deficientes auditivos e surdocegos. 
§ 1 0  A Central poderá ter tecnologia para transferência de imagem imediata para as 
recepções das repartições públicas municipais, a serem definidas pelo Executivo, 
também devidamente equipadas com a necessária tecnologia, com o objetivo de 
facilitar e agilizar a comunicação com as pessoas com deficiência auditiva através da 
Libras por vídeo instantâneo entre os intérpretes da Central e estas pessoas. 
§ 20 0 atendimento presencial consiste em disponibilizar intérpretes de Libras e guias- 

' :intérpretes, sempre através de prévio agendamento, nos serviços das repartições 
públicas municipais, que serão definidas pelo Executivo, para auxiliar na comunicação 
dos deficientes auditivos e surdocegos, com o objetivo de que possam receber uma 
adequada prestação do serviço público municipal. 
Art. 20  A Central deverá ser composta por um número mínimo permanente de 
intérpretes e guias-intérpretes suficiente para possibilitar a prestação do serviço de 
interpretação. 

' Art. 3 0  Para a concretização da Central criada por esta lei, a SEPED poderá estabelecer 
ações, convênios e parcerias com órgãos públicos e entidades de direito público ou 
privado, obedecida a legislação vigente. 
Art. 40  Competirá ao Secretário da SEPED o estabelecimento de ações e a celebração 
dos convênios e parcerias de que trata o art. 3 0  desta lei, visando o desenvolvimento, 

, a execução e a manutenção da Central. 
Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Parágrafo único. O serviço instituído por esta lei deverá estar em funcionamento no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias após a edição do decreto regulamentar. 
Art. 6 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de junho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de junho de 2007. 

•CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Página 1 de 1 

Livia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

-olha 
N°. 

• 

Câmara Muniapatle Sao Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

ase de dados : iegis 

Pesquisa : 15954 

otarde referências : 
;H 

1/1 

LEI No 15.954 07/01/2014 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Estabelece diretrizes para a Política Municipal sobre a utilização da Língua Brasileira de Sinais 
- LIBRAS e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 265/2012 (ver documento) 

Floriano Pesaro; Edir Sales; Eduardo Tuma 
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Lívia Salomão Noguelre 
R r I °, 

r. olha 
Proc. N°. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Serretaria de. Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 15.954, DE 7 DE JANEIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 265/12, dos Vereadores Floriano Pesaro - PSDB, Edir Sales 
' PSD, Eduardo Tuma - PSDB e Reis - PT) 

Estabelece diretrizes para a Política Municipal sobre a utilização da 
Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e dá outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 
2013, decretou 'e eu promulgo a seguinte lei: 

. Art. 1° O Poder Público Municipal, quando da formulação e realização da Política 
Municipal sobre a utilização da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS tem como objetivos ou 
.açõeá, entre outras possíveis e necessárias à informação nos logradouros públicos sobre a 
Utilização da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS. 

. Art. 2° A PolitiCa Municipal sobre a utilização da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, 
previMa,no art. '1° desta lei, terá como objetivo criar um ambiente favorável ao desenvolvimento 
0`avaliação de atividades, que propiciem o crescimento da cidade e que contribuam para a 
informação e orientação de pessoas com surdez que necessitem da utilização da Língua 
Sràsileira de Sinais se pautará pelas seguintes diretrizes: 

1 - disponibilização, a critérios do Poder Executivo, de servidores devidamente 
treinados no uso da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS em vias e logradouros públicos de 
grande circulação e com necessidade de atendimento especializado; 

II - medidas socioeducativas que promovam o desenvolvimento de pessoas com 
surdez, melhorando sua qualidade de vida; 

III - medidas que promovam o bem-estar físico e psicológico de pessoas com surdez; 

IV - facilitação para o convívio em sociedade; 

V - promoção de humanização do atendimento e orientação das pessoas com 
comprometimento da fala ou da audição; 

VI - meios destinados a alertar a população sobre as necessidades especiais de 
pessoas com surdez. 

Art. 3° A Política Municipal sobre a utilização da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS 
terá como público-alvo as pessoas com comprometimento da fala ou da audição. 

Art. 4° As iniciativas tomadas com base nas diretrizes estabelecidas nesta lei deverão 
' . ter seu foco na ação informativa e de orientação em vias e logradouros públicos com grande .  

circUlaçao de pessoas, auxiliando as pessoas com surdez. 
, 

Art. 5° O Poder Público, a fim de promover a formulação e a realização da Política 
Municipal sobre a utilização da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS poderá firmar convênios 
de cooperação com instituições voltadas à inclusão da pessoa com deficiência. 

' Art. 6° Os convênios de cooperação dispostos no art. 5° desta lei deverão se pautar 
segundo as seguintes diretrizes: 

I - estabelecer formas de trabalho priorizando o atendimento da pessoa com surdez; 

M
at

ér
ia

 P
L 

28
2/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 22/06/2016 18:13:47.

 fls. 85



II - de comum acordo formular programas de trabalho; 

III - comunicar qualquer irregularidade observada no decorrer de sua execução; 

IV - emitir relatório técnico de acompanhamento do trabalho a cada bimestre,. 
, 

Art. 7 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 8° A presente lei será oportunamente regulamentada pelo Poder Executivo. , 

Art. 9° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2014, 460°  da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

ROBERTO NAMI GAROE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário ido 
Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2014 w  

e texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 08/01/2014, 

informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site ~camará" 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 15.954 de 07/01/2014 
Secretaria de Documentação 

	 Pácina 2 de 2 
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legis- Lista 	 Página 1 de 1 

oha 
proc. 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SG P.3) Lívia Salomão Nogueira 
	 RF 1 1.274 

Base de dados: legis 
Pesquisar: DECRETO*32.066/(6)*1992 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 

Título: 

Ementa: 

Pu blicação : 

Retificação: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Indexação: 

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

DECRETO No 32.066 18/08/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Institui Programa de Atendimento aos Portadores de Necessidades 

Especiais, e da outras providencias. 

DOM 19/08/1992 p. 1-2 c. todas e 1 

- DOM 20/08/1992 p. 4 c. 2 

Revoga o Decreto no 31.341/1992. (ver documento) 

- Decreto no 33.891/1993 - Institui a Politica de Atendimento aos 

Portadores de Necessidades Especiais na Rede Municipal de Ensino. 

- Lei no 11.326/1992 - Dispoe sobre atendimento aos alunos de 

portadores de necessidades especiais. 

Aluno especial - Ambulatorio especializado - Atividade artistica - Atividade 

social - Centro de Convivencia e Cooperativa - Centro Publico de Apoio e 

Projetos - Competencia - Creche - Criaçao - Criança - Educação especial - 

Ensino municipal - Equipe central - Equipe regional - Jornada de trabalho 

- Membros - Pessoa portadora de deficiência - Pessoa portadora de 

deficiência física - Professor - Programa de Atendimento aos Portadores 

de Necessidades Especiais - Secretaria Municipal do Bem Estar Social - 

Secretaria Municipal de Educaçao - Secretaria Municipal da Saude - 

Serviço de saude - Servidor - Unidade Básica de Saúde 

[ Retorna ] 
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c) 1 (um) servidor administrativo; 
d) 1 (um) seryidor que atuara como multi 

formaçOes em saude, quando necessario; 
e) 1 (um) servente, quando necessarto. 
II - Dos quadros da Secretaria Municipal de 

a) 1 (um) pediatra) 
b) 1 (um) fonoaudiologo; 
c) 1 (um) terapeuta ocupacional; 
d) 1 .(um) pstcolog0; 
e) 1 (um) fisioterapeuta. 

III - Dos quadros da Secretaria Municipal do 
Bem-Estar Social: 

a) 1 (um) técnico de nivel universitario; 
b) 1 (um) assistente social. 
4 1. - Os servidores mencionados no inci 

so I deste artigo desempenharão as atribuições que lias t5 
rem conferidas por este decreto conforme suas respectivas 
jornadas de trabalho. 

2. - Os demais funcionários arrolados 
nos incisos II e III deste artigo desempenharão as atri-
buiçóes,respectivas, durante um dia de trabalho semanal, 
que ser a fixado pela Equipe Regional. 

3 35 - A indicação dos tãcnicos referidca 

nos incisos I, II e III será de competáncia dos níveis re 
gionais da área de abrangência de cada Secretaria. 

Art. 8. - São atribuições 	das Equipes Re 
gionais;  

I - Garantir regionalmente o cumprimento 
das diretrizes do Programa; 

II - Atuar na-formação permanente dos pro 
fissionais dos equipamentos envolvidos no Programa;- 

III - Mobilizar os recursos humanos e insti 
tucionais de eaude da área para viabilizar.° atendimento"; 

IV - Divulgar as atividades desenvalvidas 
pelo Programa junto a comunidade local; 

V - Articular 'regionalmente entidades da 
sociedade civil e instituições especializadas para obten 
ção de apoio ao Programa. 

Art.., 9. - A implantação das Equipes Regio 
nais ora criadas sere gradativa, competindo as Secretarias 
envolvidas adotar as medidas visando a sua instalaçao. 

Art. 10 - A Equipe Central intersecreta-
rial será composta de representantes das Secretarias en 
volvidas e do Conselho Municipal da Pessoa Deficiente (amni). 

Art. 11 - São atribuições da Equipe Cen- 
trai, 

I - . Estabelecer normas gerais de funciona 
mento das Equipes Regionais e do Programa; 

II - Estabelecer criterios e parametros de 
avaliação das ações a serem desenvolvidas; 

periodicamente a integração 
cr,I ,N2J3UpeS ReligNna- i Ps7=e;profundamento e troca de expe 

IV - Articular diretrizes e açOes desenvol 
vidaS em outras esferas da Administraçao Municipal,no que 
se refere a atenção ao Portador de Necessidades Especiais. 

Art. 12 - As Secretarias envolvidas adota 
rão as 'demais medidas necessárias a implantação do Progrã 
ma ora instituído, fixando-as através da Portaria Intersã 
cretaria ou Portaria especifica. 

Art. 13 - As despesas com a execução de! 
te , Programa correrão pai,  conta das dotaçãe orçamentiriaã 
proprlas, suplementadas se neCessario. 

Art. 14 - Este decreto entrará em vigor' 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, especialmente o Decreto n. 31.341, de 20 de mar 
ço de 1992. 

PREFEITURA DO NUNICIPIO DE SIO PAULO, aos 18 de opmebO 
de 1992, 439• da fundação de Sio Paulo. 
LUZA ZRUND/NA DE SOUSA, PREFEITA 
DALIN) DE ABREU DALLARI, Seoretario dos Negócios Jurldicoe 
ANIS ANTONIO =AIA, Secretario das Finanças. 
'CARIO SERGIO CORTELLA, Secretario Nuoicipal de Educação 
ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE, Secretaria Municipal dans-
Estar Social 
CARLOS ALDERTO PLETZ UDU, Secretário Municipal da Sais 
:Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de 

de 1992. 
PURO BONONOLETZ DE ~MU DAILARI, Secretário do Governo 
Municipal 

Retificação da publicação do dia 19/agoeto/1992 

Decreto na 32.066, de 18 de agoato de 1992 
No Art. 12 - Leia-se como segue e não como-constou: 
.... da Portaria Intersecretarial ou Portaria especifica. 

SaUde: 

DECRETO N. 32.066 , DE 16 DE AGOSTO 	DE 1992 

Institui Programa de Atendimento aos Por 
tadores de Necessidades Especiais, e clã 
outras providencias. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do_Municipic de São Pau 
lo, usando das atribulçoes que lhe sao conferidas por lei", 
DECRET A: 

Art. 1. - Fica instituido o “Programa de 
Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais", coa 
a criação de Equipes Regionais e Central, integradas por 
servidores das Secretarias Municipais de Educaçao, Bem-Es 
tar Social e Saúde, objetivando o atendimento aos portado 
res de necessidades especiais nas creches e escolas muni-
cipais, com a participação dos Serviços de Saude. 

Art. 21  - Entende-se por necessidades es 
pedais o conjunto de . problemas apresentados pelos alunos. 
decorrentes de deficiencias de condiçoes de saude que os 
,expõem a discriminação e exclusão dos equipamentos sociais 
e do processo pedagogico, exigindo por parte do poder pu 
blico uma atençao especial,atraves de açoes intersecreta 
riais, e multidisciplinares. 

Art. 35  - O atendimento aos portadores de 
necessidades especiais dar-se-a em creches e em classes 
comuns de escolas municipais, com a retaguarda dos servi 
ços de saúde: -  Unidades Basicas de Saude (UBS), ambulatã 
rios especializados e Centros de Convivencla e Cooperati= 
va (CECCO). 

§ 1* - As escolas mencionadas no "caput .  
deste artigo contarão com Centros Publicos de Apoio e Pro 
jetos, vinculados administrativamente às Unidades Escola= 
res e pedagogicamente à respectiva Equipe Regional, com 
postos por professores especializados no trabalho com por 
tadores de necessidades especiais, garantindo-me a intã 
gração dos trabalhos educacionais no plano escolar. 

• 2* - As creches poderao utilizar os ser 
viços dos Centros. Públfcos de Apoio e Projetos. 

• 3. - Os Serviços de Saude contarão com 
equipes multiprofissionals que desenvolverao açoee educa-  
uvas e de promoçao a Saude, diagnostico medico e psicolo 
gico e acompahamento terapeutico .quando se fizer necesea= 
rio, cabendo ao Centro de Convivencia e Cooperativa desci 
volver ações de interação social atreves de atividades so 
cio-culturais junto-a população alvo do Programa. 

§ 45 Os alunos que participam do Centro 
de Convivencia e dooperativa - deverao ser observados 'em si 
tuaçoes ludicas ou artisticas, intercambiando com profes-
sores dos Centros Publicus de Apoio e Projetos e Equipe Re 
gional os registroo .  efetuados e as orientaçoes feitas. ,- 

§5* - Serão desenvolvidas açoes de cara-
ter educativo Junto à Comunidade de origem dos portadores 
de necessidades especiais, como forma de estimulo à sua 
participação no Programa. 

Art. 41. - O Secretário Municipal de Educa-
cão podera designar professores especializados em deficien 
cia fisica, mental, auditiva ou visual para atuar 	juntE, 
aos Centros Publicas de Apoio e Projetos, respeitando 	o 
seu campo de atuaçao na arca de docencia, sem prejuizo dce 
direitos e demais vantagens do cargo. 

Art. S. - Ao Centro Público de Apoio e Pro 
jeto compete organizar-se, proporcionando atividades espE 
cializadas, que facilitem a integração dos portadores dl 
necessidades especiais em classes comuns ou creches. 

Art. 6. - Os professores que atuam junto 
aos Centros Públicos de ... Apoio e Projetos, alem de desama 
verem atividades de regencia especializada, deverão: 

- I Esclarecer ao Conselho de Escola e 
aos profissionais da equipe escolar a função doe Centros 
Publicos de Apoio e Projetos, orientando-os quanto ao seu 
relacionamento com os alunos e jovens Inseridos no Progra 
ma; 

II - Discutir com os pais de alunos porta-
dores de necessidades especiais a propoata educacional,en 
volvendo-os no processo de integraçao de seus filhos na 
escola; 

III - Propor e acompanhar juntamente com o 
Coordenador PedagOgico atividades que visem à interação des 
aes jovens e crianças com os demais alunos, professores e 
funcionários da escola; 

IV - Organizar atividades que possibilitem 
o conhecimento dos alunos novos do Centro Publico de Apeio 
e Projetos, com a retaguarda da Equipe Regional; • . 

V - Encaminhar a Equipe Regional os alu-
nos que necessitam de atendimentos específicos de Unida- -  
d. Basic. de Saude (D2S , $) e ambulatorios especializai.; 

• VI - Acompanhar o desenvolvimento das crias 
ças e jovens integrados em classes comuns, mantendo a Emã 
pe Regional informada; 

VII - Reunir-se periodicamente com a Equipe 
Regional para estudos de caso e acompanhamento do Progrsem. 

Art. Z. - A composiçao das Equipes Regio 
riais e a seguinte, 

1 - Dos quadros da Secretaria Municipal de 
Educação: 

a) 1 (um) professor, com habilitação 	em 
Pedagogia, que a coordenara; 

b1 4 (quatro) professores especializados, 
sendo 1 (um) por arca de deficiencia: física, auditiva,an 
tal e visual; - 
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legis- Lista 	 Página 1 de 1 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SG P.3) 
Nogueirea 

RE 11.274 Base de dados: legis 

Pesquisar: DECRETO*54,655/(6)*2013 [Todos os campos] 
Total de referências: 1 

1/1 

Título: DECRETO No 54.655 03/12/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Plano Municipal de Ações Articuladas para as Pessoas com 

Deficiência - Plano São Paulo Mais Inclusiva. 

Publicação: DOC 04/12/2013 p. 1 c. 2-3 

Indexação: Criação - Plano Municipal de Ações Articuladas - Plano São Paulo Mais 

Inclusiva - Pessoa portadora de deficiência - Competência - Atribuição - 

Acessibilidade - Inclusão - Educação - Assistência à saúde - Assistência 

social - Capacitação profissional - Prevenção - Adaptação - Habitação - 

Grupo Municipal de Articulação e Monitoramento 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 
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-olha 	  
oroc. 

Lívia Salomão Nogueira 
- 

PUBLICADO DOC 04/12/2013, p. 1 c. 2-3 

DECRETO No 54455, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2013 
Institui o Plano Municipal de Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência - Plano São 
Paulo Mais Inclusiva. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
D ECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído o Plano Municipal de Ações Articuladas para Pessoas com Deficiência - 
Plano São Paulo Mais Inclusiva, com a finalidade de estabelecer programas e ações integradas 
para o exercício pleno e equitativo dos direitos das pessoas com deficiência, nos termos da 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, aprovados por meio do Decreto Federal Legislativo no 186, de 9 de julho de 2008, 
com status de emenda constitucional, e promulgados pelo Decreto Federal no 6.949, de 25 de 
agosto de 2009. 
Art. 20  São consideradas pessoas com deficiência aquelas que têm impedimentos de longo 
prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas 
barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de 
condições com as demais pessoas. 
Art. 3 0  São diretrizes do Plano São Paulo Mais Inclusiva: 
I - garantia de um sistema educacional inclusivo; 
II - garantia de que os equipamentos públicos de educação sejam acessíveis para as pessoas 
com deficiência, inclusive por meio de transporte adequado; 
III - ampliação da participação das pessoas com deficiência no mercado de trabalho, mediante 
sua capacitação e qualificação profissional; 
IV - ampliação do acesso das pessoas com deficiência às políticas de assistência social e de 
combate à extrema pobreza; 
✓ - prevenção das causas de deficiência; 
VI - ampliação e qualificação da rede de atenção à saúde da pessoa com deficiência, em 
especial os serviços de habilitação e reabilitação; 
VII - ampliação do acesso das pessoas com deficiência à habitação adaptável e com recursos 
de acessibilidade; 
VIII - promoção do acesso, do desenvolvimento e da inovação em tecnologia assistiva. 
Art. 4 0  São eixos de atuação do Plano São Paulo Mais Inclusiva: 
I - acessibilidade; 
II - atenção à saúde; 
III - acesso à educação, cultura e esporte; 
IV - trabalho; 
✓ - inclusão social e cidadania. 
Parágrafo único. As ações integrantes do Plano São Paulo Mais Inclusiva serão definidas, 
executadas, monitoradas e avaliadas pelo Grupo Municipal de Articulação e Monitoramento já 
instituído por ato do Executivo. 
Art. 5 0  O Plano São Paulo Mais Inclusiva será custeado por dotações orçamentárias do 
Município consignadas anualmente nos orçamentos dos órgãos envolvidos em sua 
implementação, bem como por outras fontes de recursos destinadas por órgãos estaduais e 
federais e entidades públicas e privadas. 
Art. 6 0  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de dezembro de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
MARIANNE PINOTTI, Secretária Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de dezembro de 2013. 
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()lha 
2  rOC. N°. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Lfv1 Selomio 
RF 11. i ra 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretz:rb de Dbculner,ttr:ção 
e de Documentaçãel do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00085/2015 do Vereador Dalton Silvano (PV) 

—Dispõe sobre a instalação e criação de atendimentos dos munícipes com deficiência 
auditiva e surdocegos, em grandes supermercados, hipermercados, atacadões e similares, no 
âmbito do Município de São Paulo". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Artigo 1°. Esta lei dispõe sobre a criação e instalação de setores de atendimento dos 
munícipes com deficiência auditiva e surdocegos, através de Intérpretes da Língua Brasileira 
de Sinais - Libras e Guias-Intérpretes para Surdocegos, que prestará tratamento diferenciado a 
essas pessoas acerca das mercadorias oferecidas nos grandes mercados, hipermercados 
atacadões e similares, no Município de São Paulo. 

Parágrafo primeiro. O atendimento presencial consiste em disponibilizar Intérpretes da 
Libras e Guias-Intérpretes para Surdocegos, sempre através de locais devidamente sinalizado, 
para auxiliar na comunicação das pessoas com deficiência auditiva e dos surdocegos, com o 
objetivo de que possam receber uma adequada prestação do serviço. 

Artigo 2°. A Central deverá ser composta por um número mínimo permanente de 
Intérpretes da Libras e Guias-Intérpretes para Surdocegos, suficiente para possibilitar a 
prestação de atendimento presencial. 

Artigo 3°. Fica estabelecido uma multa de R$1.000,00 por não cumprimento da 
presente lei, dobrando e triplicando em caso de reincidência. 

Artigo 4°. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Artigo 5°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões às Comissões competentes." 

Este texto não substituipublicado 	 a Cidade em 

Para informações sobre es 	 s aov. 
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PARECER N1( 	1447/2016 	 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0282/16. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Quito Formiga, que torna obrigatória 
a criação de identificação visual para pessoas com deficiência visual e auditiva, que 
participam de eventos públicos e temporários, no âmbito do Município de São Paulo. 

A propositura reúne condições de prosseguimento. 

Sob o aspecto formal, o projeto encontra fundamento no artigo 37, caput, da Lei Orgânica 
Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão 
Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Ademais, consoante o disposto nos artigos 30, I, da Constituição Federal, compete aos 
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no 
artigo 13, I, da Lei Orgânica do Município. 

A Constituição Federal corrobora a competência municipal para versar sobre o tema, com 
respaldo na competência suplementar para legislar sobre a proteção e integração social das 
pessoas com deficiência (art. 30, II, combinado com art. 24, XIV). 

Demais disso, é competência material comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e, 
também, dos Municípios, cuidar da saúde e da proteção das pessoas com deficiência 
(CF/88, art. 23, II). 

Já o Município de São Paulo, em sua Lei Orgânica, trata especificamente da inserção da 
pessoa com deficiência à vida social e econômica, como se pode depreender da redação do 
art. 226: 

"Art. 226. O Município buscará garantir à pessoa deficiente sua inserção na 
vida social e econômica, através de programas que visem o 
desenvolvimento de suas potencialidades, em especial: 
I - a assistência, desde o nascimento, através da estimulação precoce, da 
educação gratuita e especializada, inclusive profissionalizante, sem limite 
de idade; 
II - o acesso a equipamentos, serviços e programas culturais, 
educacionais, esportivos e recreativos; 
III - a assistência médica especializada, bem como o direito à prevenção, 
habilitação e reabilitação, através de métodos e equipamentos 
necessários; 
IV - a formação de recursos humanos especializados no tratamento e 
assistência das pessoas com deficiência; 
(Alterado ela Emenda 29/07) 
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p10282-16 
V - o direito à informação e à comunicação, considerando-se as 
adaptações necessárias". 

Vê-se, portanto, que o projeto encontra vasto amparo em nosso ordenamento jurídico, uma 
vez que, com a identificação específica, em situações de perigo, a Municipalidade poderá 
identificar a situação específica de alguns munícipes e, dessa forma, direcionar atendimento 
prioritário. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE, nos termos do Substitutivo apresentado com o 
objetivo de adequar a propositura à técnica de elaboração legislativa prevista na Lei 
Complementar Federal n° 95/98, adequar o valor da multa proposta em razão da extinção da 
UFM, e, também, aos termos da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência (Decreto n.° 6.949/2009). 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 282/16. 

Torna obrigatória a identificação visual de 

pessoas com deficiência visual ou 

auditiva, em eventos públicos e 

temporários, no âmbito do Município de 

São Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° É obrigatória a identificação visual, no modelo pulseira, para pessoas com deficiência 
visual ou auditiva, participantes de eventos públicos de quaisquer natureza. 

Parágrafo único. Entende-se por evento público, aquele que é dirigido ao público, com ou 
sem o pagamento de ingressos. 

Art. 2° Devem criar a identificação visual, no modelo pulseira, os estabelecimentos: 
I - com capacidade de lotação igual ou superior a 250 (duzentas e cinquenta) pessoas; 
II - que promovam eventos temporários; 
III - que têm suas instalações por tempo determinado ou indeterminado; 
IV - em imóvel público ou privado; 
V - em edificações cobertas ou fechadas, ou em áreas externas; 
VI - para o exercício de atividades geradoras de público de quaisquer natureza; 
VII - com ou sem a venda de ingressos; 
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VIII - promovidos ou organizados por particulares ou pela Administração Pública. 

Parágrafo único. Entende-se por evento temporário, aquele realizado em período restrito de 
tempo ou com prazo determinado de duração. 

Art. 30  A pulseira de identificação deverá atender aos frequentadores, pessoas com 
deficiência visual ou auditiva, que queiram utilizá-la durante o evento. 

Art. 4 0  Sempre que constatada a falta de fornecimento da pulseira de identificação visual, o 
responsável pelo estabelecimento será notificado a regularizar a situação, no prazo de 15 
(quinze) dias. 

Art. 5° O descumprimento desta Lei ensejará a aplicação de multa no valor de R$ 500,00 
(quinhentos reais) a R$ 1 500,00 (mil e quinhentos reais). 

Parágrafo único. A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será aplicado outro que venha a substituí-lo. 

Art. 6° O disposto nesta Lei será regulamentado por Decreto Executivo, dentro de 90 
(noventa) dias, após sua publicação. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 	 RELCOM 

1481/2016 

• 	Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,  
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1  Folha n°  62- OPrecesso i 
no,  2,v2_ de  2016  

irlim.e Lopes ilverif.,  
RF 11.393 - SGP-33 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Liderança do PSDB 

REQUERIMENTO N° 

 

RDS 

556/2017 

  

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes projetos de autoria do Vereador Quito 

Formiga. 

a 
PL 57/2011, PL 87/2010, PL 164/2016, PL 170/2011, PL 202/2012, PL 282/2016, ,?.I. 

PL 296/2015, PL 297/2016, PL 320/2009, PL 336/2016, PL 354/2009, PL/360/2011 

PL365/2011, PL 378/2015, PL379/2015, PL 380/2015, PL 381/2015, PL 382/2015, 

PL 383 /2015, PL 384/2015, PL 387/2015, PL 391/2015, PL 418/2011, PL 427/2011,Z 

PL 429/2012, PL 446/2015, PL447/2015, PL 486/2015, PL507/2009, PL515/2010, ,' 

PL 537/2009, PL554/2011, 	 PL589/2005, PL59512005, PL623/2015,a' 

PL 626/2005, PL 750/2009. 

•,•  - c;  
'5•;• 

2 ABR 2017  
Sala das Sessões, 24 de abril de 2017. 	

g 

• 

ADRIANA RAMALHO 

Líder da Bancada do PSDB 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

 

   

do processo n° 	  de 20  '2  )( 	'2C 	J 	gog-t  (a) 

  

  

El‘ete Lopee 5.1 ■ véTio 
Rf 11.393 - SCIP 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

26/04/2017 

- 
S0  dl  ALEARI 

Sup 	a Eq e de n e do Processo Legislativo 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 556/2017, segue o presente expediente para 

volta à tramitação. 

26/04/2017 

UBIRAJARA DE ARI S PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipa de Arquivo Geral 

SGP.33 
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Folha h" _de 

Processo n 

Maria . 	.1rna M raira 
R 	 -12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 282/2016 

PAR 

793/2017 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE 

ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 

282/2016 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do nobre Vereador Quito Formiga, que 

torna obrigatória a criação de identificação visual, na forma de pulseira, destinada a 

411 pessoas com deficiência visual ou auditiva, participantes de eventos públicos de 

quaisquer naturezas. A utilização ou não da pulseira de identificação ficará a critério 

da pessoa com deficiência visual ou auditiva. 

Na justificativa ao PL, o nobre proponente afirma que há mais de 500 mil 

pessoas com deficiência visual ou auditiva no município de São Paulo e que o 

Projeto exposto trará maior segurança e tranquilidade aos surdos e surdocegos em 

participar de eventos promovidos pela cidade, fazendo que no caso de perigo 

iminente, ocorrendo avisos e alertas de perigo por comunicação sonora eles 

consigam ser identificados mais facilmente e aumentado assim as chances de 

proteção à sua integridade física. 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

• emitiu parecer favorável na forma de um Substitutivo para adequar o Projeto à 

técnica de elaboração legislativa, para adequar o valor da multa e, também, aos 

termos da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

(Decreto n° 6.949/2009). 

No âmbito de análise desta Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade 

Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia, destacamos o mérito da iniciativa em 

buscar, de forma simples, aprimorar a qualidade do serviço de atendimento a público 

específico, no caso, composto por deficientes visuais ou auditivos, de modo a 

proporcionar-lhe maior segurança. Ao mesmo tempo, por não ser obrigatória a 

utilização da pulseira de identificação, a propositura respeita a dignidade inerente 

individual e não fere o exercício pleno de direitos humanos e liberdades M
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6 5 de 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 282/2016 

fundamentais. Portanto, consignamos parecer favorável ao PL na forma do 

Substitutivo proposto por CCJLP. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo Lazer e 

Gastronomia, em À Li/o GAD 
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